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0 ConSultor do Ministerio
Eis um capitulo que merece observação e pondera-
ção no estudo das reformas a introduzir na reorganiza-
ção do Ministerio das Colonias .
Temos a maior consideração pelo actual consultor
a cuja sciencia e proficiencia rendemos preito e a cuja
pessoa devemos provas • provadas de estima e até de
penhorante deferencia senão tambero de amigo e leal
conselho. Isto não obsta, porém, antes mais nos enco-
raja a tocar neste ponto com a franqueza e verdade
por, que pautamos a conducta da Revista Colonial, e
a que sempre nos compraz amoldar a apresentação de
uma ideia, de um plano, de uma critica, esquecendo
pessoas e amigos para só aproveitarmos a substancia
util dos factos . E á imposição dos factos, como á lei,
todos nos temos que . render, tanto mais que nós passa-
mos e elles ficam .
Como os nossos leitores devem saber, o juriscon-
sulto que, pelo art . 35 .° do decreto, com força de lei,
de ,2 7 de Maio de t 9 I i , é consultor da Secretaria das
Colonias, é tambero um dos vogaes do Conselho Colo-
nial (art .
29
.°) e representa o Ministerio Publico junto
do mesmo Conselho, quando este funcciona como tri-
bunal de recurso .
Ora, filho talvez desta accumulação de funcções,
que em verdade são multiplicas e complexas, dá-se fre-
quentes vezes o facto de, quando no Ministerio das
Colonias se pretende saber do estado ou resultado de
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uma pretensão ou reclamação pendente, darem-nos a
resposta de que «está nas mãos do consultor» . Passam-se
dias, semanas e mezes, -volta a gente a inquirir do es-
tado do respectivo processo e repetem-nos lá dentro
«está pendente do parecer do Consultor» .
Ora, sr . Dr . Almeida Ribeiro ! que algumas das ma-
terias que o Ministro careça de resolver precisem da
consulta technica do Consultor ol cial e que este em
alguns casos de, complexa feição e de delicado resulta-
do necessite de uma, duas, tres, quatro, cinco sema-
nas para estudar a materia, é facil de perceber-se ; mas
succeder, como tem succedido e está succedendo, que
alguns processos d'essa natureza levem mezes e mezes
á espera da consulta, e que algumas petições de simples
exame, embora fóra do commum carreiro do expedien-
te, passem tambero semanas, semanas e mezes na meza
do Consultor do Ministerio, é falha que se não conce-
be, nem se pode admittir, numa administração que se
diga ou pretenda ser pratica e seria .
Bem sabemos que muitas vezes tem sido commodo,
já aos ministros já ás repartições, o dormitar sereno
de alguns assumptos a que não conviria dar prometa
solução, pela commoda e mil vezes opportuna maxima
de que de vagar se vae ao longe . Desde, porém, que
haja a consciencia das responsabilidades de cada um e
que as materias se tenham de encarar e resolver tendo
em vista a lei e as conveniencias geraes do Estado, e
não as pessoas ou os conventículos partidarios, nada
justifica que se mantenha tal commodismo por parte de
quem tem que ,resolver, nem qué subsistam as demoras
das consultas como pretexto das demoras da adminis-
tração .
0 Consultor do Ministerio não é, á face da lei, se-
não uma entidade official, uma como que repartição
publica que tem de funccionar com a regularidade e a
presteza que exige o bom e prompto funccionamento
dos serviços colonices . E' absurdo, pois, e inconvenien-
tíssimo, que se mantenha o costume de as consultas
serem dadas ou só á medida que as repartições interes-
sadas solicitem a especial attenção do consultor apon-
tando-lhe a urgencia dós assumptos cujos processos
querem ellas ou quer o ministro ver ultimados, ou
só quando a muita agglomeração de consultas depen-
dentes de parecer permitia, como em redemoinhar de
espheras de outra Santa Casa, que lhes saia a sorte de
sahirem para fóra das mãos do Consultor .
Se, pois, o Consultor do Ministerio, apesar da sua
incontestadá e incontestavel competencia e mesmo zelo
pelos serviços a seu cargo, não pode, pela superabun-
dancia de processos que lhes despejam no consultorio
as diversas repartições do Ministerio, dar vazão ás con-
sitas, quer pela ordem, quer principalmente pela pre-
steza que exigem, já as conveniencias do serviço publi-
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Help. for the british humanitarians
	
uxillo aos humanitaa'istas britannicos
ncxp~cted and unitendcd Portuguese support inesperada c in oiuntaria ajuda dos Portuguczes
Certain Lisbon papers, notably the Reforma in its leading
article of the 6th instant, (August) are inclined not only to
exaggerate the significance of the Earl of Mayo's recent attack
(July 22) upon Portuguese West African colonisation in the
House of Lords, but to identify part of Lord Morley's reply,
both with that attack and with the Cadbury-inspired campaign
waged elsewhere by the Anti-Slavery Society . These in their
turn seem to have been confounded with the pro-tectonic pro-
paganda of the Espectator -- a paper whose policy on every
other subject is diametrically opposed to that of the Cadburys,
and which has frequently made personal charges of hypocrisy
and gross inconsistency against the latter .
The confusion in question is not altogether unnatural : one
and all, from the Portuguese point of view, are enemies, much
as the Powers composing the Balkan League were Turkey's
enemies, although later on they played Turkey's game for her
by scrambling among themselves for a share of the spoils
; a
line this humanitarian crowd may quite possibly adopt in this
case, should occasion arise. But it is as well to discriminate ;
the combination is far less a chemical combination than a for-
tuitous and mechanical one . The bad faith of some is not
necessarily shared by the others . To begin with, Lord Mayo
may be acquitted of any idea of furthering Bournville factory
interests ; he does not belong to that fraternity at all
. His inte-
rest in the matter seems to date from a visit he paid to Por-
tuguese West Africa in the early eighties, at a period whew
the Congo still belonged to Portugal, an though the English
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co já as necessidades das partes interessadas, é dever
do Ministro providenciar de prompto e efficazmente
para que cesse o statu quo,
augmentando, se tanto fór
preciso, o pessoal da Consultoria do
Ministerio. E
desde que se legisle para o bem publico e não receian-
do melindres pessoaes que sempre embaciam o são cri-
terïo da execução, ousamos aconselhar o Ministro a
que no regulamento interno da Secretaria das Colonias
se estabeleça, com a devida sancção, o preceito de que
nenhum papel, pretensão, reclamação ou processo esteja
demorado nas respectivas repartições mais do que oito
dias, o maximo quinze, findos os quaes cada chefe expli-
cará ao 'director geral a razão porque se não acham
ultimados, para segundo os casos ser dada ou pedida
a necessaria providencia .
Só assim acabará tambero o curioso e originalíssimo
phenomeno, que só entre nós . s e verifica, de, quando
um extranho pretende saber de um dado assumpto ou
quando o Ministro senão um chefe de repartição deseja
conhecer dó andamento de um processo, ouvir-se es-
ta resposta, que só por si caracteriza o nosso pecu-
liarissimo e entranhadissimo feitio de administrar e
trabalhar : «não está cá o empregado que trata d'isso» .
Certos jornaes de Lisboa, nomeadamente a Reforma no seu
editorial de 6 do corrente (Agosto) inclinam-se não só ã exag-
gerar o significado, do recente ataque (22 de julho) do Conde
de Mayo na Camera dos Lords contra a colonização dos portu-
guezes na Africa Occidental, mas tambero a identificar parte
da resposta de Lord Morley tanto com esse ataque como com
a campanha por Cabbury inspirada e por que tanto se tem
empenhado a
SOCIEDADE CONTRA A ESCRAVATURA .
Esta por
seu turno parece haver sido confundida com a pro-teutonica
propaganda do
Spectator, jornal cuja política em outros assum-
ptos é aliai diametralmente opposta á de Cadbury e que até
pessoalmente o tem escusado de hypocrisia e de grosseira in
congruencia .
A confusão no caso não deixa de ter o seu quid natural :
um e todos, sob o ponto de vista de Portugal, são inimigos,
como inimigos da Turquia eram os Estados que constituíam a
Liga Balkanica, embora depois fizessem o jogo da Turquia dis-
putando entre si uma parte dos despojos : linha que esta gente
humanitaria
adoptaria, á certa, na hypothese, apparecesse elle
occasião para isso
. Mas será bom discriminar : a combinação é
bem menos uma combinação chimica do que furtuita e mecha-
nica
. A má fé de alguns nem sempre é partilhada pelos outros .
Para começar, pode absolver-se Lord Mayo de qualquer ideia
de fomentar ós interesses da propriedade Boùrnville ; decidida-
mente elle não é d'essa fraternidade . O seu interesse na mate-
ria parece datar de uma visita que fez á Africa Occidental
Portugueza chi por i 88o e tantos, no periodo em que o Congo
papers hail him as the only member of the House of Lords
who possesses a personal acquaintance with the regions in
question, they are silent as to any travels of his therein
of
more recent date ; nor do they pretend that he ever set foot in
the «cocoa islands» at all . We may take it that his concern
in Cocoa is nil, financially ; but he is known, like one or
t vo other distinguished foreigners wJio can be named,
to
have
returned home with a strong and perhaps not unfounded grie-
vance against the Portuguese Customs administration . His per-
sistent antipathy to Portugal in Africa may be largely traced
to this trivial but really prolific source of international ill-
will and misunderstanding . Governments often fail to reco-
gnise the amount of needless bad feeling they engender in
the minds of foreign visitors by senseless bureaucratic methods
over import duties, passports, permits of residence, an so on .
Be this as it may, Lord Morley's summing-up, as the Jor-
nal
do Commercio has correctly pointed out in its issue of the
8th August, was by no means an endorsement of Lord Mayo's
accusations, and its value resides in the circumstance that it
definitely rejected Lord Mayo's proposal for the abandonment
of the Anglo-Portuguese alliance . If, incidentally, it contained
a condemnation,
on
«anti-slavery» lines, of Portuguese colo-
nial labour systems, Portugal must resognise that she has her-
self largely to blame for this . In 1909, when an absolutely
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bistricto da Itunda (Provincia d'1ngola)
Entrada ia povoação do guissol, proxin7o a vIalange
ainda pertencia a Portugal, e, embora os jornaes inglezes o
acclamem unico membro da Camara dos Lords que tem pessoal
conhecimento das regiões em questão, remettem-se ao silencio
quanto a outras viagens que elle lá fez ha menos tempo ; nem
de modo nenhum pretendem que elle jámais tenha posto o pé
nas ilhas do cacau . Admittamos que os seus interesses no cacau
s ao,
tnançeirarnente, zero ; mas bem sabido é que elle, bem com o
um ou dois outros distinctos extrangeiros que podemos citar,
regressou á patria com uma profunda e quiçá não infundada
animadversão contra as alfandegas portuguezas . A sua persi-
stente antipathia contra as colonias portuguezas d'Africa pode
bem á vontade attribuir-se a esta trivial mas realmente proli-
fica fonte de más vontades e mal entendidos internacionaes .
Os governos não chegam muitas vezes a dar conta da somma
de más vontades desnecessarias que engendram no animo dos
forasteiros pelos insensatos methodos burocraticos a respeito
de direitos aduaneiros, passaportes, bilhetes de residencia e
similares .
Seja como fôr, o extracto de Lord Morley, como correcta-
mente appareceu no numero de S d'Agosto do Jornal do Com-
mercio, não
era de modo algum uma ratificação das accusa-
çúes de Lord Mayo, e o seu valor está na circumstancia de
excluir definitivamente a proposta para a cessação da alliança
anglo-portugueza . Se, por incidente continha uma comdemna-
unique opportunity for setting herself right in the eyes of the
British public was afforded her by the Cadbury-Standard
triad at Birmingam, she let herself be condemned in absentia
by neglecting to retain counsel to represent her and to
intervene where necessary during the hearing of the suit .
Tá this inexplicable apathy or timidity on the part of her
then diplomatic representative and colonial ministry must be
ascribed the fact that all the ex-parte mendacities of the Anti-
Slaverery party obtained, and still retain, currency in Great
Britain as gospel truths . This enables the British ANTI-SLAVERY
SOCIETY
to pose as the repository of all that is to be known
about «Portuguese Slavery», whereas all that happened at the
trial vas that both parties to the suit agreed, by way of shor-
tening the proceedings, to treat the question of the existence
or non-existence of slavery in S . Thomé as outside the limits
of the matter in dispute between them . This allowed the most
grotesque falsehoods to be freely asserted and taken for gran-
ted, Portugal in absentia having to bear the whole odium of
the charges . And it placed so valuable a weapon in the hands
of her British enemies the Anti-Slavers that it is questionable
whether she will ever recover from the effect of the blows
struck at her from behind her back . To this source must be
traced the opinions expressed by Lord Morley when replying
to Lord Mayo .
As to the Spectator, its editor is a vice-presidént of the
ANTI--SLAVERY SOCIETY in person, and in policy his paper is
just as insincere as such an alliance betokens . Its leading
article of 26th July, «Portuguese Slavery and the Lords' De-
bate», resorts to the well-known and contemptible device of
misrepresenting its opponent's case, burlesquing it in fact, in
order to score an easy victory for its own view . Missionary
methods; in a word. But its game is one purely for the benefit
of Germany . Unionist in politics, it knows it would receive
but scant support from the Unionist party for any policy ten-
ding to serve Germany at the expense of England ; so it per-
sistently advocates the placating of Germany at the expense
of Portugal
. Its alliance with the Cadburys, arch-radicals, is
a very precarious one, seeing that it has repeatedly denounced
them for their hypocrisy and lack of principle in journalistic
matters, and may at any moment be provoked into a rupture
by the shameless persistence of the Cocoa-Press in the line
condemned not merely by the Spectator but by general public
opinion. So the parallel to the relations between the several
members of the Balkan League is a fairly close one in this
case .
But a fresh contribution to the uncertainties of the problem
has been made, this time from Portuguese sources . British
public opinion has hitherto been firm in its rejection of the
proposals of the intriguers who desire to see an end put
to the Anglo-Portuguese alliance
. But according to the Re-
forma, Portugal really regards that alliance, not as a
boon guaranteeing her national integrity, but as a more or
less disreputable mercantile fraud upon her . The British mind
just as ignorant of Portuguese ways of thinking as, I fear,
Portugal is of British, has never conceived the possibility that
the treaty could be so regarded by her ally . Her eyes are
however being opened- a recent instance being the asto-
nishment shewn by several English newspapers at the news
that the Portuguese Carbonarios have thought fit to send Lord
Mayo a threatening letter regarding his libellous accusations
against S. Thomé
. What possible interest, asks the Westminster
Gazette, can the Lisbon carbonarios have in a question of
slavery in S . Thomé ? This is one of the things the average
Englishman finds it very hard to understand . He may find it
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ção, sob o aspecto anti-esclavagista, dos systemas de trabalho
colonial portuguez, Portugal ha de reconhecer que Lambem tem
em parte que se censurar a si proprio a tal respeito . Quando
em i gog, durante a audiencia, marca Cadbury, a que foi sujeito
em Birmingham, teve a unica, absolutamente a unica opportu-
nidade de se collocar no seu justo legar aos olhos do publico
inglez, deixou-se condemnar in absentia não querendo susten-
tar representante que o advogasse e estivesse prompto a defen-
del-o sempre que necessario fosse interpellar a accusação . A
esta inexplicavel apathia ou timidez por parte do seu represen-
tante diplomadse e do Ministerio das Colonias deve attribuir-se
o facto de que as ex parte falsidades do grupo anti-esclava-
gista correram e ainda correm na Gran Bretanha como ver-
dades do evangelho. Dá .isto margem a que a ingleza SOCIEDADE
CONTRA A ESCRAVATURA se dê ares de repositorio de tudo o que
importa conhecer sobre «Escravatura Portugueza», emquanto
que tudo quando succedeu na tal prova-julgamento foi que am-
bas as partes ao caso affectas concordaram, para abreviar o
processo, em encarar a questão de existir ou não a escrava-
tura em S . Thomé como estando fóra do campo da sua disputa .
Deu isto azo a que se afI -irmassem livremente e se dessem
como garantidas as mais grotescas falsidades, tendo Portugal
que soifrer in absentia todo o odio dos ataques. E isto pez nas
mãos dos inglezes seus inimigos, os Anti-Esclavagistas, uma
arma tão valiosa que é duvidoso se jámais se poderá reco-
brar dos golpes que lhe infligiram pelas costas . Eis ahí a ore-
gem das opiniões expendidas por Lord Morley quando da sua
replica a Lord Mayo .
Quanto ao Spectator, o seu director é presidente effectivo
da SOCIEDADE CONTRA A ESCRAVATURA e em politice o seu
jornal é precisamente tão falho de sinceridade quanto repre-
senta tal ligação. O artigo de fundo de 26 deJulho «Escra-
vatura Portugne a e o Debate dos Lords» apega-se ao bem
desprezível expediente de adulterar a situação do adversario,
não fazendo senão amesquinha)-o, em ordem a ganhar uma
facil victoria para os seus intentos . Numa palavra : methodos
missionarios . O seu jogo, porém, só resultou em puro proveito
da Allemanha . Unionista em política, sabe bem que só um
escasso appoio receberia do partido Unionista qualquer política
tendente a servir a Allemanha á custa da Inglaterra : d'ahi o
advogar persistentemente a tactica de applacar a Allemanha a
custa de Portugal . A sua ligação com Cadbury, archi-radical,
é verdadeiramente precaria, visto repetidas vezes lhes haver
posto á amostra a hypocrisia e falta de fundamento nas dou-
trinas jornalísticas, e pode a qualquer hora redundar numa
ruptura, pela desavergonhada persistencia da Imprensa Choco-
lateira numa conducta já condemnada não somente pelo Spe-
etator senão tambero pela propria opinião publica . De modo que
o parallelo da Liga Balkanica tem aqui optima applicação .
Comtudo alguma coisa ha pouco veiu concorrer para as
incertezas do problema, d'esta vez de origem portugueza .
Até agora tem-se na Inglaterra firmemente recusado a opi-
nião publica a dar acceitação ás arremetidas dos intrigantes
que só aspiram a ver o fim da alliança anglo-lusa . Mas, se-
gundo a Refor nua, a verdade é que Portugal considera essa
aliança não como uma dadiva que lhe garanta a integridade
nacional, mas como uma fraude mais ou menos deshonrosa
com que com elle se mercadeja. Pela mente da Inglaterra, tão
ignorante do modo de pensar dos portuguezes, como receio
seja Portugal do modo de pensar dos inglezes, nunca passou
a possibilidade de que o tractado fosse pelo alijado tido nessa
conta . Vão-se-lhe comtudo abrindo os olhos
-- sendo d'isso
exemplo a admiração que mostraram varios jornaes inglezes
quando da noticia de que os Carbonarios Portuguezes acha-
equally difficult to understand the Reforma theory of the Anglo-
Portuguese alliance ; but once he does, there will be wild
rejoicings in the Anti-Slavery camp, for the next time the
treaty is attacked in Britain, not a single voice will be heard
in its 'defence . The shock given to public opinion by the dis-
covery of this view will make any further defence of the
alliance futile .
Such a result would be all the more deplorable that the
occasion for it .is so insignificant . This «autum campaign» of
the
ANTI-SLAVERY SOCIETY is quite as much the customary
annual appeal made to its sympathiser in the interests of an
impoverished cash-chest as anything else . The summer flight
of wealthy supporters from London to the country is an
annual factor to be reckoned with, and this year its effect is
accentuated by special circumstances . The CONGO REFORM Asso
CIATION,
from the funds of wick two considerable grants of
money ( 70 and ; 690) were last year made for services
rendered by the Rev • .I . H. Harris and his wife, has now been
wound up, leaving the two missionaries in question to be
remunerated from the unaided funds of the ANTI SLAVERY So-
CIETY . The Putumayo affair, no doubt a profitable item on the
Society's programme, has now run its course, having done
little or no good to the aborigines the Society claimed to be pro-
tecting, and little or no harm to the malefactors its object
was to expose. And the hard case of the phthisical negro
labourer in the Rand Mines offers no money for humanitarian
exploitation ; on the contrary any such attempt might bring
about a collision with powerful vested interests which might
be worked, perhaps, more profitably on other lines . So the old
standing topic of «Portuguese Slavery», on which the Society
has flourished for so many years, comes up again as one that is
perfectly safe from all risk of reprisals, and moreover appeals
to a much more heterogeneous public than any other . Societies
must live, just as individuals must ; and that is really all that
the present agitation means . It must not be taken so seriously
as to provoke a form of petulance that may endanger the
existence of the treaty - unless it be that Portugal would
rather be free from the treaty and its obligations, which is of
course quite another question .
G'ollaboradores do presente numera
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ram proprio mandar uma carta ameaçadora a Lord Mayo a
respeito das accusações calumniosas que elle fez contra
S . Thom é .
Que é que interesse podem ter os carbonarios de Lisboa,
pergunta a Gazeta de Wertminster, numa questão de escrava-
tura em S. Thomé ? Ora ahi está uma das coisas que meio
mundo acha em Inglaterra difícil de perceber, como tambero
achará difficil de comprehender a theoria da Reforma sobre a
alliança anglo-portugueza ; mas, uma vez comprehendida, largo
jubilo se derramará no ramo Anti-Esclavagista, porque da vez
primeira que o tractado for atacado na Inglaterra, nem uma
só voz se erguerá em sua defeza . O choque que a revelação
de tal ponto de vista produziu na opinião publica nunca mais
aguentará a defeza de uma alliança que é futil .
Todo este resultado será tanto mais deploravel quanto im-
portante é a occasião para elle . Esta «campanha de outomno»
da SOCIEDADE CONTRA A ESCRAVATURA
tanto pode ser o usual
appello feito aos seus amigos a favor dos interesses d'um cofre
empobrecido, como qualquer outra coisa. Ha que contar com
outro annual factor, a retirada, nó verão, para o campo, dos
altos vultos da riqueza de Londres, e este anuo os seus effeitos
revestem circumstancias especiaes . A ASSOCIAÇÃO DE REFORMA
DO CONGO,
de cujos fundos sahiram duas importantes gratifi-
cações (£ 70 e k 690) pelos serviços do Rev . I . H . Harris
e
sua mulher, soffreu agora um grande golpe, deixando os dois
referidos missionarios para serem remunerados com os fun-
dos,. da SOCIEDADE CONTRA A ESCRAVATURA . O caso de Putu-
mayo, sem duvida um bem aproveitavel numero do programma
da Sociedade, seguiu agora o seu rumo, nada ou nenhum bem
tendo feito aos aborígenes que conclamava estar protegendo,
tendo sido seu intento pouco ou nenhum prejuízo causar aos
malfeitores . E o complicado caso do trabalho de negros phti--
sicos nas minas do_Rand é que não dá dinheiro para especu-
lações humanitaristas . Pelo contrarió, qualquer d'esses tenta-
tivas só levaria a uma collisão com os largos capitaes empre-
gados, que, com outra applicação talvez dessem melhor van-
tagem. D'est'arte o velho bordão da Escravatura Portugue{a, á
custa do qual ha tantos annos tem medrado a Sociedade, volta á
tona como coisa inteiramente safa de todo o risco de represa-
lias, -appellando comtudo para um publico bem mais heteroge-
neo que qualquer outro . As sociedades teem que viver como os
individuos ;
e ahi está o que na realidade significa a agitação
presente
. E não se deve tomar o caso tanto a serio que pro-
voque uma forma de petulancia que ponha em perigo a exis-
tencia do tractado - salvo se Portugal antes quer libertar-se
d'elle e das respectivas obrigações, o que evidentemente é unia
questão completamente diversa .
O nosso numero do Natal
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0 commercio dos generos eolaniaes
0 commercio dos generos das Colonias -- triste
e dizei-o --
na parte mais importante, é um com-
mercio que se faz entre extrangeiros, com um limi-
tadíssimo concurso de nacionaes, sem que a praça
beneficie com o lucro d'aquelles nem sensível se
torne ao destes, que, na generalidade, se realiza em
corretagens .
0 capital portuguez que se encontra para toda
a sorte de negocios onde o honesto lucro cede o
togar á ignobil usura ; que se aprecia nessa febre
de construcções que em vinte annos triplicou uma
cidade ; que economiza na construcção para garan-
tir um duro que a propriedade não supporta ; que
absorve. uma parte lmportantissima do fundo ex-
terno por mais garantido e que afoita a ganan-
cia a divida interna ; que provoca a taxa official de
desconto de 6 0/o e que regula o desconto particular




não encontra no commercio de
generos colonraes, na sua manufactura, no seu
aproveitamento, garantias solidas para o seu em-
prego. D'ahi o caso vergonhoso, verdadeira origem
da desnacionalização das nossas colonias-de só no
extrangeiro se encontrar capital para emprezas co-
lonices ou que as colonias digam respeito .
0 negociante portuguez constitue na nossa
chocha - com raras excepções - e com as modifi-
cações que esta lhe impõe, o mesmo typo original
que nos apresentam as gravuras dos seculos xvii
e xvrri, expiando o delicto da sua ignorancia, numa
veste que lhe ennegrece a cara, que um chapen
largo e tambero negro sombreia e de cujo lucto par-
tilha a mulher e a creada numa dôr d'alma de que
só a bolsa da mão pendente nos impede a com-
paixão .
Analyzand© o commercio colonial, vêmos que a
manipulação do cacau foi assumpto desprezado pe-
los nossos capitalistas e que - só ha dez annos uma
tentativa arrojada se esboçou, e, como era natural,
hoje se transformou numa prospera empreza -
Iniguez & C .' --- todavia, um hespanhol . Existem
segundo cremos, tres ou quatro fabricas no paiz,
com uma producçóo insignificante, de pessima qua-
lidade, que nem sombra de concorrencla podem es-
tabelecer ao arrojado e intelligente industrial .
O café enfra no consumo com um preço exagge-
radissimo, sujeito as mil e uma manigancias que
a facilidade da sua preparação offerece a muitos
preclarissimos merceeiros, alias, digníssimos ne-
gociantes da nossa praça, e a essa facilidade deve a
sua entrada no consumo do paiz, o qual se pode
avaliar observando que nas provincias da metropole
se consome, quasi exclusivamente, o café de cereaes .
A borracha encontrou ha annos uma debil com-
panhia para a sua exploração, que cremos hoje ja
não existe .
0 assacar colonial, devido as facilidades e van-
tagens que a pauta lhe garante para o defender da
concorrencia de assacares extrangeiros -- ja com
alguma manipulação -- encontra mercado aprecia-
vel que, lastima é dizei-o, se effectivou com : a en-
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Irada de capitaes e negociantes extrangeiros nesta
industria -- v, g. Refinação d'assucares em Alcan-
tara, de Horung & C .a
As sementes oleosas são no nosso paiz impor-
tadas e manipuladas por duas firmas, uma das quaes
é uma companhia importantíssima com uma grande
parte do capital subscripto por extrangeiros e onde
o capital nacional só se aventurou depois duma
protecção pautai para oleos fabricados e outros
productos, tão extraordinariamente grande que
attinge a injustiça .
A gomma copal, como uma grande parte dos
variadissimos productos com que as nossas colo-
nias enchem os armazens geraes do porto de Lis-
boa não teem entrada no consumo, pois não exis-
tem industrias que os utilizem, e vão engrossar o
unico commercio que na realidade é importante,
mas que fracamente beneficia a economia nacional
-- o commercio de reexportação .
A uma raça que se caracteriza pelos prazeres
de apparencia, a um paiz que, pode dizer-se, sem
exportação, realiza uma importação pasmosa, não
podia deixar de sorrir o desenvolvimento do com-
mercio de reexportação, cujo movimento se repre-
senta em cifras impor•tantlssimas, mas que se
transferem intactas, sem no paiz ficarem vestigios
apreciaveis da sua passagem, e que subsidia um
limitadíssimo numero d'emprezas, que se realiza
por intermedio d'um tambero limitadíssimo numero
de negociantes-especuladores-estrangeiros e que
só ao paiz produz um bem exiguo se não apparente,
prejudicando tambem,'na forma por que se realiza,
as nossas colonias .
Quatro ou cinco extrangeiros que se fizeram
aqui compradores de generos colonices, os quaes,
quasi exclusivamente, reexportam, são para a ge-
neralidade dos negociantes d'Africa uma especie de
providencia que os amarra a sua vontade e á sua
conveniencia .
Compram e pagam cacau que ainda não embar-
cou, que está em viagem, e as vezes adiantam di-
nheiro sobre o que ainda se não gerou, tudo isto,
e claro, com uma generosidade que os esmalta em
preciosos bemfeitores . E, como a maioria dos pro-
ductores, por deficiencias naturaes de educação,
por difficuldades insuperaveis de capital que a
praça nacional só lhes faculta numa dynaminlzação
nociva por intermedio do Banco Ultramarino
(unico estabelecimento de credito ultramarino no
Paiz) teem de viver sob a sua aza de chumbo,--
tornaram-se este quatro ou cinco extrangeiros ar--
bitros, senhores e detentores do commercio de re-
exportação colonial, cujos, productos pagam por
um preço que regulam a seu bel talante .
A restante reexportação que se realiza em Pore
tugal comprehende o movimento commercial qu-
mais propriamente se deve denominar baldeação e
que merece os maiores encomios visto que liberta
--- um pouco -- o commerciante ultramarino da ex-
portação nacional, cujas condições extraordinarias,
não isentas, em casos, d'uma desenfreada e pouco
honesta especulação, o afogam no marasmo duma
vida commercial impossível e, que, a navegação na-
cional representada por uma unica empreza habil e
intelligente, que esta verdade reconheceu, collocou
com o seu concurso ao abrigo dos beneficios cias
pautas ultramarinas .
Se a estes ramos de reexportação juntarmos um
fraquíssimo ramo para o
Brazil e um rarissimo,
quasi accidental
para alguns paizes da
-
,Europa
Inglaterra e Allemanha - uma exportação balbu-
ciente e um transito insignificante - que ameaça
desapparecer - formamos todo- o quadro do movi-
mento ele sahida commrcial da nossa praça que
tem de fazer face a uma importação que oscilla
entre 20.000:000$ a 30 .000:000 annuaes e onde
Lambem se deve considerar o exodo de capitaes
que causas diversas afastaram do Paiz .
Ias nós dissémos que o commerçio de reexpor-
duetos coloniaes, commercio esse que, na situação
actual da nossa praça, beneficia
1.0 o Estado nas taxas d'armazenagem, sellos e
descarga que cobra nos armazens geraes e nas al-
fandegas nos respectivos bilhetes de despache ;
2.° o monopolio d'uma companhia de navegação,
quando o transporte para o porto de Lisboa, onde
só é permittido, visto que só aqui existem arma-
zens geraes, é feito. em barcos nacionaes, o que
muitas vezes não succede .
3.° Quatro ou cinco especuladores que em suas
mãos deteem o negocio .
o Estado absorve a diminutissima receita que
lhe resta depois do pagamento cios salarios preei-
caminho de Ferro de 3enguella -Trabalhos para a fundação de uma ponte
tacão pouco beneficio trazia ao Paiz e fazer esta
afrmção equivale a desafiar a colara fulminante
{.los
economistas da nossa terra ; comtudo, conscios
de que dizemos uma verdade, permitia-se-nos que
a justifiquemos .
o
commercio de reexportação faz-se de mer-
cadorias extrangeiras e como tal se consideram as
ultramarinas, que não entram no consumo do paiz,
que as industrias não manipulam -- excepção feita
dos dra`vbacks que não
teem applicação aos pro-
sos, pois que os generes reexportados são isentos
de toda a tributação excepto o sello, em construir
superavits e destruir deficits sem o menor resul-
tado para a economia nacional .
A Companhia de navegação reparte o lucro
(quando o tem) por umm limitado numero d'indivi-
duos - muitos d'elles extrangeiros - detentores das
suas acções, guardadas avidamente, da mesma forma
por que aferrolham o dinheiro .
o especulador - extrangeiro - compra mais um.
palacio
na terra da sisa naturalidade, em cujos ban-
cos colloca o excedente .
Fm clue benificiou a economia nacional °?
Imaginemos, porem, que em vez de reexportar-
mos cacau, exportavamos o magnifico chocolate,
manipulado corn saborosíssimo leite nacional, com
cremes das nossas deliciosas Eructas, preparado
em fabricas nacionees, com pessoal nacional e de
forma a pôr de lacio todos os Caclburys, Frys e
Mameis
z
Imaginemos a exportação da borracha porr nós
manipulada em variadissimos productos, em vez de
a reexportarmos em bruto!
Façamos aguai raciocinio para todos os outros
lroductos que constituem as riquezas admiraveis












A doença da somno ila Ilha do Príncipe
Bom serviço prestou o governador d'esta Prò-
vincia em publicar no Boletim 0ffzcial o relatorio
da Delegaci"Ío de Saude do Principe, concluido em
20 de Junho ultimo pelo capitão medico, sr . Ber-
nardo Francisco Bruto da Costa, pois são tão mi-
nuciosas e meticulosas as informações que nos dá
aquella funccionario sobre a doença do somno, sa-
neamento e serviços hospitalares da Ilha do Prín-
cipe, que bem devem os coloniaes e quantos se
interessam pelas colonias conhecer tão interessante
qu ío opportuno trabalho, orientando se, com tão
auctorizada documentação sobre um assumpto cie
tão importante actualidade .
Não podemos neste lugar transcrever o relato
rio, mas não deixaremos de pôr os nossos, leitores
ao facto dos principaes pontos que elle versa, e que,




Será, pois, o commercio cie reexportação d'uma
grande utilidade para o Paiz ?
Não o consideramos assim e mais o julgamos
um elemento de fraco peso no braço da balança
commercial d'este Paiz, onde, junto á exportação,
não consegue produzir a menor tendencia d'oscil-
lação nesse apparelho pois que uma importação traz
vezes maior e o contrapezo da emigração o reduzi-
ram á immobilidade .
Talvez assim não pensem todos os que concor-
dem na livre exportação de mineraes em bruto,
e de madeiras, que vapores immenses em carrega-
mentos completos levam dos nossos portos, para
depois importarmos o cobre, ferro, estanho e
chumbo, papel, etc ., etc ., pagando direitos de im-
portação .
HISTORIA . A doença do somno existe na costa
occidental ha mais de 'um seculo mas não entrou
na Ilha do Principe antes de 1820. Ahi por 1825 é
que pelo transporte de escravos e de gado da costa
occidental, mormente do Gabão, se cré ter sido im-
portada a mosca tsé-tsé, tambera allí conhecida
pela mosca do Gabão. Com o nosso tradicional des-
cuido, a doença do somno progrediu de tal forma
que chegou a ameaçar de destruição a população
inteira cia ilha ; até que o Governo, aterrado com os
estragos, se resolveu em 1907 a nomear uma com-
missão medica que allí foi para fazer estudos expe-
rimentaes e propor as medidas prophylacticas nec-
cessarias para eliminar a terrível hypnose . Tal
commissão dirigida pelo capitão medico Correia
Mendes aconselhou as medidas que fariam sem du-
vida decrescer o fiagello, se o governo e particula-
res se não mantivessem numa nociva passividade ;
mas só em Fevereiro de 1911 deixaram de ser letra
morta com os exforços que empregou o ex-gover-
nador da Provincia, sr. Miranda Guedes, cora a bri-
gada chie organizou para atacar a propagação da
hypnose e com a execução que alvitrou e conse-
guiu das medidas de prophylaxia aconselhadas, e
pelo Governo da Metropole decretadas ene 17 cie
Abril . A resistencia, porem, dos agricultores man-
teve-se ; e a substituição fio governador com o re-
P. B .
sl,ectivo acompanhamento de outras substituições,
para não fallan
na falta de elementos indispensaveis
para pesquizas microscopicas, trouxe novo atrazo
e desorientação, até que a missão medica dirigida
pelo auctor do velatorio
encetou o systema de com-
bate de que ora nos dú conta .
TRABALHOS EFFEÇTUADOS. Para o plano de com-
bate dividiu a missão a ilha do Principe em zonas
alie
cornpreliendiam : a I ., 8 roças . (Porto Real,
1lonGe Alegre,
Praia Inhame, Sant'Anna, Nova
Cuba, Saudade, S . João
e Cidade); a 2.a outras 8.
(Abbale, Santo Christo, Nova
Estrella, Terreiro
1/chio, Bella Vista e Infan'e D
. Henrique); e a 3 .
9 roças. (Sundi, Ribeira hé,
Bom-Bom, Sgnta
.Pita, Cascalheira, Aguiern, Futuro, Paciencia e
Bellornonte) .
A população total da primeira zona é de 2 :356
individuos, sendo 1 :929 serviçaes indigenas, 321
creanças e 106 europeus . Nesta zona analyzou-se
o sangue de 2:106 individuos, encontrando-se try-
l,anosomas em 59, filaria em 326 e parasitas de ma-
laria em 160 . Tambero - se analyzou o sangue de
diversos animaes domesticos em numero de 93,
observando-se trypanosomas em 26 e filaria em 1 .
A população total cia segunda zona é de 1 :403
individuos, sendo 1 :034 serviçaes, 341 creanças e
28 europeus. Nesta zona analyzou-se o sangue de
832 individuos encontrando-se trypanosomas em 17,
filaria em 99 e parasitas de malaria em 86 . Em 51
animaes examinados observou-se trypanosomes
em 7 .
A população total da terceira zona é de 1 :179 in-
dividuos, sendo 1 :025 serviçaes, 119 creanças e 35
europeus . Analyzou-se o sangue de 1 :063 individuos,
encontrando-se trypanosomes em 49, filaria em 29
e parasitas de malaria em 40. 0 exame do sangue
de 51 animaes revelou- trypanosomes em 6 e filaria
em 1 .
Nestas tres zonas os' parasitas de malaria que
o1:servem foram da forma terçã e outomno-estival
(;tropical) ; pois viram em algumas preparações for-
nias nítidas decrescentes . As filarias observa-
das eram «perstans» e com bainha, predominando a
Primeira .
No periodo de dez mazes dos trabalhos observou
a brigada 59 casos novos de trypanomiase na l .a
zona ; 17 na 2.a zona e 49 na 3.a zona. Isto quer di-
zer que a percentagem dos casos novos de hypnose
em relação á população das zonas ê respectivamente,
de 2,8, 2 e 9,6 .
Sendo a população total da Ilha approximada-
ciente ::938 individuos (dos quaes são 3 :438 servi-
vaes, 781 creanças filhos de serviçaes, x:30 indige-
nas adultos, 120 creanças, filhos de indigenas, 169
europeus), a percentagem dos casos totaes da doença
do somno existentes na Ilha do Principe e a dos
Casos novos em relação ã população total é, respe-
Ctivamente, de 7,2 e 3,1, o que indica que ha uma
grande tendencia para desapparecer a doença do
Somno d'esta ilha, pois em 1908 a percentagem da
população attingida de trypanosomiase era de 23,5
f'
hoje, não contando com os casos antigos, é de
visto terem realizado .3:992 analyses e eneon-
traem sõrnente 125 casos novos com trypanosomes .
A som117a total dos atacarlos ê de 361, dos quaes
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uns 50 apresentam aspecto de individuos cura-
dos .
A percentagem de individuos atacados de fila-
•
	
e de paludismo, em relação aos individuos
examinados é, respectivamente, de 11,3 e 7,1 .
CONCLUSÕES . Para mostrar a inefficacia do ato-
xil como prophylactico nos animaes atacados de
Trypanosomiase, diz-nos o relatoria :
«A' semelhança do que se fazia no tratamento da
trypanosomiase de Nagana, Lurra, etc ., com erse-
nicaes, passamos a experimentar o atoxil pela via
hypodermica para vermos o seu effeito sobre os try-
panosomas dos animaes na Ilha do Principe . Quando
fizemos parte da missão «Corrêa Mendes» que esteve
nesta Ilha em 1907-1908, procedemos a um aturado
estudo paia se reconhecer dual a especie de trypa-
nosomas que nós observamos em differentes ani-
maes .e depois de varios ensaios chegamos a con-
cluir que deviam pertencer a uma d'essas especies
Pecarsdi ou Dimorfan ; porem, hoje depois dos ulti-
mos trabalhos de Bruce sobre a evoluçáo dos try-
panosomas, segundo os animaes em que elles vivem,
• da sensível diminuição de casos novos de doença
do somno nesta Ilha observados após a sequestra-
ção de todos os animaes mammiferos domesticos ata-
cados, e a morte d'aquelles que andavam em liber-
dade, estamos convencidos de que as diversas formas
• tamanhos diferentes do parasita e a situação do
macro-nucleo a micro-nucleo em relação ás suas
extremidades, anterior e posterior, que nós obser-
vamos no sangue dos animaes, não são senão, pro-
vavelmente, diversas modalidades de trypanosomes
Dutan-Castellana que sofi'rem conforme o meio orga-
nico do animal em que os parasitas vivem .
«Sejam verdadeiras ou hypotheticas as nossas
asserções sobre o trypanosoma que tem invadido o
organismo dos animaes - bois, burros, mulas, ca-
bras, cavallos, cães, etc ., podemos, comtudo, affir-
mar que a propagação da hypnose se fazia em maiór
escala por intermedio dos animaes atacados que an-
davam em liberdade, pois logo que se ordenou a
sequestração d'estes, passados cinco a seis mezas,
os casos novos da doença teem sido raros . Fizemos
analyse de sangue de animaes domesticos em nu-
mero de 206 e observamos trypanosomes em 40 ca-
sos, o que dá a percentagem de 19 ; e como a se-
questração de alguns destes acarretasse grandes
prejuízos d agricultura, duizemos experimentar o
atoxil em injecções para fazer desapparecer o try-
panosoma do sangue peripherico dos animaes, a
fim d'estes poderem trabalhar livremente sem pre-
,luizo do combate contra a pròpagação da doença do
somno .
«Para experiencia escolhemos 19 dos atacados,
:sendo 7 mulas, 8 bois, 2 cavallos e 2 burros, mas,
infelizmente, no ol:)tivemos resultadossatisfactorios,
visto o parasita ter sido observado apesar d'estes
animaes tomarem atoxil em injecções e em alta dose .
O atoxil applicado nos animaes torna-os fortes e
vigorosos e se os trypanosomes desapparecem após
12 horas da injecção, no fim de 36 a 48 horas reap-
parecem .
«Principiamos a tratar os animaes com 6 gram-
mas de atoxil dissolvidos em 25 a 30 centímetros
cubitos rale agua esterilizada em injecção dupla e
10
com intervallo de 48 horas dadas de dez em dez
dias ; mas como os trypanosomas não desappare-
cessem
elevou-se sucessivamente a dose até i 0
grammas, isto é, dava-se 20 grammas de atoxil corn
mtervallo de 48 horas e comtudo, os resultados fo-
ram nullos . . . »
Em resumo: o atoxil não tem valor algum em-
pregado como prophylactico nos animaes ; não evita
a multiplicação dos parasitas no sangue dos am-
maes, apesar de altas doses, senão, temporariamente ;
só tem valor como tonico nos animaes, pois torna-os
fortes e vigorosos, prolongando-lhes a vida .
Não se clave -concluir que um animal não está
atacado, sómente por um exame de uma preparação
feita a qualquer hora do dia ; é necesario extrahir-
se o sangue a horas differentes e por diversas ve-
zes, e, so quando todas as preparações forem nega-
tivas, se pode, sómente, desconfiar que o animal não
é portador de trypanosomas ; e, reconhecendo pelas
experiencias que o atoxil não faz desapparecer os
trypanosomas dos animaes, estes devem ser mortos,
evitando assim a propagação da doença do somno,
logo que se reconheça a existencia do parasita .
Seguem-se depois uns interessantes dados es--
tatisticos sobre a mortilidade geral e a doença na
Ilha, que em resumo nos mostram que de 4938 in-
dividuos, a quanto monta a sua população (3438 ser-
viçaes, 169 europeus e 120 creanças), falleceram, em
10 manes, 286, sendo 105 casos antigos de doença
do somno e outros de doenças varias . Nos 286 obi-
tos, 92 foram de creanças .
A percentagem da mortalidade geral e da doença
do somno foi, em ralarão á população, respectiva-
mente de 5,7 e 2,4. Verificou-se que as creanças
deram sempre nas differentes zonas o principal
contingente de obitos, mas registou-se que, com os
proficuos e aturados trabalhos da brigada official e
com o concurso dos agricultores que em fim-se de-
moveram a cooperar para o exterminio do flagello,
os casos da hypnose teem diminuido muito, desap-
parecendo successivamente o agente transmissor
glossina palpalis, e ficando demonstrado que a mor-
talidade geral baixou 50
0
/o em relação ao anuo an-
terior (1911-1912) .
Depois da hypnose as doenças que allí produzi-
ram mais obitos foram, pela ordem decrescente, a
debilidade congenita, a anemia anchilostomiasica,
diarrheia, tetano e debilidade senil .
Continuando a
intelligente campanha da missão
medica, a que ora se yac juntar o facultativo J . Fir-
mino Sant'Anna que na provincia de Moçambique
prestou alto serviço sobre este assumpto de que
publicou ha dois annos um bem escripto e impor-
tante relatorio
; persistindo a abnegação dos parti-
culares na cooperação do exforço official, e secun-
dando por seu lado o Governo as medidas que os
technicos lhe propoem, ficamos certos de que em
breve estará se nao de todo exterminado o mal, pelo
menos reduzido a proporções de se não sentir .
Luz A O ZOLINA machinas «F- P.
89:000 machinas --
Pedir iaiormações
flY l . BA~iEY & COM . TA , Rua Pana d'Andrada, 3 e -- LISBOA
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Projecto geral
de ocupação do territorio da Provincia
A conferencia de Berlim, nos arts . 34 e 35 da
Acta geral de 27 de Fevereiro de 1885, fixou as re-
gras para o conhecimento dos direitos a posse dos
territorios africanos, inscrevendo que aos governos
incumbe a obrigação de «assegurarem a, existencia
d'uma auctoridade corn força bastante para a manu-
tenção dos direitos adquiridos e liberdade de conn-
mercio e transito» .
Como consequencia d'esta cathegorica declara-
ção, os chamados direitos historicos só serão atten-
didos, quando se apoiem em factos positivos de ad-
ministração e policia effectiva, - o que torna indis-
pensavel occupai' .
Quando, porem, não houvesse um tratado a im-
por-nos a obrigação, bastaria o facto de os nossos
vizinhos,-Belgas, Inglezes e Allemães, -tratarem
a toda a pressa de effectivar a occupação dos territo-
rios que com os nossos limitam, -Congo, Rhodesia
do Noroeste e Sudoeste allemão, - para nos demon-
strar que a febre de procura de territorios, em Africa,
longe de diminuir, é cada dia mais activa e intensa ;
e, que, passando o nosso territorio, por falta de oc-
cupação effectiva, a ser o valhacouto dos bandidos,
- pretos e brancos, - que querem escapar á acção
das justiças Inglezes ou Allemãs, quando ellas que-
riam reprimir o commercio do alcool, o das armas
e polvera, a escravatura e o banditismo, não é per-
mettido duvidar de que bem depressa se ponham de
accordo para nos expropriar .
Esse refugio que, embora involuntariamente,
mantemos aberto, constitue e constituirá uma per-
manente origem de reclamações vexantes e com-
promettedoras, num futuro muito proximo .
Nos Lutchazes e Lungue-Burgo, hoje, como
ha 50 annos, as extorsões e crimes succedem-se
ininterruptamente, em que pene aos exforços dos
governadores, na realidade impotentes para os evi-
tar ou reprimir, porque a distancia, a dificuldade
de communicações, a falta de auctoridade, tornam
todas das suas' ordens e instrucções improficuas e
nullas, visto não serem apoiadas na unira auctori-
dade que o indígena bravio e os brancos out-law
conhecem, - a da força . E é a esta falta de força que
se deve, entre outras razões, o atrazo da occupação
commercial ; e é essa falta de força que explica que
uma colonia com uma superficie superior a um mi-
lhão de idiom . quadrados tenha um valor commer-
cial apenas d'uns nove mil contos ; e
é essa faltada
força que explica o pouco successo das emprazas
agricoles, que na colonia se teem estabelecido, por
falta de mão d'obra ; e é essa falta de força
due ex-
plica a não execução das leis sobre o trabalho indí-
gena ; e d essa falta de força que nos faz perceber
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como urna colonia, tão vasta e povoada, apenas renda
uns cem contos de imposto de palhota ; e ë d'essa
falta de força que deriva a inquietação e mal estar
das diversas tribus, que liquidam ellas proprias as
suas contendas com as armas na mão ; e é por essa
falta de força que não se pode penetrar pelo Cua
nhama, nem mesmo ir aos Dembos, á Quissama, a
parte do Congo e da Lunda .
A guarnição militar da Provincia, num effectivo
total de 4730 homens, guarnece (1) 159 postos mili-
tares, faz a policia das cidades e centros importan-
tes, fornece homens para todos ós serviços publicos,
- para a Fazenda, para as Administrações, para os
Hospitaes, para as Obras Publicas, -- e por esta
forma, a media da guarnição de cada posto militar,
d de . . . 15 homens!
No districto da Huilla temos 10 unidades, um
(1) Estas notas foram tomadas on 1912 ; hoje a situaç a,o




effectivó total de 1391 homens, distribuidos por in-
numeros; serviços, e guarnecendo 46 postos, o que
da uma m axima de 30 homens' por posto . Isto é o
districtoo onde temos ainda sem resolver a questão
Cuanhama .
No districto de Benguella, temos 6 companhias,
num effective de 645 homens, guarnecendo 43 pos-
tos, ou sejam 15 homens por posto .
No districto da Lunda, temos 7 companhias, coin
7290 homens, guarnecendo 46 postos : -- 28 homens
por posto .
No districto do Congo, ha 4 companhias, com
592 homens, guarnecendo 26 postos : -- 22 homens
por posto .
hourenço marques «carden party» no Governo Geral, em
porfia dos congressistas
da «SOUth African association dor
the 4dvancement o Science»
(Phott de Carvalho e Moura)
Destes postos devemos, porém, deduzir uns 65,
simples estações d'etape com guarnição insignifi-
cante, mas esse numero não ira augmentai
o dos
outros postos porque temos a contar com as baixas
do hospital, homens em movimentos dos postos
para a sede, etc .
No districto de Loanda, temos 436 homens na
capital, em diversos serviços indispensaveis, e 344
divididos por 14 postos, dando uma media de 24 ho-
mens por posto .
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Com guarnições tão insignificantes, e evidente
clue os postos militares só commandam dentro do
recinto fechado pelos respectivos parapeitos, quando,
bem pelo contrario, a sua acção devia ser toda ex-
terior, de policia do territorio, protegendo estradas,
caminhos e povoações : e, assim, toda a despena de
energias e dinheiro resulta nulle .
Ora se em vez dessa multidão de postos, que
numa Carta fazem lembrar um enxame de mosqui-
tos, tivessemos muitos menos, mas com guarnições
fortes que permittissem fazer percorrer o territorio
por fortes patrulhas, jd a submissão do indígena
seria real, e, portanto, j i o commercio se poderia
afoutamente estabelecer em todo o sertão, já se
poderia executar a lei do trabalho, e, por conse-
guinte, já as emprazas agricoles teriam certa a mão
dobra de que precisam .
Com este objectivo de civilização e progresso,
torna-se indispensavel reorganizar o serviço mili-
tar, dotando a Provincia com corpos especiaes de
policia militar, com organização analoga, por exem-
plo, aos da Rhodezia, e mantendo, em pontos esco-
lhidos, nucleos de forcas regulares, promptes a re-
forçar e cooperar com a policia .
Uma organização d'estas não irra augmentar a
despena com a força publica, mas ainda que a
augmente, semi esse augmento largamente com-
pensado pela segurança cias transacções eommer-
ciaes, e pela prompta repressão dos abusos dos
brancos que provocam, em geral, as guerras .
A occupação militar de Angola impõe-se, por-
tanto, como base indispensavel do desenvolvimento
agrícola e commercial da colonia, e ainda sob o
ponto de vista economico ; parece um paradoxo,
mas repare-se para os mil duzentos e trinta e seis
contos em que estão orçadas para este anho as
despenas militares cie Angola, ,juntem-se-lhes mais
86 contos com policia e sipaes, e teremos um total
de mil trezentos e vinte e dois contos para despenas
de segurança publica, num orçamento de despena
de quatro mil seiscentos e doze contos, isto é quasi
une temo da despesa !
Ao ver estes numeres, e esta proporção, antes,
desporporção das despenas de segurança publica no
orçainentó total, fica-se em duvida se não estaremos
num paiz de doidos . E comtudo, apesar da enorme
despena, é ella tão mal applicáda, é ella tão pouco
intelligentemente feita que a menos de dois annos do
terminus do prazo que o tratado nos impõe, esta-
mos ainda com os Dembos, a Quissama, a Lunda,
o interior de Benguella e o da Huilla por occupar, e
não se pensa a serio em effectuar essa occupação,
tão myope e tão desnorteado se mostra quem em
Angola o governo reiterou
Grita-se contra as despenas militares, iras sem
se querer ver que essas despenas são indispensa-
vers, e due é devido a não se terem feito em tempo,
clue as cousas estão como estão, e que se não se fi-
zerem agora e duma vez, essas despenas apparece-
rão continuadamente e sempre, em todos os orça-
mentos, ate; que a pessoa alguma reste duvida sobre
a nossa impotencia . E o que nos doe e precisa-





patentes, nem impotentes, e que só á n~ r escolha,
que por vezes se faz, dos individuos que hão-cie
estar á testa das colonias, é devido este estado cíe
cousas!
A occupação da Provincia tem de se effectivar
sobre um plano methodico e bem definido cujas li-
nhas gemes passamos a expor .
Projectaremos o estabelecimento de 7 linhas de
penetração, ou eixos de toda a irradiação da occu-
pação, seis das gusas jO estudadas e propostas pele
governador de Angola em 1907 .
São ellas
1-O Zaire até Nogtü ; estrada por Maqueta do
Zombo ao Cuango ;
2.- Caminho de ferro de 1Vlalange ; carreteira
Malange - Queila - Luremo - Cahungula - Cariia-
xillo - Cuilo - Luangue - Luchico - Cassai .
3-Caminho cie ferro de Benguella ; carreteira
Cubai Ganda - Caconda -- Forte Arrelia - Me-
nóugue - Cuito -- Cuando .
4 Caminho de ferro de Melange ; - Cassange,
1VTona Quibundo, Cassai ;
5 - Caminho de ferro de Benguella ; carreteira
Huambo, Bihe, Mochico, Nana Candundo .
G -- Caminho de ferro de Mossamedes ; carreteira
Lubango - Quipungo, Capelongo, Posto Paiva, Forte
Luzo, Cubango .
7 -- Caminho de ferro de Mossamedes ; carreteira
Lubango, Cambos, Humbe, Forte Roçadas, Forte
Dudue de Bragança .
0 estudo detalhado e a abertura prometa d'estas
7 linhas de penetração, 4, a releu ver, o primeiro e
mais importante passo, para a occupação do terri-
torio .
Uma vez ellas abertas, proceder-se-ia a aber-
tura das transver.saes, que se dirijam aos pontos de
importante productão agrícola, ou de possível colo-
nização e permittam drenar para as linhas de pria-
cipal penetração - caminho para os portos de mar,
-os productos indígenas, e introduzir os europeus .
E essas linhas secundarias são tanto mais farei ;
de estabelecer, quanto é certo poder aproveitar-se
a navegabilidade de parte da rede fluvial que o co-
bre, e para a qual ja o governador de 1907 mandara
vir lanchas, que com a sua sahida ninguém apro-
veitou, indo nós encontrar ainda em 1911 algumas
abandonadas e encaixotadas, nas margens dos rios
a que se destinavam !
Tentamos, quando chefe do Estado Maior d'Arr-
gola, fazer montar e aproveitar essas lanchas, dando
assim, sequencia, ao plano de quem os adquiriu ;
debalde ! a Fazenda recusou auxiliar-nos. por não
haver.verba com tal destino ! E com esta intelligente
orientação dá Fazenda, nada se fez, e as lanchas
continuaram ao abandono ; a Fazenda não tinha ver-
ba, e portanto, deixaram-se perder as dezenas d{=
contos que as lanchas custaram mas ficou salva a
preponderancia da Fazenda em todos os serviços
publicos !
Occupação no districto de LOant1a
Neste clistricto ha que principiar pela liquida-
ção completa da voltio questão l erraóos . De longa
I1
(Continúa.)
TE\ENTH CORONEL Gon-Ins DA. COSTA .
data nos incommodam, não só
obstando á exploração
do territorio
onde não deixam penetrar, e que dizem
valioso em borracha, mas cortam ainda o caminho
ús
caravanas que de leste veem, e servem de refu-
gio aos trabalhadores fugidos das fazendas proxi-
n as, merecendo assim, um pessimo exemplo nos
povos vizinhos .
Em 1907, o intrepido capitão João d'Almeida ba-
teu-os em parte, mas, ou por exiguidade de forças,
ou por ter de arcuais a outro ponto, não ponde com-
pletar de todo a occupaç ío,
e após a sua retirada,
voltaram as cousas pouco mais ou menos ao
mesmo pé em que se encontravam .
Julgo sufficiente, para os metter na ordem, uma
columna
formada por 3 companhias indígenas d'in-
fanfaria, e l europeia, com uma secção d'artilha-
ria de duas peças e uns 30 cavalos .
Batidos os Dembos, montar-se-iam 4 postos
na região, guarnecidos por uma das companhias ; o
resto da columna desceria então a
Quissama, facil
de bater, e acabaria por estabelecer outros 4 postos,
que levariam outra companhia . Terminadas estas
operações, ou, sendo possível, mesmo durante ellas,
proceder-se-ia ~i abertura da estrada Eücoje -
Tembo Alume, marcando-a com 2 postos : Mete-
lula e Quissamba, ou outros pontos que o trabalho
de abertura da estrada indicasse preferíveis. Ligar-
se-ia o posto de Lombije com Bange-Angola, es-
tabelecendo um posto na margem do Lucala, e ligar-
se-ia este com o Duque de Bragança ; ficariam as-
sim asseguradas as communicações do Cuango com
Loanda .
Conjunctamente. sendo possível, atacar-se-ia a
linha cie penetração do Cariango, atravez do Congo
para Ndumba Tembo, e d'api ao Moxico .
Cortar os Dembos com duas estradas, uma W . S .
outra E . 0 .
um Congresso istricta( em engueIla
Não é novidade, nem causa surpreza dizer-se
que Angola tem atravessado, ha muito, uma crise
intensa. Os problemas, porque são verdadeiros
problemas, de administração e de fomento teem-se
emmar•anhado, e ate aggravado com providencias
que nunca ou raras vezes produzem os resultados
desejados .
Angola e rica e vastíssima, as suas diversas
regiões são completamente diferentes, quer em
civilizarão e riqueza, quer em clima, situação e
índole . dos povos ; assim não é possível legislar
por egual para toda a
Provincia, porque o due é
conveniente a uma região,é
é muitas vezes prejudi-
cial as outras
; por isso temos sempre luctado com
dificuldades e vemos continuar sem solução a crise
chie atravessamos num paiz riquíssimo!
A imprensa de toda a
Provincia tem prestado
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valiosos serviços, mas até agora não se conseguiu
tudo quanto e preciso .
Pareceu-me que a melhor forma de, pratica-
mente, auxiliarmos o governo, seria convocar um
Congresso, que sendo' bem orientado, e composto
de individuos que sabem conscientemente as medi-
das de que é preciso lançar mão, forneceria os
melhores elementos aos Governantes, para uma
admistração mais efficaz, progressiva e vanta-
josa .
Lancei a ideia no Jornal de Benguella e desde
logo a Camara Municipal de Benguella e a imprensa
a perfilharam. A Camara Municipal de Benguella
empregou todos os seus melhores exforços, deu
todo o seu valioso trabalho e conseguiu a adhesão
de todas as collectividades, e assim vimos todos,
com o maior jubilo, aqui realizado o primeiro Con-
gresso districtal que abriu em 22 de Junho e foi
encerrado em 2 de Julho . A sua realização excedeu
em muito a nossa espectativa . De todas as partes
do interior vieram representantes de todas as col-
lectividades e numerosos congressistas ; a concor-
rencia ós sessões foi enorme e tanto mais valiosa
quanto, num periodo corno este em que mais se
aggravou a situação, por ter baixado muito o valor
do principal genero de transacções - a borracha,
muita differença fez, aos que vieram, deixar as
suas casas .
O programma do Congresso era vasto : tratava
de todos os problemas de administração . As theses
apresentadas foram trabalhos cie alto valor, a dis-
cussão d'ellas foi elevada e ponderada, e de tal
forma que as sessões plenarias foram 7 em vez de
trez, como marcava o programma.
A orientação do Congresso não podia ter sido
melhor, correndo as discussões na melhor ordem,
e pronunciand a-se conscientemente em todos os
assumptos ; não hesitando em deixar entregues a
commissões os problemas que necessitavam de
maior estudo e para a resolução dos quaes o Con-
gresso nno estava - porque não podia estar -- pre-
parado .
O proximo Congresso será em Agosto de 1914 .
Eu creio que o levantamento de Portugal á al-
tura a que tem direito, depende, em brande parte,
do desenvolvimento das suas colonias ; e para o con-
seguir é necessária a cooperação que os governa-
dos podem dar aos governantes .
Foi esta obra patriotice que o districto de Ben-
guella iniciou, realizando o seu 1 .J Congresso,
no que deu um exemplo que bem deve ser imi-
tado pelas outros districtos da Provincia, senão
ainda pelas das outras nossas possessões .
Em futura occasião esperamos dar conta aos
leitores da Revista Colonial dos trabalhos levados a
effeito em consequencia do Congresso, pondo-os ao
facto das condições gemes do districto, dos seus me-
lhoramentos e das suas mis instantes aspirações .
Entretanto, para fazerem uma ideia da iniciativa
agora tomada, damos-lhe desde ja uma nota dos
pontos que no Congresso se ventilaram e que bem
merecem a attenção de quantos se interessam
e trabalham pelo fomento e progresso das colo-
nias .




do districto - Legislação applicada




E' possivel a autonomia districtal ? Em que condições
Como exercia a metropole a respectiva fiscalização?
b) Divisão da provincia em dois governos geraes -norte e
sul? No caso de um só governo, onde deve ser a residencia?
convirá alternál-la entre Loanda e Benguella ?
Havendo uma assembleia legislativa provincial com séde
em Loanda, qual a melhor forma de ser pella representado o
districto convenientemente
•
Ha necessidade de administração militar em algumas re-
giões districtaes ? Em quaes ?
Em caso affirmativo, convem alterar a sua divisão adminis-
trativa? Qual a mais conveniente? em governos e sub-divisões?
0 regime das circumscripções satisfaz?
d) Organização do orçamento privativo e suas relações com
o orçamento provincial?
Convem contrahir emprestimos para melhoramentos no dis-
tricto ?
• Oceupação militar ? Onde C; necessaria ? Fixa ? Volante
f) Regime municipal ? Cameras eleitas ? Commissões no-
meadas ? Admittida a necessidade de unias e outras, em que
divisões convem ? Suas attribuições ?
2 .°
a) A legislação da metropole convem a este districto ? Que
modificações são necessarias ? Deve haver leis especiaes para
os indigenas não civilizados? Que criterio empregar para sepa-
ração do indigena entre civilizado e não civilizado ? Codificação
e anal] se das leis indigenas ? Ha povos no districto que neces-
sitem de legislação especial ? Quaes ?
b) Administração de justiça . Sua divisão em comarcas?
Juízes volantes ? Julgados municipaes ? Chefes de circum-
scripção com attribuições judiciaes? Ha necessidade de estabe-
lecer o jury criminal em todas as comarcas ou em algumas só-
mente? Quaes ?Abolição de emolumentos judiciaes ?Vencimento
dos funecionarios de justiça
• Legislação eleitoral . Convem a da metropole para o dis-
tricto? Que modificações lhe devem ser feitas ? Qual a mais
consentanea com a divisão especial do districto ?
d) Regime penal. Deve o districto continuar a. receber de-
portados militares e degredados civis? Como evitar o seu con-




Agricultura - Pecuaria - Commercio - Industria. Pautas
- ZVavegaçeto - Crédito-Impostos - Concessões de terras
f 0
a) O estado actual da agricultura, após a expropriação, é
proprio ao seu desenvolvimento ? Quaes as suas principaes ne-
cessidades?
São convenientes as grandes concessões?
Quaes as culturas mais appropriadas para as differentes lo-
calidades ? E' possivel a cultura intensiva em grande escala?
Que plantas convirá cultivar para exportação ? O sortimento de
culturas, depende da aptidão elas terras e do clima, é condição
badea da economia agrícola? Este systema é attenuante das
contigencias meteoricas e mais compensador da despesa? Que
providencias convem adoptar para um desenvolvimento seguro
da agricultura districtal?
b) E' conveniente a installação de postos experimentaes?
Onde ? Qual o seu plano e relações com o publico ? Convem o
aproveitamento official das florestas, seu desenvolvimento ere-
gulamentação da sua exploração? Pessoal technico agrícola e
florestal?
e) A questão da valorização da borrocha . Convem deixar ao
indigena o exclusivo da sua exploração, instruindo-o sobre a
melhor forma de a preparar? E' util a montagem de fabricas
depuradoras no litoral ? Que experiencias se tem feito e seus
resultados?
2 .°
• Qual o estado actual da pecuaria districtal? Como pro-,
mover o seu desenvolvimento ? Quaes as especies animaes que
convem desenvolver e aclimar? 0 desenvolvimento da criação
bovina, pode supprir o deficit do consumo da metropole? Qúe
entraves pode encontrar este plano ? Quaes as medidas a adop-
tar para a sua execução ? E' possivel a montagem de industrias
correlativas e quaes ? Policia sanitaria .
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b) E' conveniente a installação de postos officiaes de
erecção
Onde? Pessoal technico ?
3 .°
• Nucleos commerciaes no interior . Convem desenvolver
os actuaes centros? Construir outros novos? Onde? Deve o
co mmercio actualmente disperso, ser obrigado a concentrar-se
nesses aucleos? Deve essa obrigação incidir apenas sobre os
que se installem na região após a promulgação de tal medida,
por estar a coberto de leis anteriores o commercio hoje dis-
perso ? No caso de concentração total é justa uma indemniza-
cão pelos prejuízos d'ella resultantes ? Prazos necessarios ? O
commerciante indigena não deve ser obrigado pela lei da con-
centração ? Porquê?
b) Commercio europeu e indigena. Sua regulamentação?
Liberdade commercial ? Commercio fixo ? Commercio volante?
Em que zonas é adaptavel qualquer d'elles ?
• As pautas actuaes são prejudiciaes ao districto ? Por-
quê? Quaes as que convem estabelecer?
4 .°
• Qual a forma de estabelecer concorrencia entre a nave-
gação nacionall para os portos do districto ? Não sendo possível
a formação de outra empresa, como conseguir redacção de fre-
tes ? Tarifas para productos pobres'? Carga e descarga nos por-
tos ? Indemnização por falta de volumes ? E' necessaria a vinda
a Benguella dos vapores rapidos ? Porquê?
5.°
• Credito agriçola, commercial, industrial e individual .
Em que bases devem ser estabelecidos ? Liberdade banca-
ria ? Banco emissor privilegiado ?
6 .°
• Impostos - Sua analyse . Organização d'esses serviços?
Contribuintes europeus, assimilados e indigenas não civi-
lizados? Igualdade tributaria? Sua distineção ? Porquê e em
que bases?
7 .°
• Convem ao districto o actual regime de concessão de
terras? Deve permittir se a sua livre occupação fóra dos cen-
tros de população? Garantias para o Estado e para o occupa-
dor? Propriedade indigena? Deve respeitar-se, mesmo sem
aproveitamento ? Deve ter limite? E' preferível o systema de
aforamento ou venda?
III
Caminhos de ferro - Estradas - Telegraplcos - Correios
I .°
• Que modificações convirá obter nos serviços ferrovia-
rios, devido ás suas relações com o commercio e agricultura?
Ramais? Estações? Tarifas por zonas? Bonus por carregamen-
tos completos? Transporte de productos pobres?
2 .°
a) As estradas actuaes correspondem ás necessidades do
transito ?
b) Projecto de uma rôde de estradas qué sirva os principaes
pontos do districto, já entre si ou irradiando da linha ferres?
Pontes necessarias?
• Analyse do estado actual dos telegraphos . Reorganiza-
ção dos seus serviços e rêde telegraphica a estabelecer ? Loca-
lização das estações?
Communicações telephonicas urbanas e suburbanas com o
interior? Viabilidade do telegrapho sem fios?
b) Exame da actual organização dos correios . Que modifica-
ções convem introduzir ?Reorganização dos seus serviços ? Loca-
lização das estações ? Encommendas postaes ? Emissão de
vales?
IV
Colonização - Trabalho indigena - Geographia districtal
- Etlanograpltia - Instrucçûo publica
I .°
• Como promover a immigração para o districto? Qual a
funcção do Estado, na colonização? São convenientes as gran-
des companhias? Em que bases devia assentar uma colonização
economice e productiva?
2.°
• Trabalho . indigena em geral? A questão dos serviçaes













Quaes as zonas do districto aptas a conservar os caracte-
res da raça branca?
b) Doenças predominantes, invalidadoras do europeu, nas
diversas regiões do districto? Meios de as combater?
Sanato-
rios no planalto?
c) Necessidade de conhecer o
territorio districtal . Cartas
geographicas? Explorações parcellares ? Convem coordenar to-
dos os elementos existentes para publicar a carta do districto
E' util a distribuição de monographias das regiões mais salu-
bres ou ricas, eoln o fim de attrahir colonos e capitaes ?
Meios de effectivar estas propostas? Missões scientificas
para o estudo do districto ?
• Ethnographie




• Analyse dos meios actuaes de ministrar educação ao in-
dígena. Convem o auxilio das missões neste emprehendimento ?
Convem montar escolas ? De que natureza ? Agrícolas, artes e
officies ?
b) A educação do sego feminino .
c) A educação do europeu e indígena civilizado .
d) A Liga Nacional de Instrucção, pode ter a seu cargo a
instrucção districtal? Em que condições?
e) Papel dos municipios na instrucção em geral?
f) Quaes os meios a empregar para receber a nossa civili-
zação?
No seu estado actual, pode ser civilizado ? Justificação ;iro
ou contra .
g) Convem manter as missões religiosas ? Catholicas ou
protestantes ? Umas e
outras?
GENERALIDADES
• Plano geral de melhoramentos em Benguella . Maneira
de o executar ? Como aproveitar os terrenos do Cavaco ? Em
florestas ? Outras culturas ? Quaes
b) Transformação daa villa
de Catumbella -Desenvolvimento
agrícola e creação de industrias ? Aproveitamento de energia
electrice
? Suas relações cola o Lobito ?
• Exposições animaes, agrícolas, commerciaes, indus-
triaes ? Mostruarios permanentes ? Feiras ? Museus ? Jardins
Zoologicos ?
F. DE CASTRO .
OS MAIS
SUPERFINOS
Licoresi Cognacs e Xaropes
SAO OS DA
Fabrica Ancora de Lisboa
Oesfillasão a vapor fundada em 1882
Grands-prit : St . Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
C Chai-Chal.
Ahi teem os nossos leitores (pags . 22 e 23) uma
vista geral do Chai-Chai, antiga povoação das ter-
ras de Gaza, hoje merecidamente elevada á cate-
goria dé villa, e incorporada desde 1909 no districto
de Lourenço Marques .
E não deixa de ser com sentido jubilo que vimos
apresentar aquelle nucleo de actividade aos dilectos
assignantes da Reoista Colonial, cumprindo gosto-
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mente o que promettemos no,numero de julho, pois
quem como nos viu e.bem de perto acompanhou os
exforços dos moradores e administradores do Chai-
Chai, no pode ficar irìsensivel ante os progressos
por que aquella 'povoação tem passado, Eructos de
uma porfiada iniciativa, digna de ser por muitos
imitada .
E' uma terra reaccionaria, no etymologico sen-
tido da palavra .
Quando em 1900 o general Joaquim Machado,
conhecedor da intelligente actividade dos residentes
d'aduella incipiente colonia de trabalho, onde num
relevo que nunca esmoreceu já appareciam os no-
mes de Cagi, Abreu & Couto, Manoel Mendes, Bar-
ros Leite, Brites, Pires, Silveira, Oliveira e outros,
que reclamavam a acção efficiente do Governo Ge-
rai em proveito da localidade, aquelle governador
geral pretendeu dar-lhes ensanchas para o recla-
mado desenvolvimento da terra áquella apoca . E
publicou, para não invocar outras medidas, fez a 12
deste mez 13 annos, uma portaria que auctorizava
em certas bases e com certas clausulas a constru-
cção, pela firma Abreu & Couto, de uma ponte-
caes, etc .
Mas o ministro das colonias de então, o mesmo
que no auctorizado dizer de Freire d'Andrade fez
«perder á provincia de Moçambique uma das suas
principaes fontes de receita e um dos seus princi-
paes meios de acção» por prohibir o fabrico de be-
bidas fermentadas, taxando fortemente o fabrico do
alcool para o substituir pelo delicioso e peitoral vi-
nho para preto, esse ministro, obcecado pelo maldito
ciume do poder, e encouraçado na casmurrice da
proprio obcecação, apressou-se a suffocar a recla-
mada medida do governador da Provincia, mandan-
do-lhe, pelo correio e pelo telegrapho, que engulisse
a portaria !
O governador sahiu, e o ministro depois cahiu,
e recahiu, envolto no esfarrapado manto com que
apadrinhava os protegidos dos carrilhos da sua ne-
gregada politice, mas a ponte lá está de pe, não
levantada pela portaria, mas erguida pela reacção
do meio!
Temos ainda na memoria varias manifestações
da eloquente união e reacção dos briosos colonos das
margens do Limpopo, já na reivindicação das suas
pretensões legitimas junto do Governo Geral, j i
acompanhando devotadamente esse Governo nas re-
clamações da Provincia junto do Governo da Metro-
pole. Mas não é aqui o logar proprio para resenhar
as minudencias d'esse nunca esquecido exforço .
Basta que nos congratulemos pelo triumpho que
teem conseguido, a instancias de quem tão empenha-
damente purinou pela melhoria do meio, e a bene-
ficio geral dos que ali labutam persistentemente
na ansia de um futuro confortavel .
Um loger ainda ha meia duzia de annos consi-
derado insalubre e Inhosplto, pode hoje estadear
orgulhoso ao visitante os grandes melhoramentos
que dia a dia o transformaram já num centro appra-
sivel de actividade!
Nem outra coisa era de esperar da edificante
união dos habitantes e da feliz circumstancia de
todos cooperarem proficuamente com as auctorida-








todas as politices, e atrevei de todas as figuras go-
vernantes .
Homens da austeridade e siceridade de João Bel-
lo, funccionarios da orientação pratica de Ferreira
dos Santos, colonos da tenacidade de David Cagi e
commerciantes do tino e actividade de Manoel Men-
des, podem sempre, por mais ingrato que seja o
meio em que trabalhem, quando num conjugado ex-
forço de desinteressada e desapaixonada iniciativa,
quebrar toda a inercia, desfazer todas as hesitações,
romper todos os obstaculos e vencer todas as re-
sistencias .
Trabalharam, porfiaram e triumpharaml
Os seus nomes, como os dos seus cooperadores,
são hoje cobertos de merecido reconhecimento dos
habitantes e visitantes do Chai-Chai, outr'ora um
perigoso pantano, hoje uma bem interessante villa .
Não temos hoje espaço para podermos descre-
ver o que num relance a gravura mostra .
Diremos comtudo que as ruas da villa e terrenos
da Camara estão todos aterrados, dando a Camara
as maiores facilidades para os particulares aterra-
rem os seus terrenos ; ha allí uma praça ajardinada,
uma linha Decauville em todas as ruas para facili-
tar o transporte de passageiros e carga ; é magnifico
o edificio da Camara, com largas dependencias onde
se construiu uma esplendida cisterna, donde a agua
é tirada por um moinho de vento ; estão bem aloja-
jos os Correios e Telegraphos ; existe ja uma boa
escola, e está em vias de construcção outra melhor .
Não esquecemos tambero o Mercado municipal e o
edificio da cadeia civil .
Estão promptos os escriptorios e estações do
Caminho de Ferro de Gaza que, segundo somos in-
formados, chega já ao Coguno, drstricto de Inham-
bane .
Falar d'este Caminho de Ferro, sua crescente his-
toria e futuras vantagens, levar-nos-ia a umas pro-
porções que ja não cabem neste numero .
A esse assumpto, como ao futuro agrícola de
Gaza, mormente do extenso e feracissimo valle do
Limpopo e planicies do Bilene, esperamos ainda
voltar em futura opportunidade, que tambero nos
permitta occupar-nos do Chibuto a que vae dar a
estrada que se vê na gravura que ora mesmo rece-
bemos e mais adeante publicamos .
Por hoje aqui nos detemos, rematando com a
informação de que o orçamento ordinario da Camara
Municipal de Gaza para o anuo economice de 1912-
1.913, fechando com um saldo de 2:249$560 réis, foi
da somma total de 91 :750000 réis .
Attendendo aos frequentíssimos pedidos dos nos-
sos prelados assignantes e agentes, temos o prazer
de annunciar que se está já reimprimindo o numero r
da Revista Colonial, podendo assim satisfacer
a todas as requisições dos exemptares d'esse numero
de que se exgotou a primeira ediçdo .
REVISTA COLONIAL
O porto de Lollrdnço Mangues
e os portas ingleties da africa do Sul
Preferencias de Loarevço Marques nas tarifas do
Caminho de Ferro
Quando foi conhecido o convenio entre a provin-
cia de Moçambique e o Transvaal, asignado em t
d'abril de 1009, não faltaram os mais acerbos com-
mentarios na Imprensa, e acaloradas discussões nos
parlamentos, tanto em Portugal como na Africa do
Sul, conseguindo o assumpto agitar entoo, por largo
tempo, e extraordinariamente, a opinião publica
portugueza e a opinião publica das colonias ingle-
zas da Africa do Sul, principalmente nas colonias
do Natal e do Cabo .
Longe de nós a ideia de, ao abordarmos agora
tal assumpto, vir ainda discutir se o resultado das
negociações de que derivou o convenio foi bom ou
se foi mau para os interesses portuguezes ; se se
podiam conseguir mais vantagens ou se nas nego-
ciações de então se conseguiu tudo quanto razoa-
velmente era possivel obter' .
0 convenio foi em 1909 tão largamente discu-
tido em Portugal, e por tanta gente, uns com bas-
tantes conhecimentos d'elle, outros, infelizmente,
conhecendo-o apenas superfialmente, como podia
deduzir quem do assumpto por dever do cargo
fosse obrigado a conhecer em todos os seus deta-
lhes, que innoportuno era levantar de novo tal
questão .
Trata-se de um facto consummado, acerca das
vantagens ou inconvenientes do qual os 4 annos
decorridos depois que o convenio entrou em vigor
nos fornecem avaliação muito mais segura do que
a prosa inflammada dos que ha 4 anuos o atacavam
e a dos que o defendiam ; mas se não é nossa in-
tenção •vir depois de quasi 4 annos de silencio so-
bre tal assumpto, trazei-o de novo para a discus-
sãó, julgamos interessante, sem quulquer espirito
de critica, e apenas com o fim de elucidar o publico
que nos lê, explicar certas passagens do convenio
e o alcance pratico d'ellas, pois, sem taes explica-
ções, não é facil nem talvez possivel, a quem não
conheça profunda e detalhadamente multo da vida
economice da Africa do Sul, e da engrenagem a
que determinados serviços publicos estão sujeitos,
comprehender completamente o convenio e, por-
tanto, apreciar os seus possíveis effeitos sob o ponto
de vista que interessa a Maçambique.
E foi justamente da falta de completo conheci-
mento das disposições do convenio que enfermaram
muitos d'aquelles que ha 4 annos tão denodada-
mente se apresentaram em publico, quer a atacai-o
quer a defendei-o .
Seria, pode dizer-se, mais opportuno então e
não agora, que estas explicações apparecessem ;
assim pode parecer a primeira vista ; mas de tal
opinião nos permittimos discordar . A' violencia ex-
traordinaria com que então se fez quer o ataque
quer a defesa do convenio, não era extranha a pai-
xão politice ; e, em taes condições, quem quer que
pretendesse, sem intuitos de ataque ou de defesa ;
sem enfileirar ao lado de um ou de outro dos dois
e1M
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partidos, entrar em explicações serenas e impar-
ciaes do assume to, arriscava-se a ter contra si gre-
gos e troyanos, pois uns e outros enfermam, na sua
maioria, do mesmo mal : imperfeito conhecimento
do que estavam discutindo, e demasiada paixão do
partido que tomaram . Ou não entenderiam esse
recenchegado, que nem era contra nem a favor, ou
não quereriam entendei-o ; explicações imparciaes
em tal momento só podiam levar a embrulhar e
obscurecer ainda mais a discussão .
Iloje as condições sao, porém, muito diversas ;
e as explicações que ha 4 annos se perderiam sem
utilidade, só conseguindo . afinal complicar uma
questão que ja de si se encontrava complicada pela
prosa dos paladinos que em torno d'ella se degla-
diavam, podem agora utilizar a quem venha a in-
tervir no 2.c. acto d'esta complexa e melindrosa
questão em que os interesses da Provincia de Mo-
çambique teem de entrar em jogo com os interes-
ses da União Sul Africana .
E o levantar_do panno para esse 2 .a acto apero-
xima-se a passos agigantados, pois para d'abril
de 1919, terminus cia actual convenção, faltam não
chega a 6 annos .
E pensando nós chie os mesmos paladinos de
1909, ou outros que pelos assumptos colonises se
interessem, melhor servem a patria occupando-se
do caso a tempo e horas, orientando a opinião pu-
blica e indicando o que devem fazer aquelles chie
tenham de negociar o tratado, convenio, ou accordo
que 1 d'abril de 1919 venha a substituir o que em
1909 se realizou, do chie mantendo-se calados até
ent io, e reservando-se para fazer a critica depois dos
factos consummados, como ha 4 annos succedeu,
vamos nós numa serie de artigos que nos propo-
mos escrever acerca de esse assumpto, procurar
vulgariza)-o tanto quanto nos permittam os conhe-
cimentos que em perto de 6 annos de trabalho, em
contacto com muitos detalhes que ao caso interes-
sam, conseguimos adquirir .
Apenas com esta nossa resolução pretendemos
ser ateis a colonia a que nos prendem recordações
de toda a nossa vida colonial, a roçar jã po'r uns
15 annos ; e, sem preterição de indicarmos o que se
deve fazer ao terminar a duração do convenio de
1909, limitaremos a nossa acção a fornecer aos mais
competentes alguns elementos de estudo para elles
concluírem o que convirá fazer nessa occasião que
se nos afigura será uma etape de extraordinaria
importancia para o futuro de Moçambique, e to
importante como talvez nenhuma outra se tenha
apresentado até lã: na historia d'aquella Provincia .
No convenio de 1909 regulam-se assumptos chie
se podem agrupar em tras categorias
I -- Assumptos ferro-viários ;
II -- Assumptos aduaneiros ;
LII - Recrutamento de serviçaes indígenas de
Moçambique para trabalho no Transvaal .
As informações que vamos dar referir-se-õo
especialmente ao primeiro dos assumptos indica-
dos ; acerca dos outros algumas ligeiras referencias
faremos tombem .
(Continúa .)
0 mappa que intercalamos neste artigo facilita a
comprehensão do que sobre assumptos ferro-via-.
rios_vamos dizer nos artigos que a este se seguirão .
Os MAIS SUPERFINOS
Licores Cognacs e Xaropes
SAO OS DA
Fabrica Ancora de Lisboa
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LISBOA DE LIMA .
MACA$
Se alguem se der ao trabalho de subir a montanha da Lapa,
ao chegar ao cume mais elevado d'ella, Macau, vista do alto,
parecer-lhe-á um grande barco dado á costa junto de duas
ilhas, meio submergido, tendo só o convéz á flor d'agua ; e os
habitantes, uns passageiros descuidosos a divertirem-se, sem se
importarem do perigo a que estão expostos . A pouca distancia
verá erguerem-se altivas e sublimes as montanhas da Taipa e
Coloane, quaes dois gigantes promptos a estender a mão para
levantar o barco prestes a submergir-se .
Varias são as correntes de opinião que circulam ácerca
d'aquella pobre e desgraçada terra .
Aos olhos dos extrangeiros, e alguns macaenses, nascidos
e educados no Extrangeiro, e aos filhos d'outras colonias que
nasceram em Macau, é ella uma cidade em ruinas completa e
irremediavelmente perdida ; para os portuguezes da metropole,
que a não conhecem e que nunca a viram, é um brasão dos
feitos dos nossos antepassados que por orgulho se deve con-
servar como nós conservamos o frontespicio das ruinas de
s . Paulo ; e no conceito dos macaenses que estão em Macau,
da maioria pelo menos, ella, embora decahida, tem ainda vigor
bastante para se tornar rival de Hong-kong e transformar-se
numa grande e rica cidade .
O grande remedio para esta estupenda transformação, é na
opinião d'uns a limpeza do porto, segundo outros, o caminho
de ferro cortando as entranhas da China ; e ainda ha quem
opine peia montagem de um casino para attrahir, a flux,
o dinheiro das algibeiras dos extrangeiros .
Cada qual dá voltas aos seus miolos para defender a sua .
opinião, quer nas palestras quer nos periodicos, e todos lá
ficam á espera de que o Governo se decida, e autorize as obras
desejadas. E enquanto o Governo se compraz em entretel-os
com projectos ou commissões, e de quando em quando com
uma draga para matar os camarões do porto do interior, vão
indo sem iniciativa, sem actividade, sem verdadeiro amor ao
trabalho, contentando-se com mandar para entre os extran-
geiros os seus filhos, adestrando-os com o conhecimento do
inglez e uma boa lettra, para serem empregados do commer-
cio, isto é, para serem sugados pelos filhos d'Albion, até á
ultima gosta do seu sangue. E como o que lhes dão pelos seus
trabalhos não dá margem para prover ao seu futuro, salvo
rarissimes excepções, quando chegar a idade avançada, se a
morte os no anniquilar mais cedo, quando são convidados a
deixar o escriptorio porque já no servem, lá vão de volta
para Macau, .para soifrer a miseria dos ultimes dias, até que a
morte lhes dê a paz num cantinho do S . Miguel .
Com o devido respeito ás trez opiniões acima referidas,
caminhando nós pela vereda por que temos vindo, Macau será
ainda por muitos e longos annos, como foi e é, um viveiro no
de plantas mas de homens .
Lá continuarão a criar, só Deus sabe com quantos traba-
lhos e angustias, meninos cheios de vida e enthusiasmo, para
irem depois deparar a mais cruel das iliusões, um pão bem
amargo como subalternos d'um loiro! . .
Não quero, porém, com isso dizer que para Macau já não
ha remedio . Ha-os, mas, dadas as circumstancias, não será a
grande obra do porto, nem o casino, nem o caminho de ferro .
A grande obra do porto não convém e isso mais abalisada
pcnna que a minha, já o demonstrou nesta mesma Revista .
Além d'isso tenho presentinientos de que o governo não ha-de
nunca sancionai-a, pois tem ainda a casa em desordem e os
complicadíssimos problemas d'Africa a resolver, emquanto que
a respeito de Macau nenhum vizinho o incommoda . .
Quanto ao caminho de ferro, não o teremos nunca porque
não convém á Inglaterra, e não o quer a China a qual feliz
se julgaria logo que podesse deitar-nos fóra de Macau, a fim
de servir de base para, num futuro mais ou menos proximo,
expulsar das suas terras os europeus, tal como quando de
nós se serviram os japonezes para acabar com a jurisdição
extrangeira .
O casino seria um engano, porque os extrangeiros que
veem cá para o Oriente não veem para gastar dinheiro em
batotas .
Bem eloquente é a prova d'isso o desapontamento que tive-
rani os negociantes japonezes na primeira visita dos america-
nos, ha poucos annos . E mal andaremos nós se o concedermos
a uma empresa extrangeira, porque será ella mesma, quando se
vir em talas, o que será inevitavel, que moverá ceu e terra para
que a China proteste e nós depois lhe paguemos indemnizações .
Com . os loiros todo o cuidado é pouco . Reparem, senhores,
no que dizem contra as nossas colonias africanas e como faliam
do Japão . Agora são os japonezes que lá estão com os revol-
tosos do Sul da China ; assim o dão a entender os periodicos,
assim affirmam os missionarios protestantes, as duas guardas
avançadas das potencias da Europa .
Quero apostar que se os do Sul sahirem victoriosos, os
japonezes passarão d'um pulo para os do Norte .
Mas lá se avenham ! Voltemos ao nosso proposito .
O remedio é a industria, a industria feita pelas iniciativas
particulares, corno fizeram em S . Thomé com as plantações e
em Benguella com o caminho de ferro .
Desde a minha infancia, quando alguns velhos sabios, pru-
dentes e previdentes, récommendavam aos jovens macaenses as
artes e os officios, ouvia dizer que um sapateiro ou alfayate
macaense morreria de fome . E achava nisso razão. Vejo agora
porém, que essa resposta era uma tolice, porque a arte ou offi-
cio no consiste só em ser sapateiro ou alfayate .
Confesso-lhes que em Macau nada se pôde fazer . Não ha
terreno, ha só lama no porto, e para a agua potavel só ha
uma pequena fonte que mal chega para os habitantes euro-
peus e que os barcos porcos e sujos lhes transportam da Serra
da Lapa .
Mas a curta-distancia lá estão as ilhas da Taipa e Coloane,
as duas gigantes de que failei no começo d'este artigo .
A bella Coloane que ha 30 annos sob a vigilancia
continua do Lemos, era tão alegre e festiva, com o seu porto
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coalhado de juncos, os seus estaleiros num afan de constru-
cções de lanchas e a sua industria da salga dos peixes no auge
da- opulencia! . . .
Dize-me, bella e saudosa villa ! Quem te pez nesse estado
de miseria?
Vejo o teu porto deserto, as lojas fechadas, as casas em
ruinas e a tua fronte marcada com o vil ferrete de covil de
ladrões!
Bem sei ! foi a estulticia do Governo, a manha da côrte
de Pekinq e a esperteza do i e commissario das alfandegas chi-
nezas que te estrangulou num cordão de postos aduaneiros!
Pois, senhores, lá em Coloane ha bellos terrenos, poderá
haver um bom porto e agua potavel em grande quantidade e
tão boa como não se encontra em toda Macau .
Vamos porém ao practico e ao positivo ; quero dizer, vou
expôs-lhes a ideia que concebi, e os meus caros leitores classi-
fiquem e chamem-me depois o que quizerem .
Se eu podesse ter a felicidade de convencer os meus com-
patricios a uma iniciativa, levava-os primeiro a formar uma
sociedade com um capital razoavel ; e este não faltaria porque
ha tempos houve quem em Macau desse para um baile, isto é,
para uma foute de saltos e pulos e comes e bebes, a bagatela
de mil patacas ! A sociedade trataria de enviar para o Japão
uns doze rapazes novos, intelligentes, e parte d'elles com um
certo curso preparatorio, para aprenderem, uns, a arte de te-
cidos de algodão, outros a de rendas, outros de botões de
conchas, chamados de madreperola, de esteira, seda, salinas,
etc . Os rapazes viriam já preparados e com disposições para
viver uma vida inteiramente japoneza, gastando por mez para
todas as despezas, cada um yen 15 (S soo réis) .
Emquanto elles se dão aos estudos debaixo da tutela
duma pessoa seria e honesta,. a sociedade estabeleceria em
Colovane uma modesta lavandaria que deve dar um certo lucro
para custear as despezas . Ao fim dos 3 primeiros annos o ra-
paz que se der ao estudo de botões de conchas deve ficar
prompto. Estabelecer-se-ia então em Coloane uma pequena
fabrica com dois ou tres apprendizes levados do Japão e alguns
chinezes . Para uma fábrica regular bastavam para as machi-
nas e ferramentas uns quinhentos yen (28o,5ooo réis) .
Em añno e meio, com a mão d'obra chineza as conchas
importadas de Timor e nossas colonias africanas, entrariam com
vantagem, em competição com as japonezas, nos mercados de
Londres, Paris e Barcelona A seu tempo se seguiria uma fabrica,
de tecidos d'algodão, chamados flanella italiana, de que a China
usa muito, depois outra de tecidos de malha, como meias, pie-
gas, camisas, etc .
Pouco a pouco, aproveitando de todos os valles que ficam
junto das correntes d'agua, que vem a ser desde o quartel
antigo do destacamento, seguindo por detrai da horta do pa-
gode até á coluna que fica por cima da ilha da pedra, e o
valle da areia preta seguindo pela praia até á ponta de
Cao-how, estabelecer-se-iam tantas industrias alli possíveis
que tornariam, Coloane uma ilha, se não rica, pelo menos em
circumstanciaS de dar um ganha-pão á maioria dos jovens
macaenses .
Coloane, prospera, pediria então ao Governo a constru-
cção d'um porto.
Não sou engenheiro, mas sempre se me afigurou que se
podia aproveitar muito bem da bahia que fica por debaixo do
antigo quartel do destacamento em frente de Vong-Cam .
Para isto, creio que bastava do lado da Coloane, um
pouco alem do sitio onde ficava a sepultura do marinheiro da
India que morreu de cholera, estender um quebra-mar, e, com
um accordo com a China, fechar um pouco mais a ponta
de
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Vong com que curva em semicírculo com essa parte e Coloa-
ne e estender de lá um outro quebra-mar numa direcção
mais ao largo, deixando uma boa passagem entre os dois que-
bra-mares. Isto, e uma dragagem na bahia, creio que daria um
porto muito razoavel . Comtudo sobre esta opinião a respeito
do porto que digam os technicos .
O que sei é que lia ahi por debaixo do quartel uma forte
corrente e um canal fundo que vae dar ao mar largo e que
se devia aproveitar . Ora digam-me, _meus caros leitores, se
com trabalho e energia, não podiam transformar, uma terra
pobre como Macau, uma instituição pobre e arruinada numa
instituição desafogada e quiçá rica como a Santa Casa da
Misericordia ? !
Não poderiam duas ou trez emprezas realizar este meu
sonho dourado?
Quem isso conseguisse não teria a satisfação intima de ver
que legou aos jovens macaenses um futuro alegre e indepen-
dente?
Pensem nisso, meus caros compatriotas, e mãos á obra os
que podem!
Já agora não terminarei esta sem dizer duas palavras so-
bre o que li no numero da Revista Colonial de as de Julho .
Não tenho a honra de conhecer pessoalmente o sr . Alvaro
Machado mas, com a devida venia, dir-lhe-ei que não é exa-
ctamente verdadeira a impressão que tem este illustre senhor
quando' diz que os macaenses não teem amor a Portugal . Na-
turalmente temos mais amor a Macau que a qualquer outra
terra portugueza, assim como os lisbonenses amarão mais Lis-
boa e os portuenses o Porto. Mas que não amamos Portugal e
gostaríamos de ver Macau debaixo d'outra bandeira não é
verdade .
Sei que, calçados, vilipendiados e desprezados pelo Governo
Portuguez, costumamos entre nós os portuguezes macaenses
fallar mal do governo ; e quando vemos em alguns insignifi-
cantes pretenciosos, que transitam por estas paragens, uns ares
de superioridade, pelo simples facto de serem metropolitanos,
damos-lhe o devido correctivo ; foi talvez isso que causou a
impressão que tem o sr. Alvaro Machado .
Mas nós amamos e amamos Portugal mais do que imaginam .
0 nosso patriotismo não se prova nas nossas conversas nem
discursos com phrases retumbantes, mas na alegria espontanea
e verdadeira quando vimos entre nós um barco portuguez ; no
empenho que tomarnos em zelar pelo bom nome de Portugal
no desmentido que damos aos periodicos extrangeiros quando
faliam demasiadamente mal de Portugal, e isto mesmo neste
cantinho do Japão ; na espontaneidade em alliviar os soffrimen-
tos dos pobres emigrantes que por aqui passam em alegrar-
mo-nos com as boas novas e entristecermo-nos com as más que
nos veem da metropole ; e sobre tudo no orgulho que sentem
em fallar a nossa lingua, os que tiveram a felicidade de appren-
del-a ; finalmente nos nossos habites e costumes que cá no Ex-
trangeiro conservamos tal e qual os recebemos dos nossos paes!
Que o digam os officiaes do cruzador que ha pouco passou
por estes portos da China e Japão .
Porém lambem é certo que, se continuar a velha frieza e
o costumado desprezo do nosso Governo a esfriar-nos cada vez
mais, e se algum dia nos convencermos de que o povo portu-
guez, sempre tão bom como generoso, tem para nós os mesmos
sentimentos que o Governo nos tem mostrado, tanto mais que
estamos agora debaixo d'um governo do povo e pelo povo, des-
apparecerá em breve e fatalmente dos corações dos nossos
filhos o patriotismo que lhes procuramos incutir ; por isso que
contra os factos não ha argumentos,
I{obe (Japão) .
P, V .




Não posso dizer ao certo qual seja a população
da parte portugueza de Timor por falta de estatís-
ticas, mas a avaliar pela população da região em
que vivo cujo arrolamento faço annualmente, quasi
que posso affirmar sem grande erro de calculo, e
se o houver talvez seja para mais, que não excederá
a 450:000 almas .
Pois apesar de tão diminuto numero de habitan-
tes, estando incluidos mulheres, velhos e creanças,
a ilha dá de tempos a tempos rumor de si com actos
de rebellião que bastante veem affectar os altos
interesses da Colonia .
Quero dizer, qualquer saldo accumulado no
tempo de paz é, com manifesto prejuízo das pou-
cas economias da Provincia, gasto em polvera e
balas no tempo de guerra .
E sendo Timor tão pequena como é, porque
vem isto succedendo ha cerca de 300 annos de
dominação, tempo mais que .sufficiente para Timor
ser uma colonia modelo, digna rival da mais bera
administrada colonia ingleza ?
Pondo de parte esses mil obstaculos dos tempos
passados e que á civilização d'estes povos se op-
pozeram, é devido tão lamentavel facto, a meu ver,
reportando-me apenas aos ultimas 30 annos, á ma-
neira como a occupação tem sido feita .
Sempre desacompanhada de colonias agrícolas
europeias que mutuamente conjuguem os seus ex-
forços para um mesmo fim, a civilização, de facto,
tem sido a occupação, feita geralmente isolada . Foi
talvez um bem a ultima revolta para a prosperidade
da Provincia, que obrigou ó governo da metropole
a ter aqui tres companhias de Moçambique, porque
até então e ainda hoje em algumas regiões, os re-
spectivos commandantes teem por unira guarnição
a sua espingarda!
E digo unira guarnição porque após a revolta
de Manutae, fica muito a desear a fidelidade dos
moradores, tropa indígena de 2.a linha, que é man-
dada para alguns postos militares em numero ir-
risorio!
Fosse a guarnição de um numero respeitavel,
que a occupação não passava de ser, como anterior-
mente á revolta, uma occupação pro ,turnia, com
tropa fadelissima prompta a abandonar o comman-
dante da região ao primeiro signal de revolta, ou a
vêl-o trucidar sem resistencia como succedeu com
a guarnição de Same em 1911 ! . . .
Está a Provincia dividida, sob o ponto de vista
administrativo, em commandos militares, os suf--
ficientes para os fins a alcançar, á excepção do
Commando Militar de Baucau que indubitavelmente
deve ser dividido em dois, por ser muito vasto, e
talvez tambero o. de Manatuto que, como o de Bau-
eau, vae de costa a contra costa, sendo _necessario
bastantes vezes por motivo de serviço, terem os
indígenas das regiões abrangidas pela costa sul, de
ir á séde dos respectivos Commandos Militares que
ficam na costa norte, com o que muito prejudica-
dos são os seus affazeres. Talvez tudo se remediasse
se aos postos fosse concedida uma certa autonomia
administrativa que não teem
.
0 que não resta duvida se torna indispensavel
é o augmento de postos mili-
tares em regiões que jã os ti-
veram quando em um momea-
to feliz
pela força das ezrcuna-
stancias se tentou a occupação
geral, e em outras que jamais
tiveram de perto a auctoridade
a que se vão habituando e com
quem se vão civilizando os que
teem a dita de a ter. Regiões
ha ainda izo interior em que
homens e mulheres indistin-
ctivamente, ao avistarem de
longe qualquer individuo tra-
jando a europeia, fogem e se
escondem no matto .
E. tudo isto pela falta de
permanente contacto com o
branco, devido a relativa dis-
tancia a que muitos estão dos
postos militares .
O mal todo é. deixar-se o
indígena entregue a si mesmo
e depois de batido dizer-se . . .
que fica sem mais vontade por
alguns annos proxirnos !
0 timorense, como as crean-
ças, precisa ainda do pae que
é a auctoridade para os guiar
no caminho do dever e do tra-
balho, para que, a par dos en-
sinamentos recebidos, se ciei-.
lize amando o bem e o bello,
livre das escuras trevas da
ignorancia .
Mas para que a auctoridade
possa ter um campo de acção
util e proveitoso, nao basta
crear commandos onde os não
ha ou postos onde os devia
haver .
Neeessario se torna que
esses obscuros servidores da
Nação sejam ajudados na sua ardua tarefa, garan-
tindo-se-lhes a s preciosas vidas que de tão longe
para honra da civilização vieram sacrificar . Ne---
cessario se torna que os não deixem . viver iso-
lados e sem guarnição seria, e não precaria, a pro-
tegei-os, porque com os postos e commandos devi-
damente guardados, e com as colonias agricolas
mandadas de Portugal para revolver a terra fertil
c rica como esta é, poderia de uma vez paraa sempre
viver-se descançado e sem receio de mais revoltas,
até hoje o principal entrave ao desenvolvimento
agrícola de Timor .
As receitas accumuladas de futuro teriam um
fim mais altruista e proveitoso que o de serem gas-
tas em balas e polvos para castigar insubmissos,
REVISTA COLONIAL
cjue se conservariam mansos como cordeiros com a
Presença das colonias agricolas, e protegidos todos
em geral nos seus labores pelas forças de occupa-
ção . De braço dado com a occupação deve andar a
colonização ; mas a colonização a valer, methodica,
e com a protecção official, podendo assim não só
povoar-se esta provincia de importantes nucleos
1 rovincia de Moçambique Estrada
de macadam do Chai-Chai ao ehibuto
(Districto de Lourenço marques) 191
de população laboriosa, mas tambem, enriquecen-
do-a pela agricultura, rasgando-a de estradas e
coalhando-a de escolas, poder para aqui derivar,
com proveito de todo o paiz, a crescente e assusta-
dora corrente de emigrantes que o Brasil nos
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Medalha de serviços no ultramar : --;E', de todos e
de longa data sabido que pare galardoar serviços
asiduos, distinctos ou relevantes, individuaes,
prestados no ultramar á patria, á civilização e á
humanidade, por todos os individuos chiar da classe
civil quer da militar, foi creada por decreto de 11
de Janeiro de 1891 uma medalha, de cobre; prata ou
ouro, segundo as classes e o tempo de serviço . Es-
cusado será agora invocar varios diplomas que in-
terpretaram o procesó para a concessão de tacs
medalhas, bastandonos ter presente o ultimo regu-
lamento da sua concessão que foi approvado por de-
creto de 18 de janeiro de 1893 .
Ao abrigo d'esse diploma teem até á data varios
funccionarios das colonias solicitado a concessão da
medalha a que se julgam com direito ou pelos ser-
viços que_ hão prestado ou pela longa effectividade
no exercício do seu cargo . Sabemos que estão pen-
dentes na Secretaria das Colonias alguns pedidos
d'esse justo premio que nunca a outros i sombra
da lei foi recusado . Porque estão parados os proces-
sos d'essas concessões
2
Pelo facto de unia revolução ter mudado o regi-
men governativo de Portugal acabaram os serviços
relevantes no ultramar ou deixaram de merecer
aquella mísero premio os que até agora, atravez das
macabras mudanças e substituições no tablado bu-
rocratico, se teem destacado e destacam pela assi-
duidade no exercício limpo dos seus cargos n'Afri-
ea fl
Sr . Dr. Almeida Ribeiro ! Embora V. Ex .a nunca
para si pretendesse essa pequena -insignia, nao é
licito recusai-a a quem a pede 1 face de disposições
legues que não consta estejam revogadas. E se por
decreto, com força de lei, de 15 de outubro de-1910,
declarou o Governo Provisório 'que a Republica não
reconhece quasquer títulos nobiharchicos, disfira-
cções honorificas ou direitos de Nobreza, não nos
parece que fosse ou seja animo do Governo recusar
tão modesto quão merecido galardão a quem conti-
nua, no ultramar, a prestar serviços relevantes é
patria, a civilisação e a humanidade .
Desenterrem-se, pois, d'essas frias carteiras do
Ministerio os processos qüè ahí jazem demorados
mezas senão anhos sem solução, ou, se assim o
preferem, diga-se abertamente a todos os funccio-
narios do ultramar que já nem relevantes se podem
considerar agora os seus serviços nem o Governo
toma na mais ligeira' consideração que o funccio-
narro permaneça exemplarmente largos anhos de
dedicado serviço no seu cargo ; longe do patrio tor-
rio em que os outros se divertém!
*
Por portaria de 14 de julho foi dissolvida e louvada pelo
esclarecido zelo e patríatica solicitude com que se desempe
nhou do encargo que lhe foi comniettido, a commissão no-
meada
para estudar a situação jurídica da Companhia de Mos-
samedes. (Vidè n.° 4, pag . 20 da Revista Colonial) .
*
0 governador geral de Angola louvou o gover-
nador doo districto da Lurada, tenente de infantaria
António Alberto Quin.tão Meyrelles, pela maneira
distincta como desempenhou varios serviços d'a=
quelle districto, entre outros, o escrupuloso levan-
tamento dos caminhos de Malanga a Mona Quim--
bundo, do posto militar 5 d'Outubro, do posto militar
de Caungula, e do posto de Luangue ao posto de
Luxico, o que representa um percurso de 800 hi-
lometros na epocha das chuvas .
o governador de Timor, em portaria de 23 de Maio prohihiu
a importação de coelhos na Provincia, ordenando que as aucto-
rida,des administrativas e policiaes indagassem se á data exis-
tia algum e o apprehendessem, consentindo, porém, que, á sua,
vista, o animal fosse morto e aproveitado pelo proprietario .
*
0 governador geral do Estado da India, por por-
tarja, com força . de decreto, de 16 de Agosto, de-
terminou que os locaes concedidos para a collocação
de estacadas, cujos terrenos tenham sido renovados -
dentro do graso legal por falta de habilitaçãõ dos
herdeiros dos concesionarios fallecidos, devem con-
siderar-se em abandono para todos os effeitos, can-
cellando-se os respectivos terrenos e podendo os
mesmos locaes ser concedidos a novos pretendentes,
nas condições dó artigo 15.E do Regulamento i8 de
Junho de 1912 .
A mesma auctoridade, attendendo a que os .- a~
himnos da Escola Medica de Nova Goa deixaram de
frequentar' as aulas desde .  16 do referido mez de, .
Agosto, dizendo publicamente que o faziam como
protesto contra a applicação das penas disciplina-
res recentemente impostas ao chefe é sub-chefe do
serviço de saude, applicou-lhes por diploma de 19,
e de aguai força, as penas disciplinares do artigo
192.° e seus numéros do regulamento -que o minis-
tro Ayres d'Orneilas decretou para a instrucção
primaria portugueza, maratha e guzerathe (penas
que vão da admoestação até á expulsão da escola),
e isso sem prejuizo da acção dos tribunaes compe-
tentes quando as faltas commettidas sejam acom-
panhadas de outras puníveis pela legislação crimi-
nal vigente .
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0 governador de Timor, numa portaria regula-
mentar que, segundo nos parece, não tem, como
dizemos a respeito d'outras, a força legal que só
lhe adviria da approvação em conselho do governo,
declarou que todos os indígenas d'aquella provincia
estão sujeitos a obrigação moral e legal de procurar
adquirir pelo trabalho os meios, que lhes falem,
de subsistir e de melhorar a propria condição so-
cial, tendo plena liberdade para escolher o modo de
cumprir essa obrigação ; mas se de qualquer modo
a não cumprirem, as auctoridades administrativas
impor-lhes-ão o seu cumprimento .
No mesmo diploma, portaria n .° 187 de 30 de




Registamos esta portaria que o governador põe
em execução até ulterior resolução do Governo da
Metropole, não comprehendendo que, como aquelle
mesmo magistrado administrativo ha feito para
outros diplomas que tem querido executar, não a
tenha submettido ao voto do Conselho do Governo
em vez de a deixar dependurada no gancho da von-
tade do Ministro que menos força tem, e talvez
mesmo menos proveito dê que a vontade e o co-
nhecimento de causa dos vogaes do dito Conselho .
Por mau caminho enveredarão os governadores
do ultramar se ainda nestes tempos não usam dos
poderes que alias lhes da a lei, preferindo á discus-
são dos seus conselhos de consulta e deliberação a
vontade do ministro, tão maniatada como está pelas
vicissitudes de pareceres e disposições das varias
repartições e corpos da Metropole todos mais ou
menos enviscados da política .
E que ha-de agora fazer o Ministro, se tem clue
esperar pela informação das repartições da Direcção
Geral, talvez da Direcção Geral de Fazenda, ainda
viva, do consultor do Ministerio, do Conselho Colo-
nial, do Conselho de Ministros ou das commissões
parlamentares, do Parlamento e isso depois de tres,
quatro, dez mezes, senão como reza a historia, tres,
quatro e mais irmos?
Se fossemos ministro - quod Deus avertit ad
onnia saecula! tínhamos ja previamente engati-
lhado o despacho para casos d'estes : «Baixe a por-
taria ao Governo da Provincia para discussão e
resolução em conselho do governo» .
*
Perante a Direcção Geral das Colonias está aberto concursa
por espaço de 60 dias a contar de 5 do corrente para o provi
mento das escolas primarias do sexo masculino das freguezias
da Magdalena, Guadelupe, Angolares, Neves e da Ilha do Prin-
cipe (Provincia de S . Thomé e Principe) com o vencimento de
360000 reís de categoria e 6005000 réis de exercicio, com di-
reito a subsidio para renda de casa quando não habitem nos
edificios das escolas ou quando a Estado ou qualquer corpora-
ção lhes não forneça casa, e á gratificação de 5000 réis por
cada alumno que annualmente lhes fique approvado do exame .
*
0 governador geral da India louvou o director
da Repartição Superior dos Correios d'aquelle Es-
tado pela intelligencia, zelo e dedicação com que
tem gerido e melhorado os serviços a seu cargo .
Em sessão de 22 de Agosto, impoz a Secção Judicial do
Conselho Colonial a pena disciplinar de censura ao bacharel
Anacleto Tavares de Oliveira Moraes, em vista do processo de
syrndicancia relativo ao tempo em que exerceu o logar de dele-
gado do Procurador da Republica na comarca de Barlavento
de •Cabo Verde .
*
0 governador de S . Thomé e Principe determi-
nou a expropriação urgente de varios terrenos, já
para o prolongamento da linha ferrei entre a es-
trada da Trindade ao Cangá junto ao Cruzeiro da
Trindade, ja para poder abrir-se a estrada da esta-
cão de Lemos ao Caixão granele, na ilha de S
. Tho-
.
mó. 0 mesmo elle ordenou para o alargamento da
Travessa da Rua do Pelourinho, da capital, para
facilitar o . transito de vehículos para a ponte da
alfandega :
*
Perante a Direcção Geral das Colonias está aberto até I de
Novembro, concurso de habilitação para logares de secretarios,
ajudantes de secretario, revedores contadores das relações, e
de escrivães de direito e tabelliães de notas nas comarcas do
ultramar . Os vencimientos d'esses logares são, afora os emolu-
mentos, os constantes da tabeliã annexa ao regimento de jus-
tiça de 20 Fey. 94 e das tabellas orçamentaes das provincias
ultramarinas .
*
0 governador de Timor, em portaria, com força
de decreto, de 14 de Julho, suspendeu das suas
funcções e do vencimento de exercicio, até ulterior
resolução do Governo da Metropole, e sem prejuizo
da sancção penal, o sub-inspector de Fazenda, An-
tonio Joaquim Garcia de Carvalho, mandando-o re-
por os vencimentos que individamente recebeu
.
A mesma auctoridade levantou em 16 de Junho
a suspensão de garantias que applicara ás regiões
de Okussi e Ambeno .
Por portaria com força de decreto de 18 de Junho
ERRATA
Está para vir, caro leitor, o primeiro dia em que não hajamos de nos ab('spinbar
com gralhas sabidas no numero que fica para traz!
Se tivessemos superavit no nosso orçamento, desde já nos resolveríamos a con-
tractas um revisor jugiez para ver se assim conseguíamos manter a pureza da es-
cripta. Ou nós já não sabemos escrever ou os senhores compositores se compenetra-
ram de que hoje cada um faz o que quer ; e viva a liberdade
Mas que remordaz perrice de nervos, vendo inevitavelmente eseripto o que no
escrevemos, e o que escrevemos não eseripto, embora posto, na ultima da hora, á
nossa vista revisora! Qne meio este tão traiçoeiro! que suffocadora balburdia!
Mas continuemos a resignar-nos com o fatalismo das circunstancias !
Entre outras, pedimos se façam as seguintes correcções
Numero de Agosto . -Pag. 3, columna l, lin . 24 onde sah!n administradores
emende-se para administrados. Na pag . 17, columna 1, lin. 40 onde ficou sportman
leia-se sportsman. Idem, col . 2, lin . 33 onde está eseripto : O quer que soja da linda Os-
tende corrija-se para o que quer que seja da linda Ostende . A peg. 20, col. 1, lin. 45,
onde se lê o vice-almirante reformado accrescente-se Francisco Joaquim Ferreira do
Amaral, general reformado . A pag . 26, col. 2, lin. 29 escrevemos consta-nos, nunca
consta-as-nos. A pag. 27 na lista des collaboradores onde ficou P . 0 . ponha-se P. C.
A pag . 28, na legenda do monumento, onde pozeram é inaugurado, escrevemos e
inaugurada, o que faz muita diferença . A pag . 34, col . 2, no decreto (n .° 69) onde




pez em execução algumas dispósiç,ões que veenn
interpretar, completar e facilitar os preceitos de lei
reguladôra cia concessão de terrenos e cobrança ¿le
foros, e auctorizou a revalidação de todos os doeu-
mentos e papeis que até aquella data se encontra-
vam sem o devido sello .
Boletim Militar das Colonias. -Publicados os n . °y 12, 13 e
14, respeitantes aos chias 2d de Junho e 15 e 28 de julho, eou-
tendo os costumados despachos, ordens, medidas e noticias que
cumpre conhecer ás unidades militares coloniaes . Agradece-
mos á Direcção Geral das
Colonias o favor da remessa .
t
0 governador da India louvor o commandante
militar de Satari hela inegualavel dedicação zelo e
perseverança que mostrou na missão cine lhe foi
confiada, e a que se deve o terem sido ultimamente
capturados os chefes cie quadrilha Santobri Rau
Ranes, Dabló Dessai e Tatobá Irbá Ranes Sar Des-
sai ; idem o tenente de infantaria do exercito da
metropole José Afl'onso Pereira pelo arrojado es-
forço, tenacidade e abnegação que demonstrou no
commando da força que capturou os chefes da qua-
drilha, depois de uma penosa marcha de Codal a
Surlã de Cima, numa noite de tempestade, e ven-
cendo mattos cerrados e esperes e pedregosas ver-
tentes ; e as praças que compozeram essa diligencia
effectuada com coragem e dedicação, entre as quees
o 2.° sargento Monteiro da Silva e varios soldados
da companhia europeia de infantaria, da 11.a com-
panbia expedicionaria de Moçambique e da 3 .~ e 6 .a
companhia ìndigena de infantaria .
O mesmo governador por conhecer por expe-
riencia os inconvenientes que para o serviço de
campanha resulta da miscibilidadade de individuos
de raças diferentes na mesma unidade, determinou
que de futuro se constituíssem as unidades indíge-
nas da India : a 1 .a e 4 .a de marathas ; a 2 .a de chri-
stãos ; a 4 .a e 6 .a mixta ; a 5.a de mouros e o corpo
de policia de marathas • _
LUZ A GAZOLINA machinas «F Po>>
89 :000
machinas - Pedir laiarmaçâes
Gl1Y L . B~RLCY a
COM.r", Rua Paiva d'Andrada, 3 e S -- LISBOA
Associação Central da Agricultura Portugueza
. --
Recebemos os numeres 3 a 7 do seu boletim d'esta
segunda serie (Marco a Julho) . No numero 4, que
loor signal é
4
e 5, vem o velatorio da gerencia de
1912 que entre outros trabalhos inventariados
aponta o de representar ao Ministro das Colonias
contra a projectada criação na provincia de Moçam-
bique de um imposto sobre as bebidas fermentadas
de fabrico local ; as representações ao Ministro do
Fomento e ao das Finanças a respeito da tributação
que incide sobre a carne bovina nacional e a con-
gelada de importação, onerada a primeira com 78
réis em kilo e esta s®mente com 30 réis, donde re-
sultará seguramente a extinccão da industria de
criação e engorda de bovinos . E, ainda, a que fez ao
Parlamento sobre a proposta de lei da reorganiza-
ção dos serviços agrícolas, com que é «fortemente
lesada a agricultura», «que não é uma organização
e muito menos um melhoramento», onde nada tende
ao progresso e fomento da agricultura», e que a
esta «tira toda a representação que até agora tem
tido em instancias superiores» .
Este volume encerra outros interessantes rela-
torios das varias secções em que se divide o Svn-
dieato Agrícola Central, subscriptos por C. de Mello
• Faro da Cunha Coutinho, Fernando Emirgdio da
Silva, Joaquim Nunes Mexia, Ruv Mayer, Eduardo .
Placido e Julio Torres .
No do primeiro põe-se em destaque o atraio e
lamentavel falta de instrucção e educação profissio-
nal agricola de Portugal em confronto com outros
panes civilizados .
Em o numero de julho publica o interessante
boletim estes artigos : Contribuição para o estudo da
influencia meteorologica sobre a cultura do trigo ene
Portugal, de Philippe E. de Almeida Figueiredo ;
Imposto predial comparado (continuação) de Antonio
Luiz Gomes ; Carbunculosa dos gados e vaccina
anti-carbunculosa, de J . V. Paula Nogueira ; Fru-
ctarias, de João Antonio Gomes ; Os portuguezes na
California (conclusão) de Forrest Crissey ; urna no-
ticia de Adolpho F . Melles sobre o Ailantho, arvore
que a Europa importou da China (ai.lanthus glan-
dolosa) e de cuja raiz se tem recommendado a in-
fusão como anthelminthica, antidiarrheica e anti-
dvsenterica .
E contem, como de costume, a sempre curiosa e
instructiva revista agricola de D . Luiz de Castro .
Quanto á noticia do ailantho, que vem conta-
giada do nefasto SONICISMO COIIPULSORIO, não quere-
mos deixar o leitor, que não estudou nem grego
nem latim, no desconhecimento das propriedades
que se attribuem a raiz de tal arvore . E damos urna
caravela de ouro a quem nos explicar o que quer
dizer, já não fallamos nos dois ultimes termos que
pelo ouvido hão de ter comprehendido, mas o que
quer dizer antélmintico?! Nada, absolutamente
nada . Assim escripta, nem é palavra portugueza,
nem latina, nem grega, nem gallega .
E' um enfesado aborto .
Pois escrevam-na como deve ser, anthelminthica,
• logo verão que é uma palavra importada do grego
ávTì, contra, e e)fJ.L , cv6oc, (n) lombriga, verme ; e d'ahr
•
termo anthelrn ;nthico que significa nada mais
nada menos do que contra os vermes, vermifugo .
Mas os khedives da- hodierna devastação é que
não querem saber d'isto . Nem querem que os outros
saibam : laos isso nos impozeram o S0NICISMO! Deite-se
tudo abaixo; até a lingua de Carrillo e Eça de Quei-
roz, que a salvação da patria e da Politice está, de
facto, em destruir, destruir, destruir!
Em portaria de '14 de Agosto, julgando o governador da
provincia de S
. Thomé «opportuno e de urgente necessidade
fixar
allí o limite das attribuições e prerogativas das autorida-
des ecclesiasticas de forma que
ellas fiquem restringidas uni-
camente á sua acção espiritual» determinou que desde aquella
data deixassem essas auctoridades de ter qualquer interferencia
na administração civil e
politice.
Como i uma portaria de simples expediente e não com força
de decreto, não sabemos se legalmente poderá ser plenamente
executada desde que algumas auctoridades exerçam funeções
civis na Provincia
por virtude de diploma com força legal su-
perior ; foi por essa ordem de ideias que o governo da metro-
pole expediu o decreto n .° 62 publicado no numero de Agosto
da
Revista Colonial .
Se existe, é uma portaria de mullo effeito,
embora invoque o facto de pelo diploma de 20 de abril de 1911
ter sido feita a separação das Egrejas do Estado .
Pela mesma auctoridade foi em portaria de 1 ' de Agosto
approvado e mandado pôr em inmediata execução um regula-
mento da padaria militar assiguado pelo chefe da secção de
administração militar e expedido pelo Quartel General da Pro-
vincia . Não contestando a necessidade da remodelação dos ser-
viçòs da padaria, e de pleno aceordo em que nas disposições
do novo regulamento haja vantagens para o serviço, temos du-
vidas sobre a legalidade da medida, que nos parece ser d'aquel-
las que em virtude do art . 29 .E do decreto organice de 1 . de
Dezembro de 1869 deviam ser submettidas a Conselho do Go-
verno . Allí se estabelecem competencias, attribuera-se gratifi-
cações e regula-se o fornecimento de pão e farinhas ás ameni-
dades officiaes e ao publico
. Como em casos de reclamações e
pleitos supervenientes na execução desse regulamento obter
ou garantir a sancção da lei, se a portaria não é legal?
Ou sel-o-á?
A Lunda. - Mais um orgão da imprensa colo-
nial, que nos visita e ao qual desejamos prosperi-
dade certa neste paiz de tanta incerteza .
E' seu editor e administrador o sr . Pardo de
Oliveira e publica-se cada semana em Melange com
a orientação do «Partido Republicano Portuguez» .
Em muito melhor papel e typo que alguns dos
confrades da nossa India, que a esse respeito bem
dignos eram de uma boa reforma, traz-nos a sua
leitura mais um elemento de opportuna informação .
No numero que nos visita, o 6 .°, de 15 de julho,
abre em editorial com uma furibunda vergastada num
anonymo qualquer, que deixa a verter sangue, e,
noutro artigo, apreciando os trabalhos do congresso
de Benguella, a que -na respectiva secção da Re-
vista Colonial se faz referencia, não concorda o
espirituoso semanario nem com a fracção da pro-
vincia de Angola em duas nem coin que o gover-
no geral mude a sede para o Sul, por mais digno que
este seja de maior campo de iniciativa e de maior
desenvolvimento .
*
0 governador de S. Thomé e Principe publicou no Boletim
official
de 23 de Agosto a Organização Militar da Provincia as-
signada pelo chefe do Estado Maior em 18 do mesmo mez, pelas
razões e com os considerandos seguintes
«Vendo-se que a reorganização militar da provincia de que
trata a portaria n .° 486, de 26 de Dezembro de 1910, publicada
no supplemento ao n .° 52 do Boletim official de 2 de Janeiro de
1911, tal como está redigida, não pode ter integral execução,
já porque decretos e outras determinações posteriores á sua
data, alteraram disposições mella contidas, nomeadamente o
que diz respeito á banda de musica que foi supprimida ; e á for-
taleza onde ainda se falla em condestavel ; já porque relativa-
mente a conselhos de guerra, a referida portaria não tem valor
juridico para legislar, alterando disposições de lei, e ainda por-
que relativamente a praças de prez, os vencimentos que lhes são
attribuidos são inferiores aos actuaes
;
«Attendendo porem, a que a referida organização é necesa-
ria,
nas suas bases fundamentaes, e a que é perfeitamente des
-
necessario estar a publicar artigos repisando assumptos que
estão perfeitamente regulados ;
«Attendendo ainda a que a referida organização, publicada
apenas no supplemento ao Boletim Official, não chegou a ser
publicada na Ordem á Força Armada, que é o verdadeiro di-
ploma com valor legal para os militares
«Hei por conveniente declarar que a organização militar da
provincia, poeta em execução pela portaria n .° 22, de 8 do cor-
rente mez, por determinação telegraphica do
Ministerio das
Colonias é a que segue, asignada pelo chefe do estado maior» .
Se a portaria anterior não tinha valor juridico, dê-nos li-
cença o illustre governador de lhe perguntar que valor juridico
tem agora esta portaria que não obedece ás formalidades legaes
em vigor, vindo, num momento infeliz, declarar que a orga-
nização militar da Provincia é a que acompanha a portaria e






Almeida Ribeiro! quem violou agora a . lei
: o Mi-
nistro com o seu telegramma,
que não tem valor juridico
nenhum, ou o governador que calcou a lei organica da Pro-
víncia, a cavallo d'esse
injuridico telegramma?!
Oh! os veneraveis pregadores da descentralização ! ! . . .
~
~










de illuuminação, fanaes regulamentares,
	
í r
• de posição e de signaos para a Marinha, illuminação interna dos
•
navios, vidros para vigias, entrepontes, etc .
Signaos sonoros para nevoeiro, material de equipamento de•
p >rtos e illuminação de costas marítimas, dos mais aperfeiçoados
systemas .
Fornecimento de Torres e construcções metalliças para Pharoes .
•
Remettem-se catalogos e informações detalhadas sobre qual-
quer obra em projecto, pedindo-as ao
Agente geral exclusivo em Portugal : ALBERTO ARTNUR MACIEIRA
4e"
¶
Praça do Rio de Janeiro, 9 - LISBOA -
I
Representado nas Colonias pela AGENCIA COLONIAL
LTD .
i~ 2, Rua Paiva d'Andrada - LISBOA
Essai sur la main-d'oeuvre auge îles de S. Thomé
et Pr incipe . - Do Ministerio dos Extrangeiros nos
mandam, o que agradecemos, este opusculo escri-
pto pelo sr. José de Almada, chefe de secção do
Ministerio das Colonias, addido ao gabinete do Mi-
nistro dos Extrangeiros :
Tractando do recrutamento dos indígenas, dos
seus contractos de serviços, do repatriamento, das
restricções da liberdade, mortalidade, regimen fis-
cal e legislação applicavel, é mais um documen-
tado e decisivo trabalho que vem pulverizar a in-
justa campanha que lei fora persistem em reforçar
contra Portugal os interesses chocolateiros, envol-
tos no attahente rotulo de um pseudo-humanita-
rismo que jii se vae desmascarando cá e la .
Quanto as accusações de Lord Mayo, que de
Maio só nos faz lembrar as trovoadas, leia o sr Al-
mada o que no presente numero da Revista Colo-
nial diz o nosso prestimoso amigo J . A. Wyllie .
E relativamente á nota de pag. 39 dando por
não publicado ainda o relatorio que sobre os estra-
gos da doença do somno ha pouco acabou de dar
entrada no Ministerio das Colonias, devemos dizer
que, a não se tractar de qualquer outro original de
que no momento não temos noticia, acha-se publi-
cado e jil desde 20 de junho ultimo o relatorio do
capitão-medico, sr . .Bernarda Francisco Bruto da
Costa, ao qual, por deveras ser tilo importante como
opportuno, acima fazemos especial referencia .
Por portaria, com força de decreto, de 24 de Junho, deter-
minou o governador geral de Moçambique, não obstante o
parecer em contrario da Inspecção Superior de Fazenda, que a
Adelino Pereira, nomeado pelo presidente da Relação para in-
terinamente desempenhar o legar de interprete do juízo cível e
commercial e do criminal na ausencia do interprete official
28
que gozou os 30 dias de licença permittidos pelo artigo 11
.°- da
reorganização de 23 de Maio de 1907, fossem pagos os venci-
mentos que lhe pertenciam pelo exercicio interino do
cargo .
Por portaria da mesma auctoridade e da mesma força legal,
de 25 do mesmo mez, foi permittido durante o pendo de G
mezes obterem os emphyteutas de terrenos do Estado, concedi-
dos anteriormente a 9 de Julho de 1909, a reducção dos foros
estabelecidos nos títulos, tanto em relação aos vencidos como
aos vincendos, podendo os foreiros disistir do seu terreno, sem
ficarem devedores á Fazenda Nacional
.
Por mais outros diplomas determinou que aos concessio--
narios de terrenos aforados para cultura do algodão nos termos
do decreto de 15 de Fevereiro de 1908, era facultado durante G
mezes applicar esses terrenos a qualquer outro ramo de agri-
cultura desde que paguem a respectiva entrada e o fôro da lei
geral
; que a Caixa Economice Postal podia fazer emprestimos
até 30 °/° do vencimento annual de categoria aos funccionarios
civis, ecelesiasticos, militares e praças de pret da
Provincia,
que tenham vencimento certo nas tabelles de despena, estejam
definitivamente nomeados e sejam titulares da mesma Caixa
;
e que a linha de separação entre os districtos de Quelirnane e
Moçambique fica constituida não como marcou o decreto de 23
de Abril de 1907 mas pelo parallelo de 15 .° de latitude sul,
entre os cursos do Alto Ltcrio e de Ligonha, e pelo curso do rio
Ligonha, desde a sua origem até á sua foz mais ao norte .
*
0 governador da India
louvou o conservador do Registo
Predial da comarca de Salsete, dr . Alvaro dos Santos Pato,
pela forma distincta, correcta e zelosa com que se desempenhou
no inquérito aos factos oceorridos na villa de Margão nos exa-
mes de 2 alumnos do 2.° grau de Instrucçuio Primaria, realiza-
dos no fim do ultimo anuo lectivo
.
*
0 governador de Timor, por uma serie de considerações,
aliás muito de ponderar, creou (portaria de 17 de Maio) naquella
provincia
o Conselho de Agricul u?'a e Commercio
e fixou-lhe a
competencia,
deveres e obrigações . E, entre outros preceitos
determina que em casos de urgencia,
e quando o governador
julgar necessario tomar providencias extraordinarias
a favor
dos interesses agrícolas e commerciaes da
colonia, o novo con-
selho emittirá o seu parecer que será levado juntamente com
as suas propostas á apreciação do Conselho do Governo .
Mas como ha de reconhecer ')
Conselho do Governo a legi-
timidade de tacs
propostas se a portaria não tem o seu voto,
segundo a lei organica`r
A portaria, que aliás se inspira no espirito descentralizados
AGUA DO MOUCHÃO DA POVOA
Apesar de ainda ha bem pouco tempo ter sido lançada







Clínicos, e nos Hospitaes, convence-
ram os Proprietarios da Agua do Mouchão da Povoa das
extraordinarias
e exeepcionaes qualidades therapeuticas
da mesma Agua .
Em Ulceras Antigas e Modernas, Eczemas, Doenças
de Pelle,
Inflammações d'Olhos, Boeca e Garganta, as
curas obtidas são maravilhosas
.
Tomada internamente tem operado com optimos resul-









e de particulares, com-
provam todas estas curas
.
Uma grande vantagem, da Agua do Mouchão da Povoa
consiste em que
ella se não
altera conserva sempre as
suas optimas propriedades
.
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-
lhame devidamente esterilizado pelo vapor
.
Deposito geral em Lisboa
;
Largo do Conde Daráo, 4
Endereço telegraphico, «MOUCHÃO»
REVISTA COLONIAL
e pratico do regulamento da agricultura das
provincias
ultra-
marinas approvado por decreto de 27 de Dezembro de 1877,
parece-nos de certa vantagem para o fomento da
Provincia;
mas falta-lhe a força legal para poder ser executada e produ-
zir effeitos legaes
. Porque de duas uma
: ou ella não altera o
decreto de 77 e nesse caso é desnecessaria, ou altera e as alte-
rações aos decretos e seus regulamentos só em Conselho do
Governo podem ser approvadas
.
Salvo melhor opinião, como cathedraticamente diria qual-
quer procurador da Coroa, hoje da Republica .
o
governo do Territorio de Manica e Sofala, por
ordem de
29 de julho permittiu o exercido da caça na circumscripção da
Beira, excepto a area
da sub-circumscripção de Cheringoma,
° sem a licença e as restricções do respectivo regulamento . Ou
trosim auctorizou que na
area entre a cidade da Beira, linha
ferre, até Manga (K 6) uma linha recta tirada da Manga para
a voz do rio Macuti Grande passando pela povoação de Tan-
demaze, e costa marítima até á cidade da Beira, se possa, inde-
pendentemente de qualquer taxa ou licença, cortar matto,
arbustos e arvores cujo tronco, a um metro de altura cio solo,
nã.o tenha diametro superior a dois decímetros
.
Nuevo Mando. -- Mais uma revista illustrada que
do reino visinho nos visita . Tão interessante o texto
como as gravuras que o adornam, muito folga-
remos de manter cordeai permuta . Tanto de philo-
sophico como de humano tem o artigo de Andrenio
com que abre o numero que ora nos entra pela
porta dentro -- 0 THEA TRO DA VIDA - A soledade .
Segue-se um artigo critico de Ramiro de Maeztu
As Francezas, confessando o injusto conceito que
at% agora fazia das mulheres francezas. Segundo o
censo de 1906 havia em França sete milhões e meio
de mulheres trabalhando em occupações que não
sao as de olhar pelo seu marido ou pelos filhos, o
que representa uma mulher por cada cinco habi-
tantes de França ; ao passo que na Allemanha, se-
gundo o censo de f905, não trabalham mais do que
cinco milhões de mulheres em occupações analogas,
na agricultura, commercio e industrias, o que equi-
vale a uma mulher por cada doze habitantes . Ha,
portanto, em França, proporcionalmente duas ve-
zes e meio mais de mulheres que trabalham em
trabalhos sociaes do que na Allemanha .
«Las malas mujeres son las
que recibem de Ia
sociedad, en una forma ó
otra, alimento, techo y
vestido y no dan nada en cambio,
ni hijos, ni trabajo .
«A la que da ocho ó diez
horas diarias de trabajo
social no se le puede
pedir más . A la que da cinco
ó seis hijos sanos, tampoco
. La que nada da es una
ladrona. Yo creia que eram de este tipo
las mujeres
de Francia. No es así
. Hay siete y medio millones
de mujeres francesas que
dan al mundo su trabajo
.
Pues aunque le den pocos hijos no se
les puede pe-




Adeante, pois. Um outro artigo de
Claudio Frollo
Los toros zJ tas luchas,
em que, como a rubrica in-
dica, se faz critico confronto entre as touradas de
Hespanha e as luchas dos herculeos campeões de
todos os tempos
. E, entre reclamos illustrados de
varias casas annunciantes, uma serie de gravuras
de curiosa actualidade, primando, entre outras, as





Deauville ; E1-rei em Bilbau
; o celebre luctador Xa-
vier Ochoa, os taureadores Gaona e «Gallito Chico)),
e as graciosas tiples Patrizi Granieri, Joie Bertrine
e Maria Montes etc. 0 general Marina em Ceuta, e
a explosão de um torpedo em presença do Ministro
da Marinha ; as auctoridades civis e ecclesiasticas
em presença da ultima catastrophe de Somorrostro,
festas commemorando o centenario do incendio e
destruição cle San Sebastian, de cujos numeros foi
sem duvida o mais impressionante a inauguração,
a 1. do corrente, do soberbo monumento erguido no
formoso parque de Alderdi=Eder, e á frente do qual
se destaca a estatua da Rainha mãe que incontes-
tavelmente muito cooperou para o engrandecimento
d'aquella culta e formosa cidade .
De entre as poesias que amenizam o texto d'este
numero do Nuevo Mundo preferimos, pelo suave
lyrismo que encerra, a de Salvador Aguirre, que,
com a devida venia, passamos a traduzir
FTE?l1E?s1
Eu não sei como querei-te
p'ra te zter mais minha ainda ;
és áa minha e quero uer-te
mais unida a mim, oh linda?
Embora, tal eõmo o ztento,
de mim te sinta ao redor,
sempre me trazes sedento,
oh be11aT do teu amor.
Tanto te quero, que quando
te Veio e miro e remiro,
penso que estas delirando
e ao respirar te respiro.
E ao pensar ztei te nos 1a~os
dos meus brados amadores,
receio que entre os meus brados
te desfizeras ern flores .
E embora, feliz, te admire
a sorrir-me docemente,
e o fieis halito respire,
REVISTA . COLONIAL
Agencia Colonial, Limitada
delação dos se~.s a,gen.tes
Nas Provincias Ultramarinas
Cabo Verde
Bento Levy & Filhos	Praia (Illia de S. Thiago) .
Guiné :
Valentia da Fonseca Cam-
pos	
Bissau.
S. Thomé e Principe :
José Pimenta . . :	Cidade de S. Tlaon: .
Angola :
Francisco Marques da Sil-
veira (C . Postal 61) . . . . Loanda .
P. d'Andrade & Irmãos . . . Ambriz .
Araujo, Albuquerque, Cruz





F. Ferreira de Castro (C .
Postal 95)	
Manoel Ignacio de Moraes
Barros Bi1aé . .
Julio Rogado Leitão	1llossamedes .
Moçambique :
Adriano Maia (P . 0 . Box
354)	
Lourenço Margnes .
Manoel Mendes :	Chai-Chal .
Saldanha & C .a inharebané .
C: d'Oliveira Barreiros . . .
	
Beira .
A. Gaspar Dias Pereira . . Macequece .
Dr . Javme Dias Ribeiro . . Tete .
João Ferreira dos Santos . Mocaniha us .
Macau:
Tenente-Coronel Joaquim'
A. Ferreira dos Santos
Macau .
Timor-:
Dr . Manoel de Montalvo
e Silva	Dilly .
No Continente
Carlos da Motta Marques . Rua de Santo Ildefonso, 71, Porto
.
Nas álhas Adjacentes
Jol(: Maria Azevedo Ca-
bral	Calheta (Ilha de S. Jorge)
.
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e de ti a me alimente ; No Extrangeiro
e se te somto no olhar,
que sempre e mais te acarinha,
ha de me sempre faltar
maneira de te zter minha.
Quero-te, sim, não sei quantol
hese3o~te ser sincero . . .
Eu quero-te tanto, tanto,
que rido sei quanto te quero I
Antonio Rosa	
Georges Friedmann	
Keymer, Son & Co
D . J, Keymer & Co	
Alberto dos Reis
7, Rue des Banches, Paris .
27, Rue Bleue, Paris.
1, Whitefriars St ., London, E . C.
3, Whitefriars St ., London, C.
Holzbrucke, 9, Hamburg .
Nas Colonias Extrangeiras
Rodrigues & C .a	
A. C . Rola (P. 0 . Box
599)	
1Mlatadi (Congo Belga) .
Cape Town (Colonia do Cabo) .
*
Salomão Seruya (P . 0 .
Box 5433)	 Johannesburg (Transvaal) .
Generos agricolas das coionias.-Pelo ministerio
das Colonias tem-se proçedido a um inquerito ii





producção dos principaes generos agricolas das
nossas provincias ultramarinas, enviando para isso
varios questionarios aos respectivos governadores,
de que de esperar resulte um utihssimo elemento
geral de informação, estudo e fomento .
,Arma. em .Photo yaphico -- Juiio O M
135, Hua da Prata, 137, Lisboa - Telegrammas : JUWOHM - Telepbone 3365
Especialidade em machinas e material
photographica paraa as colonias
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VISITANTES
Mais nos honraram com a sua visita a esta Re-
dacção os seguintes amigos e distinctes funcciona--
rios
João Thaumaturgo Junqueira, sub-director geral das
Co-
lonias .
João Pery de Linde, governador do territorio
de Manica e
Sofala (Companhia de Moçambique) .
Engenheiro Alfredo Augusto Lisboa de Lima
.
Tenente-coronel Emilio de Lemos .
Alvaro de Mello Machado,
ex-governador de Macau .
Jorge de Castilho, governador de Damão .
Tenente-coronel Trindade dos Santos .
Matheus Domingos Gomes Peies, sub-director do Circulo
Aduaneiro da Costa Oriental .
Dr . Alberto Osorio de Castro, juiz da Relação de Lisboa
.
Dr. Lino Augusto Ferreira, conservador do registo predial






















Informações de toda a parte nos indicam que os
mercados estão agora, como era de esperar, na
phase mais inactiva do anuo, em vista da quadra
que atravessamos. Apesar d'isso e não obstante o
refluxo de incertezas que deriva da politica aven-
tureira do Governo Turco que, como cartel de
desafio ao Tratado de Londres, de 30 Maio, avançou
as suas tropas para oeste do rio Marika, reentrando
em Andrinopla e mostrando intenção de d'alli se
não arredar, mamem-se o Commercio em situação
que se pode considerar regular, tudo levando a crer
que, embora a politica • europeia faça receiar que
uma ou outra das grandes nações se veja ainda for-
dada a fazer entrar na ordem o Governo do Sultão,
esquecido da paz que em 1.0 de Agosto foi asignada
em Bucharest entre os estados balkanicos, uma re-
vivescencia do movimento commercial e financeiro
irromperá em breve fatalmente, voltando os capi-
taes a fluctuar nas suas poderosas correntes de
mais proveitosa e arrojada applicação .
Assim o. esperamos e deseamos.
Casca de angal.-Na ajustada opinião do
Consul dos
Estados TJnidos da America
em Lourenço Marques, o unico
producto que a provincia de Moçambique exporta para a Ame-
rica é a casca de Mangai, que allí é muito procurada para a
REVISTA COLONIAL
Antonio Maria Meyrelles de Vasconcellos, inspector supe-
rior da Fazenda de Angola .
Major de infantaria Antonio Camisão .
Capitão Alberto de Almeida Teixeira .
Capitão Luiz Quinino Monteiro .
Major Augusto Cezar Corte Real .
Augusto Vera Cruz, senador .
Dr . João Tudella, advogado .
Pedro de Gusmão .
Freitas Branco
.




Carlos Marianno de Carvalho .
José da Silveira Vianna .
Julio de Moura .
Manoel da Cruz Boavida, missionario da Africa Oriental.
Boavida Portugal, jornalista .
João Augusto Melicio, director do Jornal do Commercio e
das Colonias .
J . Vicente Lopes .
Tenente Francisco Lusignan.
A todos reiteramos os nossos cumprimentos .
industria de curtumes
. Este negocio continua florescente ape-
nas em alguns pontos da Provincia
onde as medidas de caute-
losa defeza ainda não pozeram termo ao corte total das arvores
.
0 processo do corte, diz o
Consul, é este : cortam as arvores
que tenham entre 15 e 20 anuos,
pois a casca perde as suas
qualidades aproveitaveis quando se approxima dos 40, passa-
dos os quaes não tem valor nenhum
. Quando cortadas, teem 7
a 15 pollegadas de diametro e são juntas em molhos de 7 polle-
gadas a 7 pés de comprido, 8 pollegadas a 8 pés etc
. Apenas
cortada, é despojada a arvore da casca, que se arranca com a
maior facilidade e que no momento de arranque, e pouco
depois de extrahida da arvore, tem o aspecto de carne crua . E'
depois seccada por completo, partida em cavacos e ensacada
para embarque
. E' sabido que se se arranca a casca sem cortar a
arvore, esta morre, emquanto que se a cortarem poucos pés
acima do solo antes de a descascarem, rebenta
e cresce nova-
vamente
. Assim preparado o mangai vende-se á razão de ap-
proximadamente $25 a tonelada
.
0 mais curioso que o consul nota é que a empieza que em
Moçambique superintende neste negocio faz todas as suas veni-
das por
intermedio
de Hamburgo apesar de muitos navios irem
directamente dos Estados Unidos á Provinçia
.
Nisso como em muito mais ramos do Commercio e Indus-
tria somos de facto uns practicos e expertos de estarrecer o
Extrangeiro! . .




Havre que na ultima semana
houve uma alta sensacional de preços que d'esta vez foram
provocados pela confirmação, por parte da Direcção de Agri-
cultura,
d'uns mal agourados informes espalhados pelos corre-
spondentes particulares a respeito da colheita do Sudoeste .
O resultado das fluctuações foi que nas cotações houve em
iËVISPA COLONIAL
Bolsa de Lisboa
operações em 15 do corrente
Beriim,
13 de Setembro .






15 de Setembro .















Acç . Banco de Hespagha





Cambio sobre Londres	 25,24
Obg. C . F . LL e N .,
3 °/o , 1 .° grau	
330,00





. Madrid, Caceres e Port
34,00
























Acç. Rio Tinto (novo)	• •	• . •	2.023,00
Cambio sobre Madrid
4,67













13 de Setembro .
Taxa do desconto no Banco	










































































uma alta de E7 á 63 pontos, em New Orleans, de 34
Acç. Cabinda	 3$700
a 61, em Liverpool, de 33 a 44 h z/ loo e no Havre de 3





dizer-se foi alli optima. Te-procura pode que
Obg. Prediaes, 6 °/o 89$500










reexpedições directas dos caes .
Obg . Gaz e Electricidade, 4 0/o	
71$300
Cacau. - D'este artigo importaram-se allí, segundo nos
asseguraram em 6 do corrente : 100 saccos de New York, 1433
Obg .
Nacional Cam. Ferro, 4




Puerto Cabello, 129 de Curaçao, 823 de Colon e 1594 de
Obr. Cam. Ferro Portuguezes 3 °/o , 2 .°
grau 498650 49$800
Saint-Nazaire .
Obg . União Vinicultores Portugal 5
0
/0 • • -
3$800
Obr . Panifie. Lisbon., 5 1/2 0/o i sen. d e
imp . 46$000










Obg. Assucar Moçambique, 6 0
/0
. . . . . . . . .
Observações
* 80$500 assa
Fabrica Ancora de Lisboa
80$200 coup .
Destittaçáo a vapor fundada am 1882
Grands-prix
: St . Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
* 67$700 T. 5 e/sells .
(a) Prime de 100 réis .
Effectuado
Div. ins . fund ., 3 °/o , ass ., tit . 1 :000$000	
Din. ins . fund ., 3 °/o , ass ., tit . 500000
Div
. ins. fund ., 3 coup
., tit . 1
:000$000	
39,10
Div. ins . fund ., 3 °/o, coup., tit . 500$000
Obg. Empress
.,, 4 °/o , 1888	
Obr. .Emprest. 4 °/°, 1890, coup
Obg. Emprest ., 5 0/0, 1909, coup. G. C . F . Est	
Obr. Externas, 3 °/o , 1 .8 série




Acç . Aguas Lisboa	
Aeç. Port . Phosphorus ; coup	




Nac . Ultramarino, 6 ~'/o hypot	
Obg. Cam. Ferro Atravez d'Africa, 5 %
Obg. Cam. Ferro Port ., 3 % 1 .° grau	
Obg. Cam . Fer . Beira Alta, 3 0/ o 2.° grau . . . . 17$000




Para o fim do mez
Acç. Zambezia	
Para o fim do mez seguinte























Offertas Din . . Pap .
Obg. Empress ., 3 0/e, 1905	 98150 98200
Obg. Emprest ., 4 /2
°/o
, 1888-89 ass	 56$500 -
Obg. Empress ., 4 1/z °/o ass ., 1905 Gar. C .
F .
Est	 82$000
Obg. Emprest ., 4
1
/2 i '1905 coup . G . C . F . E . - 82$000
Obg. Empress ., 5
0/o
,1909, coup . G
. C . F. E .*
803200
Obg . Externas, 31.a série	 67$500 67$700
Acç . Banco Commerciall de Lisboa	 135$000
Acç . Banco Lisboa & Açores -
110$500
Acç . Banco Nacional Ultramarino	 99$000 99$500
Acç . Banco do Minho	 173$000
Acç. Seg. Tagus, des 10$000 - 115$000
Acç. Seg. Portugal Previdente, des .
10$000 20$000






Acç . Credito Predial Port . 118250) . . 11$000(des .
Acç . Lezírias e Tejo Sado	 875$000
Acç . Moçambique 4$550 4$650




Acç. Nac . Moagem (nova) . :	 72$500
Acç . Panificação Lisbon 14$200
14$500
Acç . Gaz e Electric, port 49$000
Aeç
. Gaze Electric ., coup	 51$500
Acç. Zambezia 2$650 2$700
Acç .
Ilha do Principe 4$200
32 REVIS A. COLONIAL
A exportação de Lisboa para a Africa teve na penultima semana o valor do
61
:553{x, com a seguinte diviaao de praças consumidoras
Costa occidental :
Cabo Verde 6




Loanda 12:123%x, Novo R.odondo 1:169, Cabinda 1 :G35 , Ambriz 148, Ben-
guella 2 :8G8,
Babia dos Tigres i38,, Porto Alexandre t :580 e 1<rossamedes 2 :870 j .
C®sta oriental : Lourenço Marques 17 :019,$, Inhambano 18~¢, Beira .'J27,
Chiado 28
, Quelimane 455, Moçambique 1O, Agi *ocho 55~, ibo 15,E e Porto
Mocita 8ç .
Géneros coloniaes das nossas possessões oest-africanas






























N. B . - Os involucres sao perdidos pelo vendedor, e as despenas da collocação
das mercadorias ora Lisboa, incluindo desembarque, direitos, armazém, etc . regu-
lam por 10 a -12 °/s da importancia da factura . .
e~is1aÇã®
Julho
Portada lle 2s i
Manda publicar as listas dos magistrados judiciaes (e do ~Ministerio
Publico do ultramar facultando o prazo de 6 mezes para os que se julgarem
prejudicados, quer na ordem da inscripç
ío
quer no apuramento do tempo de
serviço, apresentarem na D . G. C. as suas reclamações documentadas a fim
de se fazerem as rectificações opportunes.
Juizes de 1 .a instancia
1 Bacharel Frederico José de Mello e Menezes, natural de Rezende
(Vizetl), j
uiz .d e
direito da comarca de S
. Thomé (ja vara) .
-'fetal 8 an-











Brazil 1903 P. of Rio	 100,62
4 1 /2 Japonez 2 .° .91,87
















Aethison . . . 99,62
1/




Chesapeake & Ohio 63,25 1
1/
4















Procedencia Effectu ado Unidades
.
n Fino	 6$200/6$600 15 kg .
Bom 5~500/5$900 »
Paiol	 4$500/4$800 »
n Escolha	 2$000/3~000 A
Cabo Verde, 1.a 6~200/6$300 »








S. Thomé e Princ . . 4 $6a0/4~500 »
















Benguella	 850/ 800 1 hg .
Loanda 850/ 800 »




» 2 .a 550/ 500 »





Are . sec 640/580/290 »
S . Thomé	 540 »






































Paris, 15 de Setembro,
Acç . Tabacos Portugal	
Acç. Moçambique
Companhia de Zambeze















Genebra (Suissa), 12 de Setembro .
Cotações
Acçi5es do Bankverein Suisse	Fr. 759
Acções da Companhia das Docas de Santos
(Bra-
zil)	 » 1 .035
Obrigações 4
1
/z °/o da Companhia dos Tabacos
de Portugal 1891 . . . . : . . . . . . . . . » 499
Obrigações 5 °/0
dõ Estado da Bahia, 1904	» 455
Obrigações 5 O/ do Estado de S . Paulo 1905 (Ca-
minhos de Ferro)	» 485
Obrigações 5 °/0 do Estado de S . Paulo, 1913 . . » 100




/~ % do Rio de Janeiro, 1912 . . .
» 467
Obrigações 6 % Jornal do Commercio, Rio de
Janeiro » 499
Pensylvania 58,62












U. S. Steel Corp . Ord 67,25
G. Trunk Canada 3.°
prof
	 89,00
Union Pacific . . . . 163,62
3/
8









2 Bacharel Francisco Manuel Couceiro da Costa, natural de Aveiro . --
Total : 8 annos, 9 mezes e t dia
.
3 Bacharel José Maria Cypriano Pereira da Silva, natural de Eiras,
procurador da Republica junto da Relação de Moçambique . - Total 9
annos, 'j
mezes e 11 dias.
4 Bacharel José Ignacio Delgado de Carvalho, natural de Tábua, juiz
de direito da comarca de Bicholim . -Total : 8 annos, 1 mez e 5 dias .
5 Bacharel Amadeu Gonçalves Guimarães, juiz de direito da comarca
de Benguella
. -Total : 7 annos, 9 meies e 26 Aias .
6 Bacharel Francisco de Mello Lemos e Alvellos, natural de Vizeu,
juiz de direito da comarca de Sotavento .-Total : 6 aunes, 3 meres e 12
dias .
7 Bacharel Agostinho da Piedade dos Santos Var, natural da India,
juiz de direito da coiuarça de Quepêm . -- To s,l ; 5 aWiQs, 13 iuezeS g 4 dias.
8 Bacharel Manuel José Mendes Arnant, natural de Pancha, juiz de
direito da comarca de Bardez.- Total : 5 anuos, 7
meres e 16 dias .
9 Bacharel Augusto Carlos Vieira de Vasconcellos, natural de Cabo
Verde, auditor do Conselho de Guerra Territorial da província de Moçam-
bique.-Total
: 5
anuos e 19 dias .
10 Bacharel Ernesto Augusto Garcia Marques, natural do Sabugal
(Guarda), juiz do juízo cível e commercial de Lourenço Margúes . - Total : 4
annos, 10 meres e 4 dias .
11 Bacharel Emanen
de Alpoim de Cerqueira Borges Cabral, natural do
Porto, juiz de direito da comarca das Ilhas de Goa
. - Total : 4 anuos, 9
mezas e 4 dias .
12 Bacharel Manuel Pereira da Silva e Costa, natural de Arouca, juiz
de direito da comarca de S . Vicente . - Total : 4 anuos, 4 mezas e 6 dias .
13 Bacharel João Augusto Taveira Catalão Pimentel
. .natural de Braga,
. juiz de direito da comarca de Mossamedes. - Total : 4 annos, 3 mezas e 10
dias .
14 Bacharel Luiz Gonçalves Forte, natural de Alijó, juiz de direito da
comarca da Beira.-Tempo de serviço effectino : 3 anuos, 11 mazes e 5 dias .
15 Bacharel José Maria de Almeida, natural de Condeixa, auditor dos
conselhos de Guerra da Guiné . -
Tempo de serviço effectivo : 3 anuos,
9 meres




Posto da Seira (Companhia de Moçambique)
O caes
da alfandega, pejado, como o costume, de mercadorias-no fundo a ponte do Caminho
de Ferro onde estão atracadas muitas lanchas á descarga
16 Bacharel
Antonio Augusto de Freitas, natural de Guimarães, juiz
da 1 .a vara da comarca de Loanda.
-Total
: 3 annos, 6 mezas
e 16 dias.
17 Bacharel Amante Guilherme Botelho de Souza, natural de Villa
Real, juiz de direito da comarcaa de Macau
.-Tempo de serviço effective
:
3 annos, 3 mazes e 18 dias.
18 Bacharel Avelino Augústo de Oliveira Leite, natural de Celorico de
Basto, juiz de direito da 2,a vara da comarca de S . Thomé.- Tempo de
serviço effectivo :
2 annos, limares e 26 dias .
19 Bacharel Antonio dos Reis Torgal Roque, natural do Fundão, juiz
de direito da comarca de Salsete
. -Tempo de serviço effectivo : Z annos,
6 mezas e 22 dias.
20 Bacharel João Mendes de Vasconcellos, natural de Penafiel, juiz_ de
direito enllocado no respectivo quadro . - Total : 2 annos e 1 dia.




Tempo de serviço effectivo : 1 anuo, 11
meres e 11
dias .
22 Bacharel Bernardo Ferreira Gomes de Pinho, natural de Macieira de
Cambra, juiz de direito da comarca de
Tete.- Tempo de serviço effective
1
cono, 9 meres
e 29 dias .
23 Bacharel
Antonio
Alexandre de Mattos, natural de Villa F18r, juiz
de direito da comarca de Barlavento
. -Tempo de serviço effective
: 1 anuo,
I mez e 8
dias
.
24 Bacharel João de Mello Sampaio, natural da India,
juiz de direito
da comarca de Damão
.-Tempo de serviço effective : 1 anho, 1 mez e
3 dias.
25 Bacharel André Lopes da
Motta Capitán, natural de Atirantes,
au-
ditor do conselho de guerra territorial da provincia
de Angola . - Tempo
de serviço ef)'ectivo : 11
meres e 27 dias.
26 Bacharel Eduardo Alberto Barbosa, natural de Penacova, auditor do
conselho de guerra territorial do Estado da
India.-Tempo
de serviço effe-
ctivo : 7 mezas
e 18 dias .
27 Bacharel Abilio Augusto Mendes de Carvalho, natural de Lousada,
juiz de direito da comarca de
.Timor
.-Tempo de serviço effectivo : 7
meres
e 5 dias .
28 Bacharel




. a v a p e o n n n o- e .
. n on o o e e o e- e o eeo o e n n s n a o n o 0 0 0 o n a o 0 0 0 o n-




Colonia Fortilgueza da Africa Oriental
Vasto, fenil e rico territorio comprehendido entre o Ocea . o Indico, Traiísvaal, Rhodesia e Africa Oriental Allemi
Portos	
Carrinhos de ferro
Terrenos dos mais proprios para agricultura
.
Vastas zonas de planicie para trabalhos agrícolas
ã machina em larga escala. Assuar. Borracha . Ce-
reaes. Forragens . Tabaco. Fibras. Pastagens . Zonas
altas e eminentemente salubres onde se podem .
cultivar todos os Eructos e productos da Europa
.
Creação de gados. Magnificas aguas, abundantes e
proprias para usos industriaes e irrigação,
Caça
Abundante. As maiores e mais raras variedades da fauna
tropical .
Pescarias
Areaa immenses para exploração da industria da pesca,
Bahia de L . Marques com um mercado assegurado no hinter-
land. Canal de Moçambique e toda a zona da costa mari-
tima, onde abundam as baleias .
(Area sob a directa ad




Inhambane, séle de districto .
Quelimane, séle de districto
.
Chinele, Foz do Zambeze, via
fluvial para Tete .
Moçambique, séle de . districto.
C . F. L. M, de Loureraço Mar-
ques á fronteira Transvaa-
liana .
C. F, L. M., de Lourenço Mar-





Regiões ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel, etc. Vastas zonas cuPricas e de ferro .
Leis liberaos e convidativas .
Lei de minas
Licença para pesquizas, 5$000 réis por anuo .
Areas de claims :
Pedras preciosas, 10 metros por 10 metros .
Metaes preciosos, 100 metros por 100 metros .
Claims de dragagem, 2:500 hectares .
Todos os outros deposites mineraes, uma area não su-
perior a 100 hectares
.
Cada licença dá direito a manifestos de dez claims, para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um claim para
qualquer dos outros .
o descobridor poderá demarcar o duplo por cada li-
cença .
Licença especial dá direito a demarcar 500 claims de me-
taes preciosos, 1 claim de dragagem ou 5 de qualquer outra
substancia mineral . Preço 50$000 réis .
Area reservada para pesquiza, concede-se licença a na-
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugue-
zas, mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a 100 contos de réis que será restituido logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram
.
Area de pesquiza, 750 ou 2:850 metros de raio conforma
a licença é ordinaria ou especial .
Imposto fixo, 500 réis por hectare de terreno, para ter-
renos que não sejam de pedras ou metaes preciosos, 25500 por
claim de metaes preciosos, 25$000 réis por claim de pedras
preciosas e 100$000 réis por claim de dragagem
.
Imposto proporcional, t/2 0/o para claims de pedras ou me-
taes não preciosos 2 o/ Para pedras ou metaes preciosos, cal-s o
tillados sobre o valor do minerio á bocea da mina
rniLtistraÇáo do Estado
Lei de terrenos
O governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios d'ellas 10 :000 hectares no districto de L
. Mar-
ques, e 50
:000 nos restantes districtos .
Eôro a pagar ao Estado : 40 réis por metro quadrado nas
povoações de 1
.a classe, 20 réis nos de 2 .a e 10 réis nos de 3 .a .
Terrenos para agricultura : districto de L . Marques 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districtos
.
Licença para demarcação provisoria, 5$000 réis, por armo,
valida em toda a Provincia . Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentro de & dias depois da demarcação provisoria . 0 ter-
reno será arrematado em hasta publica . Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartição d'agrimensura a
~
planta de propriedade feita por um agrimensor ajuramentado .
Lei de escarias
Na Bahia de Lourenço 111arques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas .
Não pode ser superior a 30, o numero de vapores que,
simultaneamente,, se poderá empregar na- zoila de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segundo as leis portuguezas .
A base do concurso será de 3005000 réis e dada a quem offe-
cocer maior preço .
Os concesionarios poderão ter wagons frigoríficos para
transporte do peixe, quando o caminho de ferro não disponha
d'elles .
Para a salga e secagem do peixe, o governo poderá
conceder terrenos ou servidões a pedido dos concesionarios .
Lei de caca
Plefezo desde 1 de novembro a 30 d'abril
. E' permittida,
sena licença, a destruição de animaos nocivos, toes como : cão
cas odor, leão, leopardo, panthera crocodilo, etc
.










As licenças de 2 .8 classe não dão direito á caça do ele-
phante, rhinoceronte, bufado, zebra, hippopotamo, veado,
corsa, etc .
As licenças restrictas são validas unicamente na area da
cireumscripç5o, capitania, praça ou commando militar em
que forem passadas
.
Concessões agrícolas e mineiras nos termos
mais liberaos . Grandes facilidades de communi-
caçoes pelas :
e ã0~ 1111101 Castis iras~ aEm raza flac 0nal de flau9çp ,
t flfrika Liais stc.í schs Os
Sobre qualquer assumpto que interesse os emi-
grantes ou colonos, commercio, minas, etc
., podem
pedir-se informações minuciosas ao Bureau de infor-
ralaçóes C. P., 19, Lourenço Marques ou ao Governo
Geral de Moçambique, Lourenço Marques, e em Lis-
boa
AGENCIA COLONIAL, L.°"
2, Rna Paiva d'Aucárada
. n	 OGppL7t7t3Cldpp~Qppp . • . . . n n . a . n	n . . . . n n ~[7~1C1C1[71=1C1C1ClCl~ióï~ClO~~CCIL7C]I7E1[7C1C70D







de z a classe
restridas de ; restricias de
DESl6Nhçd0 1 .a classe i J classe
Por met Por nez
Por m'z Par met
redor cia Republica junto da Relação de Nova Goa . Tempo de serviço
effectivo : 5 metes e 24 dias
.
29 Bacharel Manuel Teixeira Pimentel, natural de Alijó, juiz de direito
da comarca de Loanda .
-Tempo de serviço effectivo :
5
mezas e 1:3 dias .
30 Bacharel Primo Firmino do Nascimento Frazão, natural de Tavira,
juiz de direito no respectivo quadro
. - Tempo de . serviço effectivo : 3
mazes e 14 dias.
31 Bacharel Pedro Tavares Lopes da Silva, natural de Arcos de Val de
Vez, procurador da Republica junto da Relação de Loanda. --Tempo de
serviço effectivo : 3 metes e 6 dias.
32 Bacharel Abel José Fernandes, natural de Villa Real, juiz de direito
da comarca de Quelimane . -
Temo de serviço effectivo : 1 mez e 27 dias.
33 Bacharel
Julio Armando dá Silva Pereira, natural de Midões, juiz
de direito da comarca de Inhambane . - Momeado para a referida comarca
por decreto de 25-1-913
.
34 Bacharel José Gabriel' Bernardo Fernandes, natural de Macau, juiz
de direito da comarca de Cabo Delgado . -- Nomeado para a referida
comarca por decreto de 31-5-913 .
35 Bacharel Augusto Pinto
Pimentel Furtado, natural, de Alijó. juiz de
direito da comarca do Congo. - Nomeado para a referida comarca por de-
creto de 31-5-913 .
36 Bacharel Mario Augusto Placido, natural do Porta, juiz de direito da
còmarca de Quelimane .






1 Bacharel Caetano Xavier Thaumaturgo dos Remedios Furtado, natural
de Goa, juiz da Relação de Moçambique
. - Total : U annos e 16 dias .
2 Bacharel Eduardo de Sousa Magalhães, natural do Porto, juiz da Re-
lação de Nova Goa. -- Total :
5 annos, 3 mazes e 16 dias .
3 Bacharel Cindido Joaquim de Macedo Baptista, natural de Miran-
dela, juiz da Relação de Loanda
. - Total : 4
anuos,
3 mezas e 28 dias .
4 Bacharel Affonso Brandão de Mendonça e Vasconcellos, juiz da Rela-
ção de Nova Goa . -- Tempo de serviço effectivo :
1 anuo, 11 mazes e 26
dias .
5 Bacharel José Carlos de Castro Corte Real Machado, natural de Vi-
anna do Castello, juiz da Relação de Nova Goa . - Tempo de serviço effe-
ctivo : 1 anuo, 3 mezas e 15 dias .
6 Bacharel Francisco Peixoto de Oliveira e Silva, natural do Porto,
juiz da Relação de Nova Goa .-Tempo de serviço effectivo : 7 metes
.
7 Bacharel José Alfredo Rodrigues, natural de Soure, juiz da Relação
de Moçambique. -Tempo de serviço effectivo : 4 metes .
8 Bacharel Augusto Ferreira dos Santos, natural de Aveiro, juiz da Re-
lação de Moçambique . - Tempo de servir o effectivo :
3 _metes e 21 dias
.
J Bacharel Caetano Francisco Claudio Eugenio Gonçalves, natural da
India, juiz da Relação de Nova Goa . - Tempo de serviço effectivo : 3 mezas
e 4 dias .
10 Bacharel Antonio de Sousa Brandão. natural do Porto, juiz da Rela-
ção de Loanda. - Tempo de serviço effectivo : 2 mezas .
11 Bacharel Manuel doSacramento Monteiro, natural de Cabo Verde,
Luiz da, Relação de Loanda.-Tempo de serviço effectivo : 1 mez e 1 dia .
12 Bacharel Carlos Alberto Corte Real, natural de Lisboa, juiz da Re-
lação de Nova Goa. -Posse em 0-0-9 t3 .
13 Bacharel José Soares Pinto de Cabedo e Lencastre, natural de
Coimbra, juiz da Relação de Loanda . -No;veado para .o referido lugar por
decreto de. 16--9t3 . Partida de S . Thomé em 26-5-913 . Posse em 31-5-913 .
Em 27-6-913 partiu de Loanda para S. Thomé a reassumir o cargo de cura-
dor geral dos serviços e colonos para que fOra nomeado por decreto de
16-d-913 . 0 decreto de 16-4-913 que o promoveu á Relação determinou
que voltasse a exercer em commissão o referido cargo de curador geral .
Delegados, conservadores do registo predial
e punecionarios a elles equiparados para o elteito da promoçfto
1 Bacharel Camille de Almeida Pessanha, natural de Coimbra, conser-
vador do registo predial da corriarca de Macau . - Total : 9 annos, 5_ mezës
e 28 dias . -Juiz da comarca de Moçambique por decreto de 25-1-913
. Por
decreto de 22-3-913 declarado, a seu pedido, sem effeito o decreto de
25-1-913, deixando de ser candidato ã magistratura judicial .
2 Bacharel Francisco Alexandrino da Silva, natural de Villa do Con-
de, conservador do registo predial da comarca de Ambaca.-
Total
: 9 an-
nos e 29 dias
.
3 Bacharel Antonio Vicente Chantre, natural de Cabo Verde, conser-
vador do registo predial da comarca de Barlavento . - Total : 8 annos e 10
mexes. -Nomeado juiz da comarca de Ambaca por decreto de 31-5-913 .-
Declarado, a seu pedido, sem effeito o decreto de 31-5-913, deixando de
ser considerado candidato à magistratura judicial do ultramar, por decreto
de 26-7-913 .
4 Bacharel Bernardo Augusto do Amaral Polonio, natural de
Sauter,
conservador do registo predial da comarca de Lourenço Marques . - Total ;
8
anuos, 6 mezas e 12 dias .
5 Bacharel Julio
Martins Lobo de Soabra, conservador do registo pra- .
dial da comarca de Bardez . - Total : 8 annos, 1 niez e 25 dias .
6 Bacharel Albino de Seiça Moncada, natural de Botão, delegado do
juizo eivei e cemmercial da comarca de Lourenço Marques . - 6
anuos, 11
mazes
e 11 dias .




anuos, 8 mazes e 7 dias .
8 Bacharel Antonio Augusto Correia de Aguiar, natural de Aveiro, de
levado da comarca de Salsete--
Total : 6 anuos e 9 mazes .
9 Bacharel Alberto Nogueira de Lemos, natural de Albergaria-a-Velha,
Y





10 Bacharel Anacleto Tavares de Oliveira Moraes, natural de Aguada,
delegado da comarca de Timor. - Total :
6
anuos, 2 mazes e 28 dias.
11 Bacharel Manuel Antonio de Quadros, natural da India, delegado do
juizo criminal da comarca das Ilhas de Goa
. -Total : 6 anuos, 1 niez e 17
dias .,
12 Bacharel Arnaldo de Almeida Vidai,'natural da Oliveirinha,(Aveiro),
delegado da 2.a vara da comarca de S . Thomé . - Total : 5 anuos, 7 mezas
e 7 dias .
13 Bacharel Antonio Anastacio Bruto da Costa Junior, natural da India,
delegado da comarca de
Bardez
.'-
Total : 5 canos, 6
mezas e 25 dias .
14 Bacharel Julio Henrique, . de Abreu, natural de Moncorvo, delegado
da comarca de Benguella. Total : 5 anuos,
5 mazes e 25 dias .
15 Bacharel Arnaldo Diniz da Silva Vianna, natural da Povoa de Var-
zim, delegado da 2




mazes e 20 dias .
16 Bacharel João Loureiro Bernardas de Miranda, natural de Cabanas,
delegado do juizo criminal da comarca de Lourenço Marques . Total : 5
anuos, 5 mazes e 17 dias .
17 Bacharel Augusto Euclides de Menezes, natural da Ilha do Sado
(Cabo Verde), delegado da comarca de Sotavento . -Total : 5 sanos e 19
dias .
18 Bacharel Custodio da Costa Madeira, natural da Recua, conserva-
dor do registo predial da comarca de lnhambane.- Tempo de serviço effe-
ctivo : 5 annos .
19 Bacharel Manuel Pereira Amorico de Lemos, natural de Oliveira de




20 Bacharel José Portas Nogueira, natural de Lisboa,. delegado da
comarca de Mossames. -
Tempo de serviço effectivo 4




Bernardo de Bragança Pereira, natural da India,




e 26 dias .
22 Bacharel Joaquim de Sousa Martins, natural do Porto, delegado da
comarca de Quelimane
. - Total :
4
anuos,
1 mez e 18 dias .
23 Bacharel Bernardino de Pina Cabral, natural de Fornos de Algeciras,
conservador do registo predial da comarca de Cabo Delgado
. - Total
: 4
anuos e 17 dias.
24 Bacharel João Ferreira Marcellino, natural de Ovar, conservador do
registo predial da comarca de S . Vicente de Cabo Verde . - Tempo de ser-
viço effectivo
: 4 anuos e 1 dia.
25 Bacharel Alvaro dos Santos Pato, natural de Oliveira, conservador
do registo predial da comarca de Salsete . -
Tempo de serviço effectivo : .3
anuos, 10 metes e 23 dias .
26 Bacharel Alberto Baptista de Araujo
Leite, natural de Mirandella,
delegado da comarca de Ambaca . - Tempo de serviço effectivo : 3 anuos e
3
mezas.
27 Bacharel Alvaro Guerreiro Peixoto e Cunha, conservador do registo
predial da comarca da Beira . -
Tempo de serviço effectivo : 3 annos, 1 niez
e 25 dias .
28 Bacharel Julio de Gouveia Osorio Mello e Castro, natural do Fun-
dão, delegado da comarca da Beira. - Tempo de serviço effectivo : 3 an-
nos, 1 mea
e 12 dias .
29 Racharei Alvaro Cesar Correia Mendes, delegado da comarca de
Macau
. -Tempo de serviço effectivo : 2 anuos, 11
mazes e 25 dias .
30 Bacharel Jaeintho Amado de Vasconcellos Raposo, promotor da
auditoria dos conselhos de guerra da Guiisé . -Tempo de serviço effectivo :
2 anuos, 8 metes e 20 dias .
31 Bacharel Jayme Da Oberto
de Mello Freitas, natural de Aveiro, de-
legado da comarca de S. Thomé (1 .a vara) .-Tempo de serviço effectivo
2 anuos, 8 mazes e 16 dias . .
32 Bacharel Antonio Taumaturgo Leonardo Reis Pio Pereira, natural
da India, delegado da comarca de Bicholin -Tempo de serviço effectivo:
2 anuos, 7 mezas e 17 dias .
33 Bacharel Fausto de Quadros, natural de Coimbra, conservador do
registo predial da comarca das Ilhas de Goa. - Tempo de serviço effectivo :
2 anuos, 1 niez e 5 dias .
34 Bacharel Manuel de Mello Vez de Sampaio, natural de Riba-Longa
(Bragança), conservador do registo predial da comarca de Sotavento . -- •
Tempo de serviço effectivo : 1 anuo, 8 mezas e 14 dias .
35 Bacharel Roberto Antonio Martins, delegado da comarca de S
. Vi-
cente de Cabo Verde . - Tempo de serviço effectivo : 1 anuo, 6 mazes e 18
dias .
36 Bacharel Jorge de Paiva- Bobeia Motta, natural de Lisboa, conser-
vador do registo predial da comarca de Mossamedes
.
- Tempo de serviço
effectivo : 1 anuo e 24 dias .
37 Barachel Manuel José Maria da Piedade Alvares, natural da
india,
juiz do julgado municipal do Bihé . - Tempo de serviço effectivo : 11
mazes .
38 Bacharel Rodrigo Franco Alfonso, delegado da comarca de Moçam-
bique . -
Tempo de serviço effectivo : 9 mezas e 3 dias .
39 Bacharel Julio Augusto, juiz do julgado municipal da Huilla . -
Tempo de serviço effectivo
: 8 mazes
e 10 dias .
40 Bacharel Mariano Caetano de Sant'Anna Godinho, juiz do julgado
municipal de Bissau
. -Tempo de serviço effectivo
:
7 mazes e 8 dias
.
M Bacharel Alfredo Mendes Pereira Gil, delegado da comarca do
Congo . -
Tempo de serviço effectivo : 7 mazes e 2 dias
.
42 Bacharel Adriano Anthero Cardoso Vieira, delegado da comarca de
Barlavento
. -- Tempo de serviço effectivo : 6
mazes e 21 dias
.
43 Bacharel Agostinho Custodio Roque Antonio da Piedade Collaço,
{
natural da
India, delegado da comarca de Timor . -Tempo de serviço
efectivo : 5 mezes e 17 dias .
44,
Bacharel Acurcio Mendes da Rocha Diniz, delegado da comarca de
Inhambane . - Tempo de serviço efl'ectivo : 4 mezes e 19 dias .
45 Bacharel
Antonio José Araujo da Costa Correia da Silva, conserva-
dor do registo predial da auditoria da Guiné. - Tempo de serviço effectivo :
1 mez e 9 dias .
46 Barachel Antonio Arthur da Piedade R•ebello, natural da India, de-
legado
da comarca de Cabo Delgado. -
Nomeado para o referido legar
por décreto de 2-5-913 . Partida da metropole em 1-6-912 .
47 Bacharel Manuel Henriques de Brito Santos, natural da
India,
de-
legado da comarca de Tete. ---Nomeado para o referido legar por decreto
de 10-5-913 . Partida da metropole em 1-6-913
.
48 Bacharel Alfredo Eduardo Lencastre da Veiga, natural de Cabo
Verde, delegado da comarca das Ilhas de Goa
.
- Nomeado para o referido
legar por decreto de 31-5-913 . Partida da metrópole em 25-6-913 .
49 Bacharel Nuno Madeira Pinto, natural de Lisboa, conservador do
registo predial da comarca de Loanda . - Nomeado por decreto de 29-3-913
Agosto
Portaria de 1$ :
Nomeia uma commissão composta do capitão de mar e guerra Ernesto
Julio de Carvalho e Vasconcehos, do
.1 .° tenente Ernesto Jardim de Vilhe-
na, do 1 .° tenente da Administração Naval José Pereira Dias, e dos 2 .°S te-
nentes Alvaro Augùsto Nunes Ribeiro e José Botelho de Carvalho
Araujo a
fim de, em serviço gratuito, estudar e propor as modificações que convenha
introduzir na lei de 10 de julho de 1912, aclarando-a, completando-a e
tornando-a menos •onerosa e mais equitativa para o pessoal, formulando
logo o projecto ou projectos de regulamentos que pareçam necesarios.
Decretos de 20 :
N .° 79. -- Manda emittir sellos postaes com as legendas Cabo Verde.,
Guiné, S. Thomé e Principe, Angola, Congo, Lourenço Marques, Inhambane,
Quelimane, Tete, Mocambigne, India, Macau e Timor . Indica quase as taxas
respectivas aos sellos de cada colonia, e, declarando que continuam em vi-
gor as disposições do decreto de 4 de julho sobre
sellos coloniaes, determi-
na que a circulação dos novos sellos, bilhetes postaes e bilhetes-cartas,
simples e com resposta paga, comece logo que cheguem ás respectivas
estações postaes e se faça o competente aviso Boletins Offzciaes .
N
.o $0. --Substitue o art . t0 .° do decreto de 19 de Abril determi-
nando que a testa do caminho de ferro entre a costa de Moçambique e a
fronteira do Nyassaland será a povoação de Lumbo, fronteira á ilha de
Moçambique.
Portariaa de 20 :
N .o 311. --- Manda que a antiguidade dos funccionarios ou empregados
de fazenda do ultramar seja regulada na conformidade das seguintes dis-
posições. .
l .a Aos funccionarios ou empregados de Fazenda dos quadros coloniaes,
que tenham sido ou venham a ser collocádos, por motivo de promoção ou
transferencia, em provincia diversa d'aquella em que serviam à data dos
diplomas ou despachos que os promoveram ou transferiram, será contada a
antiguidade, na classe actual, da data desses mesmos diplomas ou despachos,
se não tiver havido interrupção das funcções .
2 .a Aos individuos providos em primeira nomeação, na serventia de
cargos ou empregos publicos de Fazenda, nas provincias ultramarinas, ser-
lhes-á contada a antiguidade da data da respectiva posse
.
3
.a Ficam, em ambos os,casos, resalvadas as disposições da lei de 23
de Junho de 1913, que regulou as transferencias dos funccionarios ou em-
pregados publicos no ultramar
.
Decreto de 21
N .° $1 . - Artigo 1
.° A porção de
territorio que o artigo 19 .° do decreto
com força de lei, de 20 de Setembro de 1906, permitte reservar para pes-
quisas mineiras, em caso algum poderá abranger por uma só vez, e para o
mesmo concessionario, toda uma provincia,
ou regiões cuja extensão, em
qualquer sentido, exceda a 200 milhas geographicas .
Art. 2 .° 0 deposito de que trata a alinea
d) do referido artigo poderá
ser feito em dinheiro ou titules de divida publica pela cotação do dia e de-
verá ser effectuado dentro do prazo de tren
mezes a contar da conimuniea-
ção do deferimento do pedido da licença, sob pena de caducar o despacho
de deferimento e ficar perdido para o Estado o deposito de que trata a
ali-




Art. 3.° As pesquizas auctorizadas pela licença a
que se refere o ar-
tigo 19 .° do citado decreto deverão começar dentro d'um anuo da data em
que tiv er sido concedida .
g unico . A transgressão
d'este
artigo é punida com multa igual a
um
décimo da importancia do deposito .
Art . 4 .° 0 concessionario, ou seu representante, estabelecerá, de accor-
do com o governador de cada districto com
territorio incluido na conces-
são, o plano geral das pesquizas
que ahí
tencione realizar,,antes de começa-
dos os respectivos trabalhos .
Art. 5.° 0 concessionario ou seu representante enviará dentro de seis
mezas ao governador do districto onde se fizerem as pesquizas o
itenerario
dos pesgitizadores e todos os elementos uteis ao conhecimento geographico
do territorio percorrido .
Art. 6.° A' inobservancia dos dois artigos precedentes tem applicação
o
disposto no unico do artigo 3 .°
Art. 7.° Não serão attendidas reclamações fundadas em obstaculos
a li-
vre




. 8.° 0 concessionario é obrigado a empregar annuammente, em tra-
balhos de pesquiza, ou de pesquiza e lavra, a começar no segundo anuo da
licença,
importancia não inferior á quot •~
parte do deposito, relativa ao nu
mero de anuos por que a licença foi concedida, sob pena de perda da
impor-
tancia restante, deduzida do mesmo deposito, para o Estado
.
§ unico . 0- disposto neste artigo não invalida o preceituado na ahusa
m) do artigo 19.° do decreto de 20 de Setembro de 1906 .
Art . 9 .° Fica revogada a legislação em contrario
.
Decreto de 22 : (n.° 41) Declara que a fiscalizaçâo das sociedades ano-
nymas coloniaes abrangidas pelo art . 1 .° do decreto de 23 de gosto de
1913 ou que tenham contractos com o Ministério das Colonias, continuará
a ser exercida por esse Ministério, como já estava estabelecido .
(\Tídé decreto de 27 de Julho de 1900 e 24 de Maio de 1911} .
Decretos de 22 :
.N .° O . - Determina que o vencimento de secretario geral do governo
de provincia de S. Thomé e Principe será de 1 :OU0, de categoria, e 2:O00
de exercicio .
N.° 99 . --Figa o vencimento annual de cada um dos escrivães de di-
reito da comarca de Sotavento (Cabo Verde) em 200 de categoria e 200
de exercicio .
N.° 100.-Manda executar na
provincia de Moçambique o accordo
provisorio entre a mesma provincia e a ilha Mauricia, relativamente aos
serviços de permutação de fundos e encommendas postaes, assignado em 20
de Novembro de 1912 em Post Louis (Mauricia) e approvado por decreto
de 17 de Maio
(Ministerio dos Estrangeiros) em harmoniá com o §
u
n . d o
art . l .° da lei de 7 de Julho de 98 .
N .o 101 . -
Determina que se execute na provincia de Macau o acor-
do entre a mesma provincia e a colonia britannica de HonaKong, assigna-
do nas cidaues de Macau e Hong-Kong, e approvado por decreto de 24 de
Maio, conforme o art . 1 .0,
§
un . da lei de 7 de Julho de 98 .
N.° 102
. -- Manda que se execute na provincia de Macau o accordo
postal entre aquella provincia a a coloniabritannica de Hong-Kong, assigna-




Accordo acerca do engajamento na provincia de Moçambique de tra-
balhadores indigenas para a Rhodesia, celebrado entre o Ministro das Colo-
nias, por parte do Governo da Republica Portugueza, e a
The British
South Africa Company, por si e em nome da Rhodesian Native Labour
Bureau.
Artigo 1 .° Em virtude d'este accordo o governo da lrovincia de Mo-
çambique permittirá o recrutamento, no districto de
Tete, de trabalhado-
res indigenas para o Bureau do trabalho indigena da Rhodesia, comtanto
que tal permissão não será
effective. nas áreas cujos indigenas estejam su-
jeitos a obrigações resultantes de leis locaes actualmente em vigor ou de
contractos legase,
actualmente existentes com o governo da Provincia, e
tacs
obrigações forem prejudicadas por quaesquer operações de recruta-
mento ;
nem o numero de trabalhadores indigenas do districto de Tete exis-
tentes na
Rhodesia, por effeito desse recrutamento, exceda a media mensal
de 15 :000 (quinze mil)
.
Art
. 2.° 0 governo da Provincia reserva-se o direito de prohibir o re-
crutamento por, où
a distribuição a, qualquer patrão na Rhodesia, que em
virtude da investigação conjunta de representantes das duas partes neste
accordo, se reconheça ter deixado de cumprir para com o trabalhador al-
guma obrigarão imposta pelo presente accordo ou por regulamento que vi-
gore no districto de
Tete e com elle não incompatível ; ou se reconheça ter
reincidido na trasgressão de quaesquer disposições dos mesmos accordo ou
regulamento
. Se o segundo outorgante se nao corformar com a prohibição,
poderá reclamar perante o presidente do Tribunal da Relação de Lourenço




.° Cada licença para recrutar trabalhadores indigenas deve ser
concedida pelo governo da Provincia
. Cada pedido de licença para, recruta-
mento deve ser feito pelo
Bureau do trabalho indigena da Rhodesia por in-
termedio
do intendente de emigração em Lourenço Marques
As importancias
para deposito de garantia e licença que o recrutados
tem de pagar não deverão exceder as designadas no regulamento provin-
cial de 18 de Novembro de 1897
.
As licenças para recrutamento podem em qualquer oceasião ser cancel-
ladas pelo governo da
Provincia, de accordo com os regulamentos de emi-
gração da Provincia.
Se, em qualquer tempo depois de concedida uma licença, o Bureau do
trabalho indigena da Rhedesia levantar alguma objecção contra o seu pos-
suidor, o governo da
Provincia concorda em retirar essa licença .
Art . 4
." Antes de deixar o districto de Tete, cada trabalhador deve re-
caber
um passaporte valido por um anuo, pelo qual um emolumento de 13
shelings será pago ao governo da
provincia pelo Bureau do trabalho indigena
da Rhodesia .
Nenhum outro emolumento será exigido em relação a traba-
lhadores indigenas legalmente recrutados, excepto os especificados neste
accordo
. O'passaporte referido poderá conservar validade por mais tempo,
se, ao findar o anuo, forem devidamente observadas as clausulas dos n,°s
7 .°, 8 .° alinea
d) e 11 .° d'este accordo .
Art . 5
.° Nenhum trabalhador deve ser contrastado pela primeira vez
por um
periodo superior a um anuo, mas no fim do primeiro
periodo pode
ser recontractado por mais um
periodo ou periodos, comtanto que este pe-
riodo ou
periodos, juntamente com o primeiro, não excedam, salvo com
especial auctorização do curador, adeante mencionado, dois anuos
. Qual-
quer trabalhador que deixe de regressar ao districto de Tite quando expi-
rar o seu periodo
de serviço, incluindo querquer periodo
de renovação de
contracto, deverá, a não ser que tenha obtido permissão especial do cura-
dor, ser considerado emigrante clandestino para todos os elfeitos
d'este ac-
cordo .
Art . 6 .° A
British South Africa Company,
Limitada, garante que os
indigenas serão despedidos quando terminar o
periodo do contracto e da
sua renovação se a houver, e que nenhuma pressão será exercida para essa
renovação
.
Art . 7 .° 0 governo da provincia de Moçambique, por intermedio do
respectivo curador, terá o direito de receber o emolumento de 1 sheling e 6
dinheiros por cada tres mezes ou fracção, relativamente a todos os indíge-
nas de Tete
a quem este accordo é aplicavel e qué anteriormente tenham
completado
na Rhodesia um contrato de doze mezes . Este emolumento deve
ser pago ao curador portuguez pelo Bureau do tragai . o indigena da Rho-
desia .
Art . 8 .° Um funecionario portuguez exercerá o cargo de curador de in-
dígenas portuguezes na Rhodesia .
0 curador será o unico £unccionario incumbido das funeções analogas
ás dos consuies em relação a estes indígenas, e, alem d'estas e das attri-
buições que lhe são dadas pelos regulamentos actualmente em vigor, na
Provincia,
sobre a emigração, competem-lhe mais as seguintes atribuições
e deveres :
a) Entender-se com a British South África Company, Limitada, e
seus funocionarios, sobre os assumptos que se liguem com os indígenas
portuguezes na Rhodesia
;
b) Cobrar todos os emolumentos devidos ao Governo
de Moçambique e
que devem ser pagos por seu
intermedio em virtude d'este accordo, em re-
lação aos indígenas de Tete na Rhodesia ;
c) Dar ou recusar passes portuguezes aos emigrantes clandestinos ;




e) Promover, por todos os meios ao seu alcance, o registro dos indíge-
nas de Tete
presentes na Rodésia ;
f)
Organizar uma agencia de deposito e transferencia de dinheiro per-
tencente aos indígenas de Tete sob a sua jurisdição ;
g) Conhecer da distriçuiçiio dos trabalhadores pelos üifferentes patrões,
a fini
de registrar os seus jogares de emprego .
Art . 9
.° As tarifas do caminho de ferro para os indígenas que regres-
sam á fronteira portugueza não devem ser superiores ás tarifas do caminho
de ferro para indígenas que partem




.° As seguintes disposições aduaneirass devem ser applicadas ás
mercadorias e bagagens dos trabalhadores indígenas de Tete que regres-
sein da Rhodesia,
salvo as alterações que ulteriormente venham a ser accor-
dadas
a) A cada trabalhador indigena será permittido, pelas alfandegas por-
tuguezes nas condições da alinea b) d'este artigo, transportar consigo para
a provincia,
livres de direitos e sem verificação formal, até 30 kilogram-
mas (ou sejam (i6 libras inglezas), peio bruto de bagagem ;
b) As alfandegas portuguezes reservam-se, porem, o direito de verifi-
car, uma ou outra vez as bagagens dos ditos indígenas, a fim de se asse-
gurarem de que nenas nue
vem incluiuas mercadorias para negocio .
c) Se pela verificação se reconhecer que algum indigena conduz mer-
cadorias cujos
direitos, segundo as pautas portuguezes, importem em mais
de 169 (7 shellings e 6 pence), cobrar-se-á do mesma indigena,
e sobre as
ditas mercadorias, a diferença entre essa quantia e a
importancia effectiva
dos direitos ;
d) Não será permittido a nenhum dos indígenas, a que o presente ar-
tigo se refere, conduzir na sua bagagem mercadorias consideradas de con-
trabando pelas leis portuguezes, tacs como dinamite, polvera, armas de fogo,
rastilhos e semelhantes, quando introduzidos na Provincia
por estes ladi-
ginas ;
e) Fica entendido que, para a avaliação dos direitos,
não serão toma-
dos em conta os objectos que, por sua quantidade, natureza on estado, não
se considerem destinados ao uso pessoal dos indígenas
f) Em attençito ao que fica exposto, o Bureau do trabalho indigena da
Rho esia pagará ás alfandegas da .
Provincia a quantia de 7 shellings e




.° Em conformidade com os termos d'este accordo, cada indi-
gena do districto de Tete, na Rhodesia, deve estar na posse
d'um passe ou
passaporte portuguez concedido pelas auctoridades da Provincia .
Qualquer d'estes
indígenas encontrados na Rbodesia, sem este passe ou
passaporte, será considerado emigrante clandestino e deverá obter do cura-
dor portuguez, ou seu representante, um passe pelo
qual pagará ao Gover-
no da provincia de Moçambique, por intermedio do mesmo curador, um
emolumento de 20 shellings, sob pena de ser logo compulsoriamente repa-
triado .
Art. 12 .0
Nenhum indigena de Tete, munido d'um passe ou passaporte
portuguez, legalmente concedido em conformidade com este accordo, estará
sujeito ao pagamento do imposto de palhota estabelecido pelas
leis da Rho-
desia .
Art. 13 .° Este accordo não será applicavel aos indígenas
que entraram
na Rhodésia, vindos da provincia de Moçambique antes de 1 de Janeiro de
1903 .
Art . 14 .° Nenhum passe da Rhodesia, será concedido aos indígenas de
Tete
que não apresentarem passe ou passaporte portuguez, legalmente
eoncedidó, excepto nos districtos onde o 'curador não tenha representante,
podendo neste caso as auctoridades da
Rhodesia conceder provisoriamente
um passe, mandando logo ao curador todas as informações a fim de o in -
digena ser provido do passe portuguez, e o curador cobrará a quantia devi-
da do patrão, se o houver, on do indigena, no caso contrario .
Se o curador recusar conceder passe a estes indígenas . o seu passe
provisorio da Rhodesia será cancell .ado inmediatamente, de accordo com o
regulamento de passes da
Rhodesia





.° Sem apresentação d'uma auctorisação escripta do curador
portuguez nenhum passe será concedido por funccionarios da Rhodesia a in-
dígenas do districto de
Tete que, estando na posse
d'um passe oa passa-




Art . 16 .° Nenhum asse deve ser concedido na Rhodesia
que habilite o
indigena de Tete a viajar para qualquer outra
colonia ou territorio que
nao seja a




.° A British South Africa Company, Limitada, e seus funccio-
narios deverão auxiliar o curador
a)
Facilitando o seu accesso ou o dos seus representantes aos compounds
e a todos os outros legares onde os indígenas de Tete
estejam alojados ;
b) Facilitando a cobrança dos emolumentos pagaveis por intermedio
do curador, em conformidade com este accordo,, a respeito dos indígenas
de Tete
na Rhodesia ;
e) Recusando conceder ou renovar passes da Rhodesia aos indigencia
de
Tete
que não apresentem um passe ou passaporte portuguez valido ;
d) Promovendo que todos os casos de morte, accidentes
e deserções
de indígenas de Tete sejam communicados ao curador ;
e) Dando instrucções a todos os funccionarios a quem compete conce-
der passes para que os numeres dos passaportes sejam sempre menciona-
dos distinctaiuente nos passes da
Rhodesia
para referencia ;
f) Dando instrucções aos funccionarios a quemm compete conceder pas-
ses para que todos os indígenas de Tete se apresentem na Curadoria antes
do regresso ao seu paiz .
Nos districtos onde o curador não tenha representante, os passes dos
indígenas de Tete que desejem regressar ao seu paias, devem-lhe ser envia-
dos para validação ;
g) Promovendo o regresso das trabalhadores que tenham terminado os
seus contractos, por qualquer caminho em que as duas partes neste accor-
do tenham concordado, para a capital do districto de Tete ou paraa outro
jogar ou jogares dentro d este districto, que sejam acceites pelas duas par-
tes neste eccordo ;
h) Impedindo a residencia na
Rhodesia
de indígenas de Tete seus passe
portuguez já caduco, e tambero contrariando e impedindo a entrada na
Rhodesia de emigrantes clandestinos .
Art . 18 .° Todas as' quantias recebidas por administração pelos funcelo-
narios da, British South Africa Company Limitada, referentes aos espolies
dos indígenas de Tete fallecidos, deverão ser entregues ao Governo
da
pro-
vincia por intermedio do curador, cujos recibos serão sufficiente documento
de quitação .
0 curador será tambero informado dos detalhes das compensações a
pagar a indígenas, seus curatelados em virtude de
accidentes, a ñm d'essas
c .inípensações serein pagas aos interessados por intermedio da sua repar-
tição .
Art. 19 .E 0 Bureau do trabalho indigena da Rhodesia tomará, de ac-
cordo com o curador, providencias para que metade dos salarios
ganhos
pelos trabalhadores indígenas de Tete, durante o periodo ou periodos do
seu contracto, seja paga a elles proprios
no districto em que foram con-
trastados, logo em seguida ao seu regresso .
Art .
20
.° Este acuerdo entrará em vigor logo que o Governo Portu-
guez tiver recebido do Governo da União Sul Africana a garantia de que
nao é sua intenção exercer no districto de Tete os direitos
.que lhe foram
concedidos pela primeira parte da convenção entre o Transvaal e a pro-
vincia de Moçambique,
de 1 de Abril de 1909, e deverá cessar em 31 de
Março de 1919; se qualquer das partes não notificar á outra, com um anuo
de antecedencia, a sua intenção de o fazer terrninar antes
d'essa data .
Portaria de 30 s
N.° 1 7 .
-Manda que não sejam concedidas licenças graciosas a ofñciaes
do exercito em commissao ordinaria de serviço militar quando estejam
no periodo
obrigatoriô de 2 anuos
estabelecido para a sua eommissão pelo
art . b .° do decreto de 14 de Novembro de 1901 .
Decreto de
30 s
Permitte a importação temporaria, com isenção
de quaesquer direitos
ou impostos, seja qual for a sua origem ou procedencia, a todas as machi-
nas, apparelhos, generes e animaes importados na provincia
de Angola,
com o dm de serem exhibidas
na exposição agrícola e pecuaria a realizar no
proximo mez de outubro .
Setembro
Portaria de i s
N .° 4S . - Declara que ó disposto no art . 11 .° da lei orçamental de 30
de Junho,-é applicavel a todos os funccionarios
do Estado, quer privativos
das colonias, quer accidental ou eventualmeme ao seu serviço, incluindo os
aduaneiros, na effectividade, que, por virtude de diplomas
especiaes, tenham
direito ao abono de vencimentos de exercido, percentagens e emolumentos,
quando ausentes de serviço . Exceptuam-se apenas os funccionarios
militares,
a respeito dos quaes este assumpto é regalado pelas disposições peculiares
vigentes, embora anteriores á citada lei orçamental
de 30 de Junho ultimo .
Decreto de x s
N.° 112 . -
Determina que o ofñcial que exercer o cargo de
chefs de
gabinete junto do governo geral de Moçambique perceba a gratificação
an-
nual de 1 .íá0, aecumulavel apenas com os vencimentos militares inheren-
tes á sua patente e arma, e que tal cargo seja somente
exercido por offici-
aes militares dos quadros do ultramar,
ou por ofiîciaes de marinha ou do
exercito da metropole, em commissão extraordinaria
.
í' .° 113
.-Artigo 1 .° E o Governo austerizado a conceder, por afora-
mënto, á Companhia do Caminho de Ferro de Benguella,
até 50 lotes de
terreno baldio na provincia de Angola, adjacente ou proximo da linha far-
rea, e pertencente ao Estado, tendo os lotes a
superficie media 5 :000 hecta-
res.
Art . 2.° A demarcação dos lotes será feita pela
Companhia e á sua
custa, de accordo com o Governo da Provincia, nas regiões já
atravessadas
pela linha ou á medida que esta for sendo
construida, tendo-se em vista as
seguintes determinações
1
.° Os lotes, d'uni on outro lado da linha férrea, serão separados entre
si por tratos de terreno (le extensãoo não inferior a 10 kilometros .
z .o
Em cada lote não excederá a 5 kilometros cie extensão o lado con
ticyuo á linha férrea ou a algum curso fluvial de relativa importancia, con-
siderando-se tal, pelo menos, qualquer corrente navegarei ou fiuctuavel ;
3 .° Nenhum lote será demarcado entre Lobito e Catumhella, nem dentro
de 10 kilometros em torno do actual perímetro de povoações, já existentes,
que sejam cabeças de eircunsoripções, sedes de postos, commandos ou de
quaesquer serviços pub 1 icos geraes oGi municipaes, nem ainda dentro d'uma
zona de 2 kilometros eni roda, das estações do caminho,de ferro, tendo
como centro o respectivo edificio para passageiros .
Art . 3 .° O fOro annual não remível, a cargo da Companhia, será de 10
réis por hectare, começando a correr em relação a cada lote, desde que esteja
feita a respectiva demarcação .
Art.
4 .° A Companhia é responsarei para com 'a Fazenda Publica da
Provincia, pelo imposto de palhota dos indígenas a elle sujeitos, que resi-
dam nos terrenos abrangidos pela concessão .
Art. 5.° A maioria do pessoal empregado na exploração dos lotes afora-
dos, será sempre de cidadãos ou subditos da Republica Portugueza .
Art . 6 .° A transmissão d'um ou mais lotes de terreno, por qualquer ti-
tulo, para
individuos ou sociedades extrangeiras, será sempre precedida de
auctonzação escripta do governador da Provincia, solicitada com antecipsç o
não inferior a trinta dias .
nnico . A primeira transmissão de qualquer lote de terreno inaprovei-
tado será isenta de contribuição de registo.
Art . 7 .° Dentro d'um anuo depois de demarcados os primeiros dez lotes
de terreno, nos termos d'este decreto, a Companhia installará em local não
distante da linha férrea, e escolhido de accordo com o governo da Provincia,
unia granja experimental, para ensaios de cultura, estabelecimento de vi-
veiros, criação e reprodução de animees, e adestramento de colonos no em-
prego de
machines agrícolas e nos melhores processos culturaes .
§ 1
.° As despenas de installação e manutenção da granja serão encargo
da
Companhia, á dual fica competindo tambero administrai-a, sob a Ehcali-
zação do governo da Provincia, entendendo-se que a Companhia não é obri-
gada por este motivo a rama despena annual superior a 15 .000,x .
§ 2
.0 0 não cumprimento do disposto neste artigo e seu 1 .° sujeita a
Companhia ao pagamento annual de 5
.000
á Fazenda Publica de An-
gola, a qual poderá, em execução contra a Companhia, fazer penhorar e
arrematar tantos lotes de terreno aforados, quantos bastem para produzir
um capital egual a vinte vezes essa anuidade .
Art . 8 .° Em todo o não previsto neste decreto a Companhia, pelo que
respeita á presente concessão, fica sujeita ás leis e regulamentos que vi-
goram ou vierem a vigorar em Ang .da sobre concessões de terrenos, seu
aproveitamento e quaesquer outros direitos ou obrigações dos concessic-
na,rios,
N . ° t .14 . - Regula o provimento dos legares de chefes das repartições
superiores dos correios do ultramar .
Publica-se no proximo numero .
N.° I1 •
5-
Manda appücar aos herdeiros dos proprietyrios de embar-
cações de cabotagem do Estado da India, quando o valor destas não ex-
ceda
240 0, as disposições da portaria regia de 28 de Maio de 1895, bem
como as dos decretos, com força de lei, de 5 de Dezembro de 1910 e 24 de
Março de 1911
; reduzindo-se, porem, a 3 mezes o prazo dos editos ordena-
dos por esses diplomas .
Portaria de ti




. para cumprir o Decreto de 22 de Novembro de 1910 .
Portaria de S :
Nomeia uma commissão para apreciar-o processo de concurso de 3 .° of-
ficial do quadro de Cabo Verde aberto naquella provincia, ao abrigo do
art .° 11
. da Organização approvada por decreto de 28 de Junho de 1909
e proceder á devida classificação dos candidatos .
Decreto de 3® :
N.° 12S .-Concede gratuitamente á Baptist Missionara, Society,
em
s . Salvador do Congo,
(Provincia de Angola) o terreno estrictamente ne-
cessario para a installação d'um hospital destinado ao isolamento e trata-
niento de individuos
atacados de doença do somno, e aactoriza a troca de
um terreno na posse da mesma sociedade missionaria, situado tambero
em
S. Salvador do Congo, por outro de
aren equivalente allí pertencente ao
Estado, e que seja mais appropriado para a construcção d'uni hospital des-
tinado ao tratamento de todas as doenças
.
Ao novo hospital serão applicadas as disposições do decreto de 30 de
Janeiro de 1911 .
Decreto de 12 :
N.° 331 . - Cria no Lyceu Nacional de Nova Goa unia nova cadeira
annexa,
destinada ao ensino da lingua e noções geraes de litteratura can-
skrita classica, em curso biennal, com tres
lições semanaes cada anuo . 0
professor da língua Maratha naquelle lyceu será Lambem o professor da
nova cadeira, na regencia da qual completará o numero de horas semanaes
a que são obrigados os outros professores do mesmo sein mais gratificação .
0 provimento do legar de maratha e sanskrito será feito sobre concurso
documental aberto simultaneamente no
Ministerio das Colonias e no Go-
rerno Geral da India . Dois anuos
depois do começo de execução d'este
decreto, será exigida para o
magisterio nas escolas primarias officiaes da _
india
a habilitação neste curso . Fica assim substituido
o decreto de 30 de
Setembro de 1912, quanto ao provimento da cadeira lyceal de mamtha .
Portaria de i12 :
. Manda que fiquem sem efl'eito o artigo 1
.° e seu nnico da portaria
do Governo cia Provincia de S. Thomé e
Principe,
n
.° 259 de 28 de Julho,
voltando a ter inteira excução os artigos 1 .° e 2 .° do decreto de S de Fe-
vereiro, havendo-se por muito recommendada ao governador e
ao curador
geral toda a diligencia na repatriação dos serviçaes desligados de contra-
ctos com patrões remisses, repatriação que este ultimo deverá promover,
na medida da capacidade dos transportes utilisaveis, embora nisto
. como
em tudo o m
ais . d
o
seu cargo, procure reduzir ao
minime
qualquer inevita-
vel peiturbação no regimen. d o




Decreto de 15 :
N.° 133 .




de Macau, nas quantidades e sobretaxas seguintes
:
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~'Jayme de Sousa Magalhães, 3 .° aspirante do circulo aduara
. da África
Oriental, 30 dias de licença da Junta ue Saude .
Portaria de 23 :
Carlos Augusto de Vasconcellos, 2 .° aspirante 'do quadro a uaneiro de
Angola e S . Thomé, 90 dias para continuar o tratamento
.
Julho
Portaria de 1S :





Portaria de 29 :
Leonel Cardoso, inspector de fazenda das Colonias, nomeado interina-
mente chefe da l .a Secção da Rep . Faz . Col . do Orienté durante o impecü-
memo de Antonio de Almeida Novaes:
Agosto
Portaria de 2 :
Fernando Cabral Teixeira Coelho, 2 .° official do quadro da D. G .C .,
00 dias de licença da Junta de Saude .
Portaria de S :
Francisco Climaco da Costa, Joaquim Cardoso, Joaquim de Sousa
Paes, Armando Queiroz, Luiz Esteres Rosa e José Luiz, praticantes de en-
fermeiros, promovidos a 2 .°S sargentos enfermeiros do Corpo de Saude das
Colonias e colicuados : o t,° e 2
.° na Companhia de Saude de Cabo Verde ;
o 3 .° e !r .° em
Angola e S . Thomé •e Principe, e o 5 .° e 0 .° na Compa-
nhia de Saude de Mocambique
.
Decretos de 9 :
Allipio Ubaldy, ex-tenente pharmaceutico do quadro de saude
de Ma-
cau e Timor, reintegrado no mesmo posto e para o mesmo quadro .
Bacharel
Antonio
Soares de Campos, nomeado conservador do regist .s




da Fonseca, chefe de Repartiç o do Min
. das Colo-
nias, nomeado para exercer as funceões de Director Geral de Fazenda das
Colonias
durante o impedimento slmultaneo do director Geral eftectivo e
do chefe da Repartição (le Fazenda das Colonias




João Alfredo Mendes, 3
.° otdlcial da D . G . F . C
. 30 dias nos termos
do Reg
. disciplinar de 22 de Fevereiro) .
Portaria de 13
Bacharel João Pinto Rodrigues dos Santos, consultor do
Ministerio das
(Colonias, 30 dias de licença para se tratar
.
Despacho de 14 :
Eduardo Jorge Guedes 'Teixeira Diniz, idem, idem
.
Portarias de 1 #
José Maria Aguiar, tenente-coronel medico reformado do quadro 'ae
laude de Angola e S . Thomé e
Principe,
30 dias cie licença para tintar ca
sua laude
na estacão thermal de Balaruc- les
-Bains (Sul da França
;.
José Clemente de Menezes, 2
.°
.ofìicial aposentado dos telegraphos da
provincia
de Angola, licença de 1 anho para residir nos Estados L
nidos co
Brazil .
Ernesto Soares d' ándrade, conductor (lo
quadro da D
. G. t'
. 'bis ui :
licença da Junta .
.
20000 sellos da taxa lie
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Frederico José de Mello e Menezes, juiz da l .a vsu•a de S. Thomé,
promovido a juiz de 2 .a e collocado na Relação de Loanda :
Dr .
João Mendes de Vasconcellos, juiz da 1 .a instancia das Colonias,
collocado na 1
.a vara cie S . Thomé .
Dr .
Pedro Tavares Lopes da Silvs, proc. da Republica junto da Rela-
ç fio de
Loanda, exonerado d'esse cargo e collocado no respectivo quadro,
sem exercício, e com o vencimento de categoria
.
Manoel do Nascimento Fernandes, confirmado no jogar de 3 .° official
do Cir . Aduan . d'Afriea Oriental
.
Pedro de Macedo, e José das Neves Silva Carneiro, confirmados no To-
gar de 2 . 05 aspirantes do mesmo circulo
.
José Alberto Marques, confirmado fiel de Armazem do mesmo cir-
culo .
Francisco 14laria, confirmado fiel de balança do mesmo circulo .
Francisco Gonçalves Pereira 1\lotta, confirmado guarda fiscal de 2 .a
classe do circulo d'Afnca Oriental .
José dos Santos, confirmado guarda fiscal de 1 .e classe do mesmo
circulo .
Leonel Cardoso, annullado o decreto de 23 de Novembro de 1912 que
o aposentou em
inspector de fazenda da prov . d e .Angola, e collocado no
quadro do pessoal em disponibilidade .
Manoel de Jesus
Anee, 2.° oflicial do quadro dos correios da prov . de
angola, promovido por antigmcla a 1 .° oflicial do mesmo quadro .
João Arthur
da Costa Simões, 1 .6 aspirante dos telegraphos da prov .
d e Amola nomeado definitivamente 2 .° official dos mesmos telegraphos .
Henrique Cezar da Costa, aposentado no Jogar de antigo sub-inspetor
dos prazos da Coroa do districto da Zambezia cosn a pensão annual de 3O(),
metade do venciiñento de categoria
.
José Paulo l\lanoel Francisco das Dores Menezes, nomeado definitiva-




Miguel Caetano Gomes, idem professor de Silivassá (Estado da India) .
Portarias de 18
:
Antonio Pereira Borja, administrador da circumscripção civil de Cecine
(Guiné) 120 dias de licença da junta .
José da Cruz Lopes Junior, funecionario do 3 .° grau do quadro admi-
nistrativo de Moçambique, tio
dias.
Hilda O1ympia Correia Mendes, professora da ilha de S . Nicolau (Cabo
Verde) 60 dias .
Portaria de JO :
.bilro Lenedicto Virgolino da Silva, 1 .° official da D. G . F. C . 60 de
licença da Junia de Saude .
Portarias de 20 :
Antonio
Carlos dos Santos, 2
.° oflicial da R . S . F . da Guiné, transfe-
rido a seu pedido para a p rov . d e Moçambique .
illatheus Domin ces Gomes Peres, subdirector do Cir
. Aduan. da
Aldea Oriental, 90 dias de licença da Junta de Saude .
Ernesto Julio Navarro, engenheiro do quadro da D
. G . C . 45 dias de
licença da Junta de Saude.
Portaría de Z1 :
João Lopes da Cruz Junior aspirante medico das
colonias graduado em
1 .° sargento, graduado em alferes,
Portaria de
•22 s




dias de licença da Junta
.
Arthur Carlos dos Reis, 2.° aspirante do quadro dos correios e telegra-
phos da prov . de Moçambique, niais
90- dias para continuar o tratamento .
Francisco Paulo Menano, 1 .° aspirante do mesuro quadro, 90 dias,
Portarias de xás
Fernando Angasto Vieira Mattos, administrador ela circumscripção de
Landana (Angola) 90 dias de licença da Junta
.
Antonio da Silva Oliveira Junior, funecionario do 1 .° grau do quadro
administrativo de Moçambique, 90 dias .
Manoel Antonio floreira, guarda do corpo de policia civil de L
.° Mar-
ques, 90 dias .
Decretos de 23 s
Augusto Gandido de Sousa
Araujo Junior, exonerado a seu pedido 'de
3 .° official
elo quadro da D
. G . C .
João Augusto Chaves Cruz, auxiliar da escripturação do quadro ela D .
'j . C
., promovido a 3
.° official do mesmo quadro .
Anthero da Silva, 3 .° official
elo quadro aduaneiro de Angola e S .
Thomé e
Principe,
aposentado coin .a pensão annual da 209 equivalente a
y';'3 cia categoria.
Francisco Quintino, machinista dos guindastes da Alfandega de Loanda,
aposentado com a pensão annual de . 1G0
correspondente"a da categoria .
Alberto Barbosa de Queiroz, major-medico do quadro ele Angola e S
.
Thomé e Principe, promovido a sub-chefe
coin o posto de tenente-coronel-
medico .
José Maria da Silveira Montenegro, capitão-medico do referido quadro,
promovido a 2.° chefe, com o posto de major-medico
.
Antonio Francisco da Conceição, tenente-medico do quadro de saude
ele Moçambique, promovido a capitão-medico
.
Antonio Fernandes, tenente-medico do quadro ele Angola e S
. Th . e
Principe, nomeado director do
laboratorio do hospital militar e civil de S.
Thomé .
Portarias de lãs
Bemjamim Augusto Ferreira, escrivão tabellião do 1
.° officio da comar-
ca de Ambaca, bO dias de licença da Junta
.
João Martins Calves, chefe do serviço da capitania dos portos da prov.
d e Moçambique, aposentado com a pensão annual de 200 correspondente
á totalidade do vencimento cie categoria
.
Bernardo Francisco Bruto da Costa, capitão-medico do gaadro de saude
ele Angola e S
. Th . e Principe,, chefe cia missão incumbida de combater a
.
doença do somno na Ilha do Principe, louvado ((por ter desempenhado este
cargo coro multa dedicação, apresentando dos seus trabalhos um bem ela-
borado relatorio, impresso a expensas suas e ele que oflereceu ao Estado
100 exemplares» .
Portaria de 26 s
José Domingos, fogueiro de 2.a classe D. do P . e OSS de F.° de
L
.° Marques, 120 dias da Junta .
Decreto de 26s
I\latheus Domingues Gomes Pires, sub-director do Circulo Aduan . da.
Costa Oriental, dada por finda a commissão que desempenhou por virtude
da portaria de 27 de Outubro de 1911, devendo reassumir as funeções cio
seu cargo no quadro a que pertence .
Portarias de 2 7 :
Domingos Eusebio da Fonseca, director geral da Faz. das Colonias, 15
filias de licença sem vencimento para gozar no Estrangeiro .
Allipio Ubaldy, tenente pharmaceutico do quadro de saude de Macau




Domingos Leal dos Santos, demittido por abandono do jogar de capa-
taz de conservação da
via
do C .° ele 1+ .° de Mossamedes
.
Augusto Miguel da Costa Noronha Marques, nomeado definitivamente
3 .° official




de F.o de L
.° Marques .
João Alexandre Lopes Galeão, capitão de engenharia exonerado do,
jogar ele engenheiro adjunto da Direcção do P . .e (J o5 de F .° de L .° Mar-
ques, visto ter sido nomeado por,portana de 24 de Dezembro de 1912 para
em commissão exercer o jogar de inspector das obras publicas da prov . : de
Angola .
Vasco Joad do Valle Coelho, 2 .° oflicial chefe da secção do quadro da
D. G. G . 45 dias de licença para se tratar do Extrangeiro .
Portarias de *0 :
Ernesto Augusto Ferreira, nomeado para interinamente exercer as
funcções de 2 .° aspirante dos correios e telegraphos da provincia de Mo-
çambique.
Augusto Santyago Barjona de Freitas, engenheiro agronomo chefe de s
serviços Agriculas e de Arborização da prov . cie Cabo Verde, 2 meies de
licença da junta .
Victor Zeferino Bibeiro, 2 .° oflicial do quadro da D . G
. C . 90 dias de
licença da Junta .
Eduardo Augusto Lopes, auxiliar de escripturação do quadro da D
. G.
C, GO dias .
Despacho de 2l1
:
José Trindade Chagas Roquette, 1 .° official, chefe de secção, adjunto da
D. G, F. C . idem .
Antonio de Freitas Santos Albergaria, 2.° sargento do grupo de com-
panhias da Administração Militar, 15 dias (nos termos do Reg . disciplinar
do exercito de 2 de Maio de 1911),
Decretos de 30 :
Belchior José Machado, coronel de infantaria chefe da 3
.a Repartição
da D. G . C . julgado incapaz de todo o serviço e reformado, exonerado do
referido
lobar .
Bacharel João Augusto faveira Catalão Pimentel, juiz de Mossamedes,'
tranferido, com, annueneia sua, para a comarca do Congo
.
Bacharel Augusto Pinto Pimentel Furtado, conservador de S . Thomé,
sem efFeito o decreto de 31 de Maio na paste em que o nomeou juiz da co-
marca do Congo (Angola), e nomeado juiz da de Mossamedes .
Carlos da Costa Freitas Jaeome, 1 .° oflicial do quadro aduaneiro de
Angola e S . Thomé e Principe, annullado o decreto que o aposentou e col-
locado no quadro do pessoal em disponibilidade
.
Antonio Lorga e Francisco de Andrade Cabral, confirmados em guardes
decaes ele 2
.a classe do circu'o aduaneiro da Africa Oriental .
Portarias de 30 s
Raul Pires . nomeado definitivamente thesoureiro pagador dos Cami-
nhos de Ferro de Loanda .
Joaquim da Costa, guarda fiscal de 2 .a classe do Circulo Aduan . da
Africa Oriental, 120 dias de licença da Junta.
Alberto Gusmão Macedo Navarro de Andrade 1 .°
officiai da D
. G . F .
U. bO dias de licença da Junta de Saude .
Portaria de 31 s
.
Agostinho Tavares da Silva, capitão-medico do quadro de saude de
Angola e S. Thonsé e
Principe, mandado passar á classe de officiaes em
desponibilidade, por ter sido julgado prompto para o serviço nas colonias .
Setembro
Portaria de i :
José Firmino Sant'Anna, capitão-medico do quadro de saude
de Mo-
çambique, nomeado para em commissão servir no quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Principe,
attendendo á necessidade de prover urgente-
mente a brigada oflicial da doença do somno na Ilha do Principe e á com-
provada aptidão do nomeado nos trabalhos bacteorologicos e parasitologi-
cos .
,Portarias de x
António Maria Motta Marques, amanuense da fiscalização de emigra-
ção em Resano
Garcia (Provincia
de Moçambique) 60 dias de licença da
junta .
Antonio 1\Ianoel da Costa Sereno, coronel-medico reformado do quadro
de Cabo Verde e Guiné, 30 dias~de licencia para fazer luna estação de agrias
em Mondaria .
Poriarias de 4 :
Joaquim da Costa, guarda fiscal de 2 .a classe do Circulo Aduaneiro da
Africa Oriental, 30 dias de licença da Junta ele Saude .
Antonio Lopes de Sousa. nomeado definitivamente fogueiro de 1 .a
classe da Direcção do P . e C .°s de F.° de Lourenço Marques .
Francisco Alves, nomeado definitivamente capataz de consersvção de
via to recinto do porto cie Lourenço Marques .
Portarias de 6 :
	
ï
Domingos Eusebio da Fonseca . director geral da Fazenda das
Colo-
nia, mais 90 dias da Junta de Saude para continuar o tratamento no Ex-
trangeiro .
Zozymo Joaquim da Posa Limpe, major pharmaceutico reformado de
Mocambique, 150 dias de licencia para :r ao Estrangeira
José Fehciano de Fraguas, 3 .0 official elo quadro aduaneiro de Angola
e S . 'Thome, 90 dia, para continuar o tratamento .
Decretos de 6 :
Anbrosio Pedro da Fonseca, confirmado professor da freguezia de Santa
Catharina, da liba do Fogo (Cabo Verde)
.
José Francisco Gustavo Viegas, confirmado professor da escola de Bi-
cholim (India) .
José Mecefonte Fernandes, idem de Neurá (India) .
Paulo Piedade Paixão da Silva Lobo, idem de Valpoy (india) .
Augusto Caudido de Sousa Araujo Junior confirmado amanuense de 2 .a
classe da Curadoria cios Indígenas de
Johannesburg
(Transvaal) .
Bacharel Francisco Alexandrino da Silva conservador do registo pre-
dial da comarca de Ambaca, promovido a juiz de 1 .a instancia e nomeado
niz da comarca de Ambaca .
Portarias de S
Joaquim A,yres Lopes, capitão-medico do quadro de laude de Angola
e S
. Thomé e Principe, mandado passar á situação de licença illimitada,
por .fí mazes, a contar de 4 ele Agosto proximo, érn que terminou a u'time
licença da Junta.
Bernardo Pinto Camello, escrivão do 2 .0 offieio do juízo de direito cia
comarca da Beira (Moçambique), concedida licença illimitada nos termos
do art . 25 .a da lei de 4 de Julho .
N
. B.-0 nosso C. de F. protestará contra o termo
illimi-
tada numa licença que se
limita
a 6 mexes ; mas tem que se
conformar com estas curiosidades buroeraticas .
Portarias de f0 :
Armando de Azevedo, 3.0 ofñcial do quadro da D
. G. C . 30 dias de
licença da Junta .
Antonio Augusto, tenente do quadro occidental, concedida licença de
8 dias para sair da metropole para o Extrangeiro .
Agencia Colonial L
.da
Tem para negociar M
mas
de uranium, estanho e wolfram,
situadas em Portugal ; Plantações de assucar nas
colonias
produzindo já 200 toneladas, e 100 :000 arvores de Borracha
de 2 a 6
anuos, situadas em zona singularmente salubre, e com
todos os requisitos para um vasto emprehendimento agrícola .
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do Carmo Mattos, ex-misionarlo de Moçambique,
residente no Brazil, licença por um anho para prolongação da ausencia no
paiz onde se encontra, para
os etl'eitos da lei de 7 e decreto de 24 de Maio .
João da Costa Terenas Junior,
agricultor diplomado, de Angola, 90 dias
de licença da Junta
.
Decreto de O de Agosto
Sobro consulta do S
. T. A . acerca do recurso n .o 14.127 em que c: re-
corrente Manoel Ferreira da, Rocha, guarda-marinha da administração na-
val e recorrido o Ministro das
Colonias, que por decreto de 24 de Março de
1912 declarou sem efleito o decreto de 28 de outubro de 1911 que o nomeou
definitivamente para o
cargo de secretario geral da provincia de Macan :
concede provimento no recurso
. Se o Governo pode nomear e demittir nos
termos legues os funccionarios do Estado, nenhuma disposição legal o acoto-
riza a declarar
sein effeito um decreto de nomeação que, pela posse do no-
meado e exercido do respectivo casgo durante alguns mezes
.produziu os
seus affaires
(Constituição da Republica art . 47 .E n.o 4.a) . A querer attri-
buir-se ao decreto que declarou sem affaire
a nomeação do recorrente o
effeito de o exonerar desde a respectiva data, não pôde ainda assira con-
testar se a illegalidade d'esse
decreto, porque a nomeação do recorrente
efféctuada por decreto no
Boletim Offacial e seguida de posse e exercido do
cargo, criou para o mesmo recorrente, e durante 5 anuos
(Decc de 69) uma
situação jurídica que, sem
anuencia sua, comente em processo regular e
com previaaudiencia do recorrente poderia alterar-se por motivo justifi-
oado, que ' dos autos não consta
. Alem d'isso nenhuma auctoridade tem
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Decreto de 23 :
Sobre consulta do S . T . A . acerca do recurso n .~ 14 .036 em qua é re-
corrente o Leal Senado da Gamara Municipal de Macau e recorrido o
Con-
Belho de Provincia d'aquella possessão, que denegou aprovação a certas
propostas do dicto Senado que recorre por não se poder conformar com o
Considerando em que viu uma censura que julga immercida e gratuita : re-
jeita o recurso . 0 Conselho de Provincia
tem as mesmas attribuições que
pelo Codigo de 42 e outras leis competiam ao Conselho de Districto (art .
50 do dec. 1 de dez . 69) ; Como estação tutelar, concede
ou denega appro-
vação ás posturas municipaes nos termos dos n . Os 5 .° e 6 .° do art . 278 .° e
121 .0 do cit . Codigo, e, cumprindo-lhe apreciar a conveniencia
e utilidade
publica de
tacs medidas, pode e deve verificar factos e adduzir argumentos
attinentes a fundamentar as suas razões, sem intuitos depreciativos que
no Considerando impugnado não existem para a corporação tulelada, .e, fi-
nalmente, ao S . T. A. não compete conhecer das razões de interesse e
conveniencia que determinaram o Conselho da
Provincia a denegar appro-
vação ás propostas do Leal Senado, visto tratar-ce de urna resolução tute-
lar dentro das suas attribuições da qual não cabe recurso como é expresso
no art . 1 .a n .o 1 .a do decreto de 3 de Setembro de 1901 e era, antes d'isso,
doutrina assente nas portarias de 16 de
Fey. de 43, 12 de Junho e 12 de
Dez. de 44, e decretos do Cons, d'Estado de 25 de Agosto de 58, de Maio
de 59, 21 de Março de 60 e 2 de Março de (i1
.
Livros e publicações
Ficou reservada para o numero seguinte a noti-
cia e apreciação de varias publicações que nos reinet-




Vida o-Palace Hotel `---
Hotel monumental e de luxo :
salões de jan-
tar, restaurant
e sala de jantar reservada, sala
de fumar, de receber, de leitura,
de jogos,
de toilette para senhora, salas do
medico, do correio e dos telephones,
salão de conversação e salão de festas e
baile . Vestibule
elegantíssimo . 160 quartos, muito
dos quaes com sala, camas
e banho, tudo luxuosamente mobilado. O edificio é cercado de terraços
. nln-
minação
electrice, telephone em todas as casas e quartos
. Banhos em todos os
andares . Isolamento para doenças infecciosas . Sexteto de l .a ordem
i
hora das
refeições e á noite . Ascensores electrices.
Luxo e rigor hpgienico . Frigorifico




E' o antigo e
afamado Grande Hotel, de serviço primo-






da montanha, com agua e illuminação ele-
etrica profusamente distribuidas . Lago para regatas de 8:0'00 metros
de superficie.
Jogos de jardim
. Tiro ao alvo meehanico. Patinagem . Avenida
ligando o estabelecimento á estação do caminho de ferro, feita a exclusivas
expensas da Empraza 4e Vidago .
Payilbões monumentaes nas fontes de Vidago e de Sabroso










Collegio para educação de moninas
.
~ DYRECTORA
: Maria Autoiia Monteiro
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Especialista em Doenças da Garganta, Ouvidos
e Fossas Nazaes
I ~II I,I I , I ~~ I III i rI I	I	~		II I~	i, I	 ~	 III Ik	I~II	,	~ 	II~	 ~	 ~lil ll I~ ,	I I
~	
I	II I I I I I i I I Illl 	I~ lillil I II~ li IIJI I I ~I~~L .111111~6Illi~lllil il~lllll, I61VI1IIILII111il .Illllllllllllllllllllllllllllllllillllllla~IJll 1111111III IIIIIIIIIIillillllillllllllll 	IIIIIIIIIIIIiIIIIIIIII~IIIiIiIIiIiIIiIIIüIIIiIIDih ~l II 	~,, ~I I : ~I , q Í~ ,, I I li I i I L I I  L I Illllillll
Norddeufscher Lloyd dala Imperial Allemã
L NHAS gAPIDAS E 'DE LU%0
C




1I e e Î bo --- NC & .~ ,b~ ~ RUA~
DA PR ATA, 51




Sociedade Anonyma de Responsabilidade Limitada
Capital 1.e .0(1®:04® escudos ealia.ado .OO:OOO escudos
Série erg Lisboa : Rua do Commerçio, 74
S . Thon, S, Thiago de Cabo Verde, Loanda, Bengudla, Lourenço 1~Iarques, l~o~a Goa e Rio de Janeiro
A G-ENCIAS
S. Vicente, Principe, Bolama, MoSsamedes, Inhambane, Quelimane, Chinele, Tete, Moçambique, Macau e Timor
CORI SPONDENTIES
Nàs principaes cidades do mundo e em todas as principaes localidades do continente, llhas e Ultramar
Operações bancarias de todos os géneros com as colonias, continente, ilhas adjacentes e estrangeiro
Compra e venda de saques sobre o estrangeiro, notas e moedas estrangeiras ; operações de bolsa, coupons
Saques e cartas de credito directas e circulares sobre as colonias e todos os paizes do mundo
Porto
=Peninsular Hotel
Endereço telegraphico : PENINSULAR
Telephone 560
Ascençor e installações eléctricas em todos os colores --
Sala de leitura e visitas, magnifieos quartos de
banho, campainhas de alarme, completa installação
de boceas de incendio e apparelhos salva-vidas, agua
em todos os quartos, telephone em toda a casa, caixa
do correio, luxuosa sala de jantar com serviço em
mezas pequenas .
Situado no centro da cidade, o mais ¢roximo
da estação central, reune todos os confortos e




1:' favor, e conveniente, nienc.ionar a «Revista Colouiai» quando se corresponderem com os annanciantes
